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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERVTçOS URBANOS

EDITAL DE coxconnÊNcH nr,nrnôxrcA N": 03.05D02,r-rNT'

O Município de Araripe - CE, no uso das atribuições que lhe são constitucionalmente conferidas,
publicar o presente edital de licitaÉo, nos termos da [.ei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, bem como
do Decreto Municipal n" 19/23 de 01 de setembro de 2023 e posteriores dispositivos relacionados, bem
como nos termos das condições e exigências estabelecidas neste instrumento convocatório e anexos,
conforme abaixo informado.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
A OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS RUAS NO
MUNICIPIO DE ARARIPHCE (DISTRITO DE BREJINHO,
DISTRITO PAJEU, SEDE).

'' üI[}DALID;{DD:]' :':nrar.' i CONCORRENCIA
GTTÉRIODE
JUI,GATtrEI{M! MENORPREÇO.

R.EGIME DE U'ECUÇÃO: EMPREITADÀ POR PREÇO GLOBAL.
CÁDASTRAMENffiDAS':':
PROPOSTÂS: ..., ,,'.,.l

03 to7 12024 ATÉ t7 t07 t2024 08:00 Horas.

IIAERTURADAS.:'
1710712024 às 08: l5 Horas.

DATA DA SESSÃO (II\IICIO
DI§PUTÀ): 17107 /2024 às 10:00 Horas.

FORMATÀÇÃO: ELETRÔMCA.
ENDEREÇO: httos://b ll. o re. br/
DISPUTA DE LANCES: ABERTO.
AGENTEDE
c.ql-{TBâfaÇÁoa:..:

CLAUDIO FERREIRA DOS SANTOS

I. DO OB.IETO:
1.1. Contratação de empresa especializada para a obra de pavimentação em diversas ruas no município
de Araripe/CE, conforme descritivo no Estudo Técnico Preliminar, Termo de RefeÉncia e Planilha de
Orçamento, os quais integram o presente pÍocessamento, conforme abaixo segue:

1.2.

ITENS DE§CRIÇÃODO OB.IETO

ITEM I

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIÂLZADA PARA A OBRA
DE PAVIMENTAÇÃO EM DTVERSAS RUAS NO MUMCÍPIO DE
ARARIPE/CE (DISTRITO DE BREJINHO, DISTRITO PAJEU,
SEDE).

11.3 o valor da presente licitação implica no montante global de: R$ 1.572,t23,85 (um milhão,
quinhentos e setenta e dois mil, oitocentos e vinte e três reais e oitenta e cinco centavos).

1.4. A presente licitação seÉ realizada na modalidade de concon€ncia, de acordo com o arrimado pelo
art. 6", inciso XXXVI; art. 2E, inciso tI; art.29, parágrafo único; todos da tei n." l4.l33la12l,
considerando a oportunidade de maior conconência e competitividade aos interessados, a fim de
opoÍtunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de
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preços a serem ofertados, bem como pela oporhrnidade de descentralização na elaboragão dos
viabilizando efetividade e celeridade para concomitância da elaboração.
1.5. O critério dejulgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 6", inciso XXXVIII, alínea
"a)", da Lei n." 14.13312021, observadas as exigências contirlas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações técnicas do objeto.
1.6. A licitação será, rcalizada de acordo com as regras específicas para o regime de execugão por
empreitada por preço global, nos termos do aÍ. 46, inçiso tr, da Lei n.o l4.l33là02l.
1.7. A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço: www.bll.org.br.
no dia 16 de julho, ÀS 10:00, podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 08:00H
deste mesmo dia, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasítia.

l.E - Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos, que
especificam o serviço:

Anexo I - Anteprojeto e Projeto Básico: Memorial Descritivo/EspeciÍicações dos Técnicas/Planilha
Orçamenúria,/ Cronograma Físico Financeiro;
ANEXO [ - Termo de Referênciq
Anexo III - Declarações;
Anexo IV - Modelo de Proposta;
Anexo V - Minuta de Conüato.

e
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2. DAPARTICIPAÇÃO:
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de
chave e seú4 diretamente junto ao provedor do sistem4 onde deverá informar-se a respeito ào seu
funcionamento, regulamento e instruções para a sua coÍreta utilizagão, sendo de responsàbilidade do
paÍicipante o cadasho prévio do sistema eletrônico.
2.2. As instruções para o cÍedenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou
solicitadas por meio do seguinúe endereço de e-mail: contato@bll.org.br.
2.3- E de responsabilidade do licitante, além de crédenciar-se previamente no sistema eleúônico
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transagões efetuadas em seu nome, assumir como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
Íepresentante, exclúda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da seúa, ainda que por terceirôs;
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decoÍÍente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão;
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da seúa, para imediato bloqueio de acesso;
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a seúa de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da seúa de acesso por interesse próprio.
2.4. Poderão paÍicipar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que
comprovarem eficazrnente os requisitos deste Edital.
2.5- A participante que pÍetender utilizar os beneficios pÍevistos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar l47l2\l4, a ME, Epp, MEI ou
cooperativa, que se enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaragão de ser elegível
aos beneficios do tatamento aludido, nos termos do Decreto E.538/2015.
2.6. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, ou seja, quando houver faturarnento superior exigido no 2.3 e na respectiva

legislação supracitada, compete aos licitantes interessados soliciüi-lo. Caso o licitante não
adote as providências necessírias para o desenquadramento e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente
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dos beneficios eúensíveis a esse enquadramento, podeú ser declarado inidôneo (art. 13, §
Decreto 8.53E/2015).
2.7. A microempresa e a empresa de pequeno poÍte ê a CoopeÍativa que atender ao item 2.4, mas possuir
restrigão em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tributos
Municipais, Certidão Negativa de Débito Junto ao INSS - CND) e de regularidade trabalhista (Certidão
de Regularidade Junto ao FGTS), terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova
documentação, que comprove a sua regularidade, no prazo de cinco dias úteis, a iontar cla data em que
for declarada como vencedora do certame.
2.E' o beneficio de que trata o item anterior neo eximiní a microempresa, a empresa de p€queno porte
e a cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
2.9 o prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério
da AdministÍação, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivadie duiante o transcurso
do respectivo prazo.
2'10. A não regularizagão da documentação, nos pÍirz)s fixados nos itens 2.5 e 2.7, ,unplicarâ na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edúl, sendo
facultado à Administração convocíu os licitantes Íemanescentes, na oid". de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
2.11.-Não poderão paÍicipar da presente licitação as empresas que possuÍrem as seguintes
restrições, r serem conferidas pelo agente de contratação ou pela comissão que coordenar:

2.1 1.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n.' 14.13312021 e
que não teúa restabelecido sua idoneidade;
2.11.2. Com falência decretada;
2.11.3. Consorciada;
2.1 1.4. Suspensa pela Prefeitura de Araripe;
2.11.5. Em regime de concordata;
2.11.6. Pessoajurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre s,'as equipes
técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figuÍe quem seja ocupante de cargo ou emprego
na Administração Direta ou Indireta do Municipio de Araripe;
2.1 1.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável.

3. DOS PRAZOS GERAIS:
3.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento.
3.2. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias úteis.
3'3. A Prefeitura Municipal de Araripe convocará a licitante vencedora para assinatura do contato,
no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatório.
3_.4. o prazo de convocação podeú ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitagão
da paÍe durante seu transcuÍso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito
pela Administração.
3_.5. o prazo para início dos trabalhos fica fixado em 05 (cinco) dias úteis após a expedição da ordem
de Serviço.
3.6. E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o teÍmo de contrato ou não aceitar
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remaÍlescentes, na ordem de classificação, para a celebração do conúato nas condições propostas pelo
licitantê vencedor, sem prejuízo das sanções estabélecidas neste edital e nal,eín.. l4.L3l o2l. 

'
3.7' A recusa injustificada do adjudicatiírio em assinar o contato ou em aceitar ou retimÍ o instumento
equivalente no Prazo estabelecido pela Administraçlo caractenzará o descumpÍimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediati perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.
3.8. Na hipotese de neúum dos licitantes aceitar a contatação nos termos do subitem 3.7, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
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3.8.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtengão de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
3.8.2. Adjudicar e celêbrar o contrato nÍrs condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida
a ordem classificatóri4 quando frustrada a negociação de melhor condição.
3.9. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a conlratação,
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMEI{TOS E PROPOSTAS
4.1. As orooostas e documcnlos de habililacão devetdo ser enviodos scl, oot meio do
sistena, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste
Edital, e poderão ser retirados ou substituidos até a abertura da sessão pública.
4.2. o licitante deveú declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração
sujeitará o licitante às sanções legais:
4.2.1. o cumprimênto dos requisitos paÍa a habilitação e a confonnidade de sua proposta com as
exigências do edital, como condição de participagão;
4.2.2. o cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de
pequêno porte, microempreendedor individual ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso,
estando apto a usufruk do tatamento favorecido estabelecido nos aÍs. 42 ao 49 da Lei Complementar
n' 123, de 2006, como condição para aplicação do disposto nos itens 0l e 02, deste edital.
4.3. No preço proposto deverão constar e sereú cômputadas todas as despesas indispensáveis à
realização dos serviços, hora, intelectual, materiais, equipamentos, encargos dasleis sociaiJe quaisquer
despesas acessórias e necessárias, não especificado neste Edital, e relativo aos trabalhos objeto dàsta
licitagão.
4.4. O preço proposto será considerado completo e suficiente para a execução total do serviço objeto
desta licitação, de modo que não será considerada qualquer reivindicação de pagamento adiciónal
quando devido a erro ou má interpretaÉo de paÍte da licitante.
4.5' Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser
solicitados pelo agente de contratação ou comissão de contratação, deverão ser encaminhados no prazo
máximo de 2 (duas) horas.

5. DA ILITACÁO:
5 . 1 . Exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:
5.1.1. Habilitação Jurídica;
5.1.2. Qualificação Técnica- Profissional;
5.1.3. Qualificação Econômico-finaaceira;
5.1.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;
5.1.5. Declarações.

ACÃO ICA:

F

5.2
5.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:
5.2.1.1 . Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
teúa validade para fins de identificação em todo o território nacional;
5.2.1.2. Empresário individual: inscrigão no Registro Público de Empresas Mercantis, a caÍgo da Junta
Comercial da respectiva sede;
5.2.13- Microempreendedor Individual - IvÍEI: certificado da condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. gov. br/empresas-e-negoc ios/pt-br/empreendedor;
5.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompalhada de documento comprobatório de seus administradores;
5'2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
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localizar a filial, agênciq sucursal ou estabelecimento, a qual seú considerada como sua sede,
Instrução NoÍmativa DREUME n.'77, de l8 de março de 2020.

1p,.,

5.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede

, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
5.2.1 .7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresári4 respectivamente, no Registo Civil das
Pessoas Jwídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbagão no Registro
onde tem sede a matriz.
5.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de firndação e estatuto social, com a ata da assembleia que o apÍovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que tata o art. 107 daLei n 5.76411971.
5.2.1.9. os documentos apresentados deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

5.3 ACÂO FISCAL. SOC E TÂ:

cQ

5.3.1.Inscriçâo no Cadastro Nacional da pessoa Juídica (CNpD;
5.3-2. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativosa
Tribuúos Federais e à Dívida Ativa da União em conjunto com Prãva de regularidade relativa à
Seguridade Social, demonstrando situagão regular no cumprimento dos encargoi sociais, instituídos
por Lei (CND ou CPD-EN do INSS);
5.3.1. certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;
5.3.2- Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao
Município da sede do licitante;
s_.1.].-rr9va de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (cRF do
FGTS), demonshando situação regular no cumprimento dos encargos sociaÀ, instituídoípoi tei;
5.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante alustiça do Trabatho, mediante a
apresentaçâo de certidão Negativa de Débiaos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei n" 12.440
de 07 dejulho de 201 l;
5.3.5. Declaração formal da inexistência de menor de 1g anos de idade eD trabalho penoso,
insalubre e notumo nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob À penas
da Lei, para cumprimento do disposto no inciso
XXXIII do art. 7" da Constituição Federal.
5.3_.6. Declaração de que se encontra desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda,
a declarar, sob as penalidades cabiveis, a superveniência de- fato impeditivo da nabilitaçeo.
5.3.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pe$rca com deÍiciência
e para reabilitado da Previdência social, previstâs àn lei e em outras normas específicas.
5.3.8. Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especiÍicações do objeto e os
termo§ constantes ne§te Editrl e seu(s) ANEXos, e que, concordamos com todos oi termo,
constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as
exigências de fomecimento ali contidas, inclusive com relação í documentação, quà esá sendo
apresentada para fins de habilitação.
5.3.9. Declaramos ter ciência de que em atendinento ao disposto na Lei n. 13.709/201E - Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Municipio, para á execução do serviço objeto deste edital
e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do editayinsfumento contratual, notadamente
em cumprimento da Lei de Acesso à Informação Q-ei n. 12.527/2011), da Legislação de Licitações e
determinações legais emanadas dos órgãos de controle, terá acesso u* aádo. pessoaii dos
representântes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do cpF, RG, telefóne, endereço
fisico e eletônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução conuatual, e
poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos órgãos de
controle interno e externo.

UALIFICACÃO CNICA:

Rua Alexandre Arrais, 747, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
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5.4.1. Habilitação Técnica Operacional
5.4.1.1. Prova de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engeú
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Agronomia - CREA ou Conselho de AÍquitetura e Urbanismo (CAU), ou outro conselho competente,
em que conste responsável(eis) técnico(s) com aptidão para desempeúo de atividade peÍtinente ao

objeto da licitação, em plena validade; (arr. 67, inc. V, Lei no 14.133121)
5.4.1.2. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil ê/ou no Estado do Ceaú;
5.4.1.3. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realizacrão do objeto da licitação,
bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos,
em conformidade com o disposto no inciso m ao artl. 67, da l-ei N' 14.133/2021, apresentando, no
mínimo, o seguinte:

5.4.1.3.1. Equipe mínima:
a) 01 (um) Engeúeiro Civil ou Arquiteto e UÍbanista;

5.4.1.4. Apresentar pelo menos 01 (um) ATESTADO OU CERTIDÃO DE CAPACIDADE
TECIr[ICÀ, que comprove(m) ter a licitante capacidade operacional na execugão de serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto ora
licitado, fomecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem o nome
da empresa concorrente na condição de "CONTRATADA", acompanhadas das anotações e Íegistros
de responsabilidad e técnica (ANf) emitidas pelo conselho de fiscalização em nome dos profissionais
vinculados aos atestados, como forma de conferir autenticidade e veracidade às informagões constantes

nos documentos emitidos em nome das licitantes, atinentes à respectivas parcelas de maior relevância

do objeto da licitação, na forma prevista no art. 67, § 1', § 2' , I-ei no 14.133121,. Para fins da

comprovação, são consideradas parcelas de maior relevância ou de valor significativo:

5.4.2. Ilabiliteção TécnicoProfisional
5.4.2.1. Apresentação de profissional de nível superior ou oufo competente, detentor dê certidões de

acervo técnico (CAT) ou anotaçõês/registÍos de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo

conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos
atestados, devidamente regisüador no conselho profissional competente (CREA,/CA[I) da região onde

os servigos foram executados, que compÍove ter o pÍofissional executado serviços relativos à exeaução

de obra ou serviços de características ao objeto licitado, envolvendo as parcelas de maior relevância
do objeto da licitação, na forma prevista no art. 67, § l', § 2'da Lei n'14.133121. Entende-se como

item de maior relevância" o item descrito abaixo:

5.4.2.2. Declaração de compromisso de futura cont-atação expedida pelo profissional e empresário,
caso não seja responsável técnico da empresa. O (s) profissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como

responsável (is) técnico(s) da participante, através de declaração e sua substituição só será possível
por profissional igualmente qualificado, mediante a expÍessa aprovação da Íiscalização;
5.4.2.2.1. A prova do vínculo do profissional previsto no item 5.4.2.1, como responsável técnico da

empresq qqrcg da seguinte forma:

Rua Alexandre Arrais,14l, Centro, Araripe-CE' CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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rejuÍrtamento (agregado Adquirido)

c/

o

. , '' '.' ,. : .-']. .

.. rll-,.;, .r'i::,: il i.:r. .

,.lt:.r.1:.



§r! jü

ffit*
ffiJffi

:xr
L.:

lEclE,^E^óErrnrernmnr

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERVTÇOS URBANOS

a) O empregado comprova-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de
registro de empregados" ou cópia da Carteirâ de trabalho e Previdência Social - CTPS.
b) Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal aprovação
deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: contato social, certidiio de registro na
entidade competente, devidamente atualizada, ou de ceÍidão simplificada na Juntâ Comercial
expedida na sede do licitante;
c) Ou Contrato de prs3taçío de serviços, acompanhado de comprovação através do registro do
responúvel técnico da licitante junto a entidade profissional competente, que identifique a
relação das empre$s em que o profissional figure como responúvel tecnico.

5.4.2.3. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCMCO ou dos
ATESTADOS expedidos pela entidade profissional competente, em destaque, os seguintes dados: Data
de início e término da Obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos
responsáveis técnicos, seus títulos proÍissionais e números de registros no CREA/CAU, espêcificações
técnicas da obra e os quantitativos executados.
5.4.2.4. Não serão aceitos atestrdos de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.
5.4.2.5. Com base no artigo 64, inciso I, da Lei n" 14.133/2021, a Prefeitura se reserva o direito de
consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vínculo empÍegatício
do(s) responsável (is) técnico(s) detentor (es) dos atestâdos com o licitante, conforme o caso.
5'4.2.6. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) paÍicipar da obra ou serviço objeto
do contrato, e seá admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pela Administração.
5.4.2.7.Será, admitida, para fins de comprovagão de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados executados de forma concomitante, tanto operacional quanto profissional.
5.4.2.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
da empresa licitante.
5.4.2.9. O licitante disponibilizará todas as informaç§es necessírias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contratâção, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, denfe
outros documentos.
5.4'2.10. No caso de duas ou mais participantes apresentarem atestados de um mesmo proÍissional, como
comprovação de qualificação técnicq as mesmas deverão apresentar declaração do responsável técnico
optando por umas das participaates, caso contário ambas serão INABILITADAS.
5'4'2.11. No caso de comprovagão da capacidade técnica da licitante e dos profissionais em serviços
realizados no oxterior, deverá ser apÍesentado Atestado de capacidade Técnica, devidamente
regularizado no país de origem, regisfado no Consulado Brasileiro acompanhado por tradução
juramentada.

5.4.3. As exigências mínimas relativas a indicação do pessoal técnico, das insalações e do
aparelhamento adequados e disponíveis para a realizaçáo do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, serão atendidas
mediante a apresentação de declaraçâo formal do licitante; (AÍ.67, inc. Itr, Lei n" 14.133121,\
5.4.4. As empresas poderão vistoriar os locais onde serão pÍojetados os serviços, conforme preâmbulo
deste edital, sendo que a visita deverá ser previamente agendada com a Secretaria Municipal de
Infraestrutur4 Obras e Serviços Públicos, através do e-mail: seinfra@mauriti.ce.gov.br, e ser realizada
das OEh às 14h, o qual emitirá o Termo de Vistoria. Ou poderão apresentaÍ Declaração de que o licitante
tomou coúecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações do objeto desta licitagão. (AÍÍ.67, inc. VI, Lei n 14.133121)

s.5. ou CACÃOECONÔN,flCG ANCERA:
5.5.1. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exerciciN
sociais,já exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diiírio - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário

Rua Alexandre Arrais, 7 47, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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e das folhas nos quais se acha transcrito, que compÍoyem a boa situação financeira da empÍesa, 44nrçÉ -c(
vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses
da data de apresentação da proposta;
5.5.2. Serão considerados como na forma da tri, o Balanço Patrimonial e Demonstrações ConLibeis
assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: regisúados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diiírio
do qual foi extraído.
b) Sociedades emprcsárias, especificâmente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n..
6.404176t registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em
que esteja situada a sede da compalhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade
em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simPles: registrados no Registro Civil d,s Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao Íegistro na Junta Comercial.
d) No caso de empresa constitulda no exercÍcio social vigente, admite-se a apÍesentação de balanço
patrimonial de aberhra referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
e) E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contralo/estatuto social.
OBS: Os documentos referidos no item 5.5.1 Iimitar-seão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
5.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da let' constaÍtte no item 5.5.2, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, têrmos de abertura e encerramento
do livro dirírio).
5.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirírio devidamente formalizado e registrado.
5.5.5. A empresa optante pelo.SisÍema Público de Escrituraçõo Digital -,§PED poderá apresentáJo za
fornu da lei.
5.5.6. Entende-se que a expressío "naforma da lel' constante no item 5.5.5. engloba (conforme Acórdão
I 153/2016 - Plenário - TCU), no minimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de ennega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2" do Decreto
M 9.55 5, de 6 de novembro de 2018)',

OBSI: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeio de 2007, por meio da apresentação de escrituração contríbil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. AÍ. l' do DecÍeto No 9.555 de 6 de novembro de 201 8

5.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
5.5.E. A Escrituração Digital devená estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n' l42Dl20l3
e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores
informações, verifcar o site www.receita.gov.br, no link \PED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o aÍt. 50 das
Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n.
2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

Rua Alexandre Arrais,747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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5.5.9. Com base nos dados extraídos do balanço seú avaliada a capacidade financeira as em
deveÍão apresentar o cálculo dos índices financeiros, deyidamente regisfados na Junta Comercial
Competente, assinados pelo responsável legal e contador responúvel pela sua elaboração, sendo
qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes
definições e formulações: a boa situagão financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez
Geral (ILG), maior ou igual a um (>l), Solvência Geral (SG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez
Conente (ILC), maior ou igual a um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG= + Realiável a
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo T
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Aüvolusularta
Passivo Circulante

5.5.9.1. JU§TIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTIIBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidaS suas obrigações, com vencimento neste peíodo.
b) Índice de Liquidez Conente (Lõ) indica quanto a empÍesa piossui em recursos disponíveis, bens e
direitos realiáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de cuÍto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso
fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os
perÍranentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ,'>1" é recomendável à
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia),
sendo ceÍo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há
exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficardo comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s)
na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo,
entende-se que as exigências acima, atendem aos paúões de requisitos demandados neste edital, pois
o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da
paÍicipante, bem como foi calculado com base no Acórdâo 50262010-Segunda Câmara-TCU I

Relator: AUGUSTO SIIERMAN.
5.5.10. CeÉidão negativa de feitos sobre falência eÍpeôida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto
as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4' daI*i n' 5.764/1971. No caso de pessoa flsica ou
de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante.
5.5.10.1. Na ausência da certidão negativq o licitante em recuperação judicial devení comprovÍtÍ o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n I l.lOl/2005. No
caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de
recuperação.
5.5.11. Os documentos deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que estiver participando
do certame, com exceção dos documentos que são válidos tanto paÍa matriz como para as filiais como é
o caso dos atestados de capacidade técnica. O contrato seÍá celebrado com a sede que apresentou a
documentação.
5.5.12. O documento obtido através de rírios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via internet,
terá sua autenticidade verificada pelo Agente de Contratação

Rua Alexandre Arrais,747, Centro, Araripe.CE, CEP: 63f 70-000
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5.5.13. Os documentos têm que se encontrar dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento
não constar expressamente a validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação
do órgão emissor que dispoúa sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentâção, o
documento será considerado válido pelo pram de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua
emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

5.6. Será processada a abertuE dos documentos de habititação no sistema apenas do licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitaçâo anteceder a de julgamento.
5.6.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enüar no prazo de 2 (duas)
horas contado da convocação do Agente de Contratação, os documentos de habilitrção.
5.6.2. E facultado ao Agente de Contratação pnorrogar o prazo estabelecido por mais 2 (duas)
horas, a partir de solicitaçâo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

5.7. A não apresentação dos Documentos de Habilitaçâo, exclusivamente por meio do sistema, dentro
do prazo estipulado no item 5.6.1, acaÍretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da
sanção pÍevista no AÍt. I 56, inciso trI, da Lei no 14.l33l10?l.
5 't' Após a inserção no sistema dos documentos para habilitaçito, não seÉ permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
5.8.1. Complementação de informações acerca dos documentosjá apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertuÍa do certame;
5.E.2. Annlizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
5.9. Na análise dos documentos de habilitagão, o Agente de ContÍatação e/ou Comissão Permanente
de Contratação podení sanar erros ou falhas que não alterem a substáncia dos documentos e sua
validade jurídic4 mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.
5. I I . Nos casos em que se já houver encerrada a fase de habilitação, quando o edital prever expressa e
justificadamente a inversão das fases e está antecedêr ao julgamento, não caberá exciusão de iicitante
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

6. DAPROPOSTA
6.1. Declaração de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias da úeÍtura do certame
licitatório vertente
6.2. Preço global do objeto a ser contatado, considerando a aplicação de preços unitários propostos
em planilha de preços.
6.3. Planilha Orçamentária devidamente assinada pelo profissional indicado como responsável tecnico
da licitante, cujo nome e número de regisfo no CREÁ"/CAU deverão estar apostos de maneira legível,
com as composições e preço total do objeto.
6.4. Apresentar carta proposta conforme AITIEXO IV.

6.5. Garantia da Proposta:
6.5.1. Sení exigido o recolhimento referente a 1olo (um por cento) do estimado para contratagão a título
de garantia de propostz, no valor de R$ r5.728p4 (quinrc mil, setecêntos e vinte e oito reais e ünte e
quatro centavos), recolhida em nome da Prefeitura Municipal de Araripe, devendo ser encaminhada no
ato do cadast-amento da proposta eletrônico, em campo próprio do sistema. Devendo a empresa optar
pelas seguintes modalidades:
6.5.1.1. caução em dinheiro - Depósitojunta a Prefeitura Municipal de Araripe - conta corrente no:
7441-1 Agência n': 1464-E Banco: Banco do Brasil;
6.5.1.2. caso a modalidade de garantia recair em TÍTrJLos DA DÍvrDA púBLrcA emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Mini

Rua Alexandre Arrús, 747,Centro.Araripe.CE, CEP: 63170-000
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da Economia, o qual está atestaní a sua validade, exequibilidade e avaliação dê resgate atual,
seguintes comprovações:

I. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de
registo no balanço pahimonial da licitante;

II. ApÍesentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública,
demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (rêalizada até seis meses
ânteriores a data marcada para apÍesentação da dita garantia), conforme parâmetros
definidos pelo Ministério da Fazenda;. "IIL SeTão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de Íesgate
incontestiível sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da
proposta de preços.

IV. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a
Prefeitura Municipal de CÍateús o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se
constatando indícios de fiaude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.

V. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançaÍnento contábil por meio de
registro no balanço patrimonial da licitante.

6.5.1.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANOIRIA emitida por banco ou
instituição financeiÍa devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o licitante
anexarájunto a sua habilitação o documento no original ou cópia autenticada, fomecido pela instituição
que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, conforme decisão do TCU/Aórdão 1082912020-
Primeira Câmara, constar:

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERV|çOS URBANOS
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a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Araripe.
b) Objeto: Garantia da participação na CONCORnÊNCIA glffnÔUICA N'03.05/2024-INF.
c) Valor: lo% (um por cento) do valor estimado da licitação.
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.

6.5.1.4. Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deveri fazer a
compÍovação da aÉlice ou de documento hábil eipeilido pela seguradorq cuja vigência sení de, no
mínimo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de abeÍtura das pÍopostâs de preços.
6.5.1.5. A garantia de manutenção de proposta seú liberada 10 (dez) dias úteis, contado da assinatuÍa
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, exceto para a vencedora da licitação,
que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos.
6.5.1 .6. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE,
quando em dinhefuo, sená atualizada monetariamente, poÍ meio da aplicação da Cademeta de Poupança,
calculada "pro rata die".
6.5.1.7. A garantia da proposta poderá ser executada;

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durantê o prazo de validade da mesma;
b) se o liciante não firmar o contrato.

7. DO JT]LGAMENTO
7.1. Esta licitação será processada para execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, com
critério de julgamento tipo MENOR PREÇO, nos termos do art. 6", XXXVII, alínea "a)", da L€i n.'
14.133/202r.
7.2. O modo de disputa será "ABERTO", com duração de dez minutos e, após isso, sená pronogada
automaticamente pelo sistema sempre que houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão públicq inclusive no caso de lances intermediiários. Não havendo novos lancês,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificação.
7.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global
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7.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horiírio f,rxado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
7.6. O intervalo mínimo de diferenga de valores oü pércentuais entre os lances, que incidiná tanto em
relação aos lances intermediiirios quanto em Íelação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 100,00 (cem) reais.
7.7. Após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, por meio
eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos
custos unitários, bem como com dêtalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedorq
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronogÍama flsico-financeiro e para
balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
7.8. Serão desclassificadas as licitantes que apresentarem documentações com as seguintes ocorÉncias:
7.8.1. Contiveremvícios insanáveis;
7.8.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
7.8.3. Apresentarem pregos inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado paÍa a
contratação;
7.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.8.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanáveis.
7.9. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à
proposta mais bem classificada, caso o edital não preveja disputa de lances.
7.10. Será considerado vencedor o licitante que apresentar o menoÍ pÍeço, após encerrada a disputa de
lances e/ou eventual desempate e/ou negociação.
7.1 l. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir
dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no subitem 7.13, caso não enquadrada no
caso descrito pelo subitem 7.E.4.
7.12. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global,
os quantitativos e os preços uniúrios tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de
pregos unitiírio e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.
7 .13. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75o/o (setenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, §4o, da Lei no 14.l33l21?l.
7.14. Seá exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Adm inistração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta final, sem prejuizo das demais garantias exigíveis de acordo com este edital.

7.15. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada da garantia, se for o caso, dos documentos complementares, quândo
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentâdos.
7.16. E facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, ântes de Íindo o prazo.

7 .17 . A náo apresentação da pÍoposta de pregos fmal, exclusivamente por meio do sistema, dentro do
Prazo estipulado no item 7.15, acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante
subsequente, e assim sucessivamente, observada.a ordem de classificagão, sem prejuízo da sanção
prevista no Art. 156, inciso III, daLei no 14.13312021-.
7.18. O Agente de Contratação ou Comissão Permanente de Contratação poderá suspender a sessão, se
entender necessário, para maior exame dos documentos apresentados ou dos recursos interpostos.
Neste caso, após decisão da habilitâção, será dada ciência aos interessados através da imprensa oficial
municipal, estadual ou federal.
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E. NO CNTTTNTO NE DESEMPATE
8.1 . Como critério de desernpate, seÍá asseguÍada preferência de contratação para as microempresas e

as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 2.5 deste edital.
8.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa
e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de
menor valor.
E.3. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
8 .3 . I . A microempresa ou a emprêsa de pequeno porte, detentora da proposüa de menor valoÍ dentre as

remanescentes de êmpatê ficto, poderá apresentar, no prazo de 15 (quinze) minutos, nova proposta no
sistema, inferior aquela considerada, até então, de menor preço, situação ern que será declarada
vencedora do cerüame.

8.3.2. Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterioÍ, não apresentar
nova pÍoposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais
microempresas, empÍesas de pequeno porte ou cooperativas remanescentês, que se enquadrarem na
hipótese do subitem 8.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista no
subitem E.3.1.
E.3.3. Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com propostas iguais,
será realizado sorteio pelo próprio sistema eletrônico, para estabelecer a ordem em que serão
convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
8.3.4. Se neúuma microempresa ou empresa de pequeno poÍe satisÍizer as exigências do item E.3

deste edital, será declarado vencedor do certame o ligitante detentor da proposta originariamente de
menor valor.
E.4. O disposto nos itens 8.1 a t.3 deste edital não se aplica as hipóteses em que a proposta de menor
valor da fase de julgamento inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte (e que satisfaça as exigências do item 2.5 deste edital).
E.5. Subsidiariamente as disposições refletidas aos itens 8.1 a 8.3, adotar-se-á às regras dispostas no
art. 60 da Lei n" 14.13312021.

9. DA IIEGOCIAÇÃO
9.1. Definido o resultado do julgamento, a Administração podení negociar condições mais vantajosas
com o primeiro colocado.
9.1.1. A negociação podeú ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçâo, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
9.1.2. A negociação sení conduzida por agente de contratação ou comissão permanente de contratação,
e, depois de concluída, terá seu resultado diwlgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo Iicitatório.

r0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por inegularidade na aplicação da Lei
n" l4.l33l2o2l, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encamiúar o pedido até 3
(três) dias úteis antes da data da abeÉura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem 10.3

abaixo.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento sení diwlgada por meio do sistema
utilizado na realiz^ção do certame, no prazo de até 3 (tês) dias úteis contado da data de recebimento do
pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas divulgadas vincularão
os paíicipantes e a Administração.
10.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no pÍazo citado no subitem 10.2, o Agente de
Contratação poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado narealizaçío
do certame.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço : contato@bll.ors.br ou no email da Comissão Permanente de Contratação no
endereço: ücitacao@ararioe.ce.sov.br, com a informação do n' 03.0512024-INF do concorrência

Rua Alexandre Ãrraisr747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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eletrônico, o órgão ou entidade promotor da licitação e Agente de Confratação Íesponsável.
10.3.1. As irnpugnações apresenüadas deverão ser subscritas por representante legal medi
comprovação, sob pena do seu não coúecimento.
10.4. As impugnações e pedidos de esclaÍecimentos não suspendem os prazos previstos no cêÍtame.
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Agente de Conmtação/Comissão Permanente de Contatação, nos autos do processo de licitação.
10.5. Acolhida a impugnação, seá definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto
quando a alteração não compromeÊr a formulação das propostas.

II. DOS RECI]RSOS ADMIMSTRATTVOS:
11.1. Qualquer licitante podeÍá manifestaÍ, de forma imediata a intengão de interpor recurso, em
campo próprio do sistema, no prazo de até 30min (trinta Dinutos) depois da anematante ser aceita e
habilitada (prazo randômico). A falta de manifestação imediata da(s) licitante(s) importaní na
decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora.
I1.1.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entiio, o prazo de 03 (fês) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarcm conü-aÍrazões também pelo" sistema eletrônico, em outros nês dias, que
comêçaÍão a contâÍ do término do prazo do r@orrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I L2. Caso o Agente de Contratação não reconsidere o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) diasúteis,
encaminhaní o recurso à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2'da Lei n'
14.t33/202t.
11.2.1. Pedido de reconsideração, no pÍazo de 3 (hês) dias úteis, contado da data de intimação,
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
11.3. O recurso de que trata subitem ll.l.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou
proferido a decisão recorrid4 que, se não Íeconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
I 1.4. O acolhimento do recurso implicaní invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
I 1.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de
intimação pessoal ou de diwlgação da interposição do recurso.
I 1.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I 1.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobreveúa decisão final da autoridade competente.
11.8. Os recursos dêverão ser digitados, devidamente fundamentados e conter a assinatura do
Representante Legal da recorrente ou de seu procurador devidamente habilitado.

I1.9. DA FORMÀLIZAÇÃO DO RECI]RSO ADMIMSTRATfVO:
a)-O pedido de objeção deverá ser apresentado em um via pelo sistema elefônico no prazo estipulado
no item I 1.1.
b)-Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou
impressora eletrônica, em tinta não lavável, oue Dreencham os sezuintes requisitos:

I) O endereçamento ao Agente de Contatação/Comissão de ContÍataÉo da Prefeitura de Araripe;
II) A identificagâo precisa e completa do autor e seu repÍesentante lêgal (acompaúado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datad4 assinada dentro do pÍazo
editalício;
trI) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
IV) O pedido, com suas especificações

Rua Alexandre Arrais,747 , Centro, Araripe.CE, CEP: 63170-000
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12. DO f,NCERRÀMENTO RECI]RSAL
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administativos, o
processo licitatório seÉ encaminhado à autoridade superior, que poderá:
12.1 .l . Determinar o retorno dos autos paÍa saneamento de irregularidades;
12.1 .2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
12.1.3. Proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempÍe quê
presente ilegalidade insanável;
12.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitagão.
12.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicaú expressamente os atos com vícios insanáveis,
tornando sem efeito todos os subsequentes que dêles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes teúa dado causa.
12.3. O motivo determinante para a revogação do pqocesso licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.
12.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser asseguÍada a prévia manifestação dos interessados,
no prazo de 3 (três) dias úteis.

13. DA FORMALTZAÇÃOf, E)(ECUÇÃODO CONTRATO ADMIMSTRATTVO
13.1. A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts.l 15 ao
art. 123dalei n'.14.133/202l,bem como pelos regulamentos próprios municipais editados e
vigentes, parte integrante deste edital e demais atos subsequentes.
13.2. O contato adminisfativo a ser Íirmado entre a Prefeitura Municipal e a licitânte vencedor4
obedecená à minuta sob Anexo tr, dentro do prazo convocatório estabelecido neste edital.
13.3. Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento
e de débitos trabalhistas e junáJas ao respectivo processo.
13.4. Por ocasião da assinatura do contrato, mais precisamente, antes de sua assinatura, a licitante
vencedora prestará gaÍantia de execução do objeto contratual, no percentual de 5% (cinco por cento)
do valor a ser pactuado, podendo a mesma optaÍ por uma das modalidades previstas no art. 96, §1", da
Lei n" 14.13312021.
13.5. A desistência do órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a licitante mais bem
classificada não lhe confere o direito à indenização ou reembolso de qualquer especie.
13.6. Por motivo tecnico e havendo recurso orçamentário, bem como atendidas as demais exigências
dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n 101/01, a Administração Municipal poderá aditar o
contrato, mantidas as condições da proposta inicial.
13.7. A Administração Municipal não responderá por indenizações oriundas de danos causados a
tercefuos por culpa ou dolo da Contratadq quando da execugão do serviço de que trata este edital.
l3 '8. O fiscal do contrato aÍlotaÍá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execugão do
contrâto, determinando o que for necesúrio para a regslarização das faltas ou dos defeitos
observados. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contÍatado
poderá subcontratar partes do serviço até o limite autorizado, em cada caso, pela
Administração.
14.2. O contratado apres€ntaÍá à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente.
14.3. Será vedada â subcontratagão de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnicq comercial, econôrnica, financeirq trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contatante ou com agente público que desempenhe função na licitação
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ou atue na fiscalizaÉo ou na gest.ilo do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou
em linha Íeta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

15. DA GARANTIA E DO RECEBIMENTO PROVISóRIO E DEFINTTTVO
I 5 . I . O recebimento provisório do serviço seú feito por servidor responsável por seu acompanhamento
e fiscalização, mediante termo circunstanciado ou documento hábil que o substitua, assinado pelas
paÍtes em até l5 (quinze) dias úteis da comunicação escrita do contratado.
15.2. O recebimento definitivo, pelo responúvel téónicb designado pela Administação Municipa[, daÍ-
se-á mediante termo circunstanciado ou outo documento hábil que o substitua, assinado pelas partes
envolvidrq, a[ós a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contatuais, respeitando a
previsão do aÍ. I 19 da Lei n' 14.13312021.
15.3. O recebimento defmitivo pela Administragão não eximirá o projetista ou o consultor da
responsabilidade objetiva por todos os daaos causados por falha de projeto.

16. DO REGISTRO POR APOSTILA
17. 16.1. Registros que não caracterizam alteração do contrâto podem ser realizados por simples
apostila, unilateÍalmente pela Administração, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas
seguintes situações:
16.1 .1 . Variação do valor contratual para fazm face ao reajuste ou a repactuagão de pregos previstos
no próprio contrato;
16.1.2. Annlizzções, compensações ou penalizações financeiras decorrentes d"s condições de
pagamento previstas no contÍato;
16.1 .3. Alterações na razão ou na denominação social do conu-atado;
16.1.4. Empeúo de dotações orçamentárias.

DA ALTERAÇÃO DOS CONTRÂTOS
17.1. Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos sêguintes casos:
17.1.1. Un il ateralmente pela Administração:
17. I . I .1 . Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica
a seus objetivos, dede que não transfigure o objeto da contratação;
17.1.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se traÍlsfigure.
17.1.1.3. O contratado sená obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supÍessões de até 25yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se Íizerem
nas obras, nos serviços ou nas compÍas, e, no caso de reforma de ediflcio ou de equipamento, o limite
para os acréscimos sená de 50% (cinquenta poÍ cento), porcentagens estas aplicáveis aos dois subitens
anteriores.
17.1.2. Por acordo entre as partes:
17.1.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
17.1.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como
do modo de fomecimento, em face de verificagão técnica da inaplicabilidade dos teÍmos contatuais
originários;
17.1.2.3. Quardo necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relagão ao
cronograma financeiro fxado sem a correspondente contraprestação de fomecimento de bens ou
execução de obra ou serviço;
17.1.2.4. Pard restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respêitadq
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contato.
17.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as ãlterações de contratos de obras e serviços de
engenharia ensejarão a apuração de responsabilidade do responúvel técnico e adoção das providências
necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.
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17.3. Seú aplicado o disposto no subitem 17.2.4 as contratações de obras e serviços de engenh an
4ar c',.ç -cÇ
\

quando a execugão for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação,
desocupação, servidão administrativa ou licenciamcnto ambiental, poÍ ciÍcunstâncias alheias ao
contratado.
17.4. A formalização do termo aditivo é condição paÍa a execução, pelo contratado, das pÍestaçõês
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a foÍmali"Àção deverá oconer no prazo
máximo de I (um) mês.
17.5. Os preços contatados serão alterados, para mais ou para menos, confoÍme o caso, se houvet
após a data da apresentaçiio da proposta, criação, alteÍação ou extingão de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços contratados.
17.6. Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato em termo aditivo, a Administr-ação deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas
de inidoneidade, de impedimento e de débitos tÍabalhistâs ejuntálas ao respectivo processo.

18. DA EXECUÇÃO, USCILZI,ÇÃO E CONTROLE E)(ECUTTVO DOS CONTRÂTOS
18.1. Os contratos administrativos deverão possuir dois servidores públicos designados a atuarem como
fiscal de contrato e gestor de contrato, nos termos do regulamento municipal.

19. DA PUBLICIDADE DOS CONTRATOS
19' 1. A diwlgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para
a eficácia do contato e de seus aditamentos ê deverá ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias úteis contados
da data de sua assinatura.
19.2. Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão
ser publicados no prazo estabelecido no sub-item anterior, sob pena de nulidade.
19.3. Administração diwlgará em sÍtio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a
assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitiírios e totais que contrataÍ e, em até 45 (quarenta
e cinco) dias úteis após a conclusão do contÍato, os quantitativos executados e os preços praticados.

DOREAJUSTAMENTO
I9.T. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRTTO
20.1.1. Nos termos do aÍt. 25, §7", da Lei n 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do conFato e reajustamento de preços, o índice do
INCC ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favoúvel à Administração Pública, como critério
de atualização moneúria.
20.1.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.
20.1-3. A extinção do confato não configurani óbice para o recoúecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que sení concedida indenização por meio de termo indenizatório.
20.1.4. O pedido de restab€lecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos teÍmos do art. 107 e l3 I , parágrafo
único, da Lei no 14.13312021.

20. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
21 .l ' Os pagamentos se darão em etapas de acordo corn o desembolso de operação de crédito realizada
através do agente financeiro contatado pela Administração Municipal e/ou confome convênio
(federal ou estadual), bem como nos termos de apresentação das fases do anteFojeúo e projeto básico,
conforme Termo de Referência, alexo ao edital, na rubrica:

Dotação Orçamentaria: 0304.15.451.05E6.1.013 - PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PIJBLICAS NA
SEDE E DISTRITOS Elemento de Despesas: 4.490.5 1.00 - Obras e Instalações.
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2 1.2. No valor proposto e adjudicado estlio incluídos todos os custos diretos e indiretos para e

dos serviços, cujos pagamentos serão efetuados em moeda corrente, fixando-se o valor máximo global
a ser pago por esta Adminishação nos termos da planilha orçamentária que acompaúa o objeto deste
edital.
21.3. Apenas serão realizados pagamentos mediante a comprovação de liquidação da despesa já
empenhada, após a entrega final do objeto, devidamente atestado pelo fiscal de contrato, bem como,
posteriormente à aferição, acompanhado da competente nota fiscal.
21.4. Após confirmadas as fases de execuÉo do objeto, conforme Termo de Referênciq a
Adminisfaçâo contratante tení pÍazo de até 30 (trinta) dias para realizar o pagamento, contados da data
de entrega da nota fiscal pela contratada, quando solicitada pela secretaria municipal ordenadora da
despesq devidamente atestado pelo frscal.
21.5. Dos valores apurados pelas notas fiscais serão retidos os tributos a que competem a titulaÍidade
e/ou adminisúação pela Administração Municipal, tais como ISS, IRPJ e outros que assim tiverem
fato gerador.

22. DAS nrrRAÇÕES LTCTTATÓnIaS r CONTRATUATS
22.1. O licitante ou o contatado será responsabilizado administrativamente pelas sêguintes infrações;
22 . 1 1 . Dar causa à inexecução parcial do confato;
22.1.2. Du causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, âo
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cvletivo;
22.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
22.1.4. Deixar de entegaÍ a documentação exigida para o certaÍne;
22.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
22.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
22.1.7. Ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
22. I .8. ApresentaÍ declaração ou documentagão falsa exigida para o certame ou prestar declaragão falsa
durante a licitação ou a exêcução do contrato;
22.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
22.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
22.1.11. PraticÀÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
22.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.E46, de lo de agosto de 2013.

23. DAS PENALIDADES
23.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outas intações, ressalvados
os motivos de forga maior devidamente comprovados e a critérios do CONTRATANTE, a
CONTRATADA zujeitar-se-á às seguintes sanções:
23.2. ADVERTENCIA
23.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa à
inexecução do contrato, nos termos do art. 156, § 1:, e"art. 155, inciso I, da Lei no l4.133l2}Zl.
23,3, MULTA
23.3.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um
por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
23.3-2.Pelo afaso injustificado na execução do serviço superior a 30 (rinh) dias, contados do termo
de ordem de início, será aplicada multa de 0,5%o (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, em
substituição ao item 23.3.1 , desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor totâl do contrato.
23.3.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das out'as cláusulas contratuais que não
aquelas relacionadas ao atraso na execução do servigo, será aplicada multa de ZYo (dois por cento)
sobre o valor do contÍato.
23'3.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique
outras sanções.

Rua Alexandre Arrrais,747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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23.3.5. A multa, aplicada apos regular processo administrativo, será descontada nos
eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestadq ou co
judicialmente.
23.3.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTRATANTE no prazo de ffinta dias úteis.
23.3.7 . O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultapassar a 30oZ (trinta por
cento) do valor global do contrato, nos termos do aÍ. 156, §3', da ki n' 14.13312021.

24.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR
24.4.1. Suspensão tempoÍiíria de participação em licitagões e impedimento de contatar com a
Prefeitura pelo pram de ate um ano, aplicada pelo (a) Prefeito (a) Municipal, nos termos do art. 156,

§4o, da Lei n" 14.13312021.

24.5. DECLARAÇÃO DE IIUDONEIDADE PARA LICITÀR E CONTRATAR
24.5.1. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou pontratar com a Prefeitura enquanto perdurarem os
motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito (a) Municipal, a
qual será concedida sempre que a contatada ressarcir à Prefeitura pelos prejuizos resultantes da
infração e depois de decorrido o prazo de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez
dias da abertura de visto, nos termos do art. 156, §5" e §6., da Lei no 14.133/2021.
24.6. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadasjuntamente com a multa, facultada a defesa previa da CONTRÂTADA, no prazo
de cinco dias úteis.
24.7. Nenhum pagamento sení efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa
que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.
24.8. Os montantes pecuniiários derivados da aplicação das multas e demais sançõ€s contratuais serão
atualizadas moneta-riamente pelo IPCA vigente, ou outo índice que veúa o substituir, bem como a
incidência dejuros de mora de 0,50Á sobre o montante total devido.

25. DA EXTINÇÃO nO COnrnlro
25.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defes4 às seguintes situagões:
25.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos;
25.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade desigrrada par
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
25.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o conhato;
25.1.4. Decretaçío de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
25.1 .5. Caso foÍtuito ou força maior, regulaÍnente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
25.1.6. Atraso na obtenção da licenga ambientat, ou impossibilidade de obtêJa, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
25.1.7. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativq ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
25.1.E. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
25.1.9. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz.

25.2.DA FORMA DE EXTINÇÃO CONTRÁTUAL
25.2. A extingão do contrato podeú ser:
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25.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
decorrente de sua própria conduta;
25.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação,
por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da AdministÍação;
25.2.3. Determinada por decisão arbital, em decorrência de cláusula compÍomissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
25 .2.4 A extinçáo determinada por ato unilateral da Administração e a extingão consensual deverão ser
precedidas de aúorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a teÍno no
respectivo processo.

253. DO DIREITO DE RESCISÃO PELO CONTRATADO
25.3.1. O contratado teÉ dircito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
25.3.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificação do valor inicial do contato além do limite permitido no art. 125 desta Lei n." 14.13312021;
25.3.1.2. Suspensão de execução do contÍato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior
a 3 (três) meses;
25.3.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações
e mobilizações e outras previstas;
25.3.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administação por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
25.3.1.5. Não liberação pela Administração, nos pfttzos contatuais, de iíreq local ou objeto, para
execução de obr4 serviço ou fomecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto,
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
25.3.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 25.1.2,25.1.3 e 25.1.4 observarão as
seguintes disposições:
25.3.2.1. Não serão adrnitidas em caso de calamidade públic4 de gÍave p€rturbação da ordem intema
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o confatado teúa praticado, do
qual tenha participado ou para o qual tenha contibuido;
25.3.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, . adpitido o restabelecimento do equilibrio
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do aÍ. 124 da Lei n."
14.133/2021.

25.4.DOS EFf,TTOS DA EXTrNÇÃO COnrna.rU.nr,
25.4.1. CULPA EXCLUSM DA ADMIMSTRAçÃO: Quando a extinção decorrer de culpa
exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido e teú diÍeito a:
25.4.1.1. Devolução da garantia;
25.4.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
25.4.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.

25.4.2. DETERMINADA TJNILATf,RALMENTE PELA ADMIMSTRÁÇÃO: A extinção
determinada poÍ ato unilateral da Administração podeá acarretar, sem preju2o das sanções previstas
neste edital, as seguintes consequências:
25.4.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio da Administação;
25.4.2.2. Octpaçío e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
25.4.2.3. Execução da garantia contatual para:
25.4.2.3.1. Ressarcimento da Administação Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
25.4.2.3.2. Pagamento de verbas fabalhistas, fundiiárias e previdenciárias, quando cabível;
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25 .4 .2 .3 .3 . Pagamento das multas devidas à Administração Públicq
25.4.2.3.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela segu
quando cabível;
25.4.2.4. Retenção dos cÉditos decorrentes do contÍato até o limite dos prejuizos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.
25.4.3. A aplicação das medidas previstas nos spbitens 25.2.1 e 25.2.2 ftcarí a critério da
Administração, que podeú dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
25.4.4. Na hipótese do subitem 25.2.2, o ato deveÍá ser precedido de autorização expressa do secretário
municipal competente, conforme o caso.
25.5. Caso a proponente vencedora da licitagão não execute, total ou parcialmente, quaisquer itens ou
serviços previstos, a contÍatante reserva-se o direito de executá-los, direta ou indiretamente, inclusive
rêmanescentes, hipótese em que aquela licitante ou contatada responderá pelos custos, afavés de
glosas de créditos e/ou cauções e/ou pagamentos, direto à contratante, bem como reparação de
eventuais daÍlos a esta ou a terceiÍos.

26. DA NT'LIDADE CONTRATUAL
26.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contatual, caso não seja
possivel o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do
contrato somente seú adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com
avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos:
26.1.1.Impactos econômicos e financeiros decorrentes do
âtaso na fruição dos beneficios do objeto do contrato;
26.1.2. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição
dos beneficios do objeto do contrato;
26.1.3. Motivação social e ambiental do contrato;
26.1.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
266.1.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
26.1.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterlor retomo às atividades;
26.1 .7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para saneamento dos indícios
de irregu laridades apontados;
26.1.8. Custo total e esüígio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios, das obÍas ou
das parcelas envolvidas;
26.1.9. Fechamento de postos de t'abalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
26. t . 10. Custo para realização de nova licitação ou celebraçeo de novo contrato;
26.1.11. Custo de oportunidade do capital durante o p€ríodo de paralisação.
26.2. Caso aparalisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deveÉ
optaÍ pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas
e daaos, sem prejuím da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.
26.3. A declaraçlo de nulidade do contÍato administrativo requererá análise prévia do interesse público
envolvido, na form a do art. 147 dal*i n." 14.13312021,e operaÍá retoativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o confato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo osjá produzidos.
26.3.1. Caso não seja possível o retomo à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela
indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuragão de responsabilidade e aplicação das
penalidades cabíveis.
26.3.2. A nulidade não exoneraÍá a Adminisüação do dever de indenizar o contratado pelo que houver
executado até a data em que for declarada ou tomada eficaz, bem como por outros prejuízos
regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputrável, e seú promovida a responsabilização
de quem lhe tenha dado causa.
26.3.3. Nenhuma contrataÉo seÉ feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação
dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas conü-atuais vincendas no exercício em que for
realizada a contatação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado
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27. DA MODT]LAÇÃO DE EFEITOS NA DECLARAÇÃO DE IITJLIDADE COI{TRÂTU ÍQRrpÉ

27.1. Ao declarar a nulidade do contrato, a aütoridade, com vistas à continuidade da atividade
administativa, poderá decidir que ela ú teúa eficácia em momento firturo, suficiente para efetuar
nova contÍatação, por prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

2E. DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO nn COXTROVÉnSHS
28.1 . Controvérsias oriundas da execução contÍatual e relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis;
restabelecimento do equilíbrio econômico.financeiro do contrato; inadimplemento de obrigações
contratuais por quaisquer das partes; e ao cálculo de indenizações poderão ser encaminhadas a
Procuradoria-Geral do Município, bem como às demais formas altemativas indicadas pelos arts. l5l a
I 54 da Lei n." 14 .133 12021 .

29. DAS DrSpOSrÇÔES GERAIS E FrNÀrS
29.1. As despesas de taxas e serviços necessários à elaboração do projeto, üais como estudos e laudos
durante a execução do serviço, serão de responsabilidade da contatada.
29.2. A administração reserva-se o direito de, a qualquer tempo, anular ou revogar o procedimento
licitatório por ilegalidade ou poÍ razões de interesse público advindas de fato superveniente
devidamente comprovado.
29.3. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação, Comissão de Contrdtação e/ou
Equipe de Apoio, nos termos dos regulamentos municipais condizentes com a Lei n.'14.13312021,
bem como nos termos das dêmais legislações em vigor e Principios Gerais de Direito.
29.4. A apresentação de proposta implicará a plena, total e irrevogável aceitação, por parte dos
licitantes, de todos os termos e condições deste instrunnento convocatório.
29.5. Se os interessados discordarem dos quantitativos da planilha oÍçamentária aposta ao presente
certame, deverão a contestar no prazo previsto o prazo de impugnação ao edital, não cabendo pedidos
posteÍiores, por ocasião da homologação, adjudicação e/ou assinatura do contrato, sobre matéria não
impugnadâ tempestivaÍnente.
29.6. Em se tratando de Cooperativa, quando da assinatuÍa do contato, deve-se comprovar a
constituição do Fundo de Reserva previsto no art. 2E, inciso I, da Lei n.o 5 .764/71 e o objeto da licitação
deverá ser prestado por cooperativado integrante da relagão de associados entregue quando da
habilitação neste certame.
29.7. Os dados pessoais decorrentes da execução deste edital ficam, desde já, autorizados por pelos
licitantes e Íespectivos representantes, inclusive a eventual vencedor do ceíame e contratado (s), à
disponibilidade pública nos sítios oficiais de informação e publicidade, nos termos do art. 7o, inciso I,
da Lei n.o 13.709, de 14 de agosto de 2018.
29.8. O edital estará acessível a todos interessados, gÍatuitamente, nos sitios eletrônicos oficial
httns: //www.ararine.ce-sov. br/si tel e ww.bll.sor.br
29.9. Cópia do Termo de RefeÉncia e Planilha de Orçamento poderão ser obtidos separadamente do
arquivo do edital, estando todos disponíveis nas páginas eletrônicas do Município e da plataforma
elehônica da BLL, como anexo, bem como diretamente no Setor de Licitações da Prefeitura.

Araripe - CE, 27 de jwho de 2024

§!, la E'{fr{h
f,f,ffipr
Ea.íRÁaJârô LrÔc to xro

oÊ

r+**xx*tú*ss/rgek
Ordenador de Despesas da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos

Rua Alexandre Ãrraisr 747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63f70-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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Rua Alexandre Arrais,747, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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o presente mernorial tem por objetivo descrever de forma sucinta os s€rviços de pavimentação
em diversÀs localidades no Município de Araripe/CE.

ST'RVICOS PRNI,IMINÀRRS

PLACAS PADRÃo DE oBRA

A placa indicativa da obra, deverá ter as dimensões de 4,00m(argura) x 2,50m(altura) com
dizeres e desenhos a serem fomecidos pela fiscalização, seró corocada no início do serviço da obra e
deverá sa mantida ern bom ostado do conservaçâg inclusivo quanto à integridade do padrão das
mres, durante todo o per{odo da obra Terá sustsntação em ft€chais do madoira na altura esabelecida
pelas normas. As insoriçõos devsram ter tod"§ as infomraçõcs básicas sobre r obra

r.nrro vrÁpto

À >5nÁn

!.1EtRA Clr,,tL

P

A locaçeo da obra devüá s€r feita coh auxilio de topografo para que se atinja o ariúamcnto
desejado ao assêntaÍnento do meio fio e niveramento ao 

"i*o " 
das bordss da pavimentação, este

nivelamento dev€rá ser feito a cada 20m.

os paralelçípedos regulares devern ser de granito ou basalto de granulação fina ou média,
mostrando uma distribüção uniforme dos mareriais constituintes e estaÍeÍr isentos de veios, falhas,
materiais em degradação ou aÍestas quebradas. os paralelepi@os serão aparelhados de modo que
suas faces apres€ntem uma forma raangurar. e face supe.ior ou de uso deve aprcsentaÍ uma
superficie plana e com an aestas retilíneas. As faces laterais não poderão apÍesentff convexidade ou
saliências que induzam as juntas maiores que l,Scm. sobre a base deüdaraente preparada, será
espalhada uma camada de areia grossa numa espessura de 0,10m e uma camada de aeia fiaa na

Frrnaroa;t
J.!nc Sousa Lima

c: 
=Á 353093 CE
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_ Devef,ão seÍ locadas longitudinalmente, as liúas de referência, uma no centro e duas nas laterais
da üa, com estacas fixas de l0 em l0 metrog obe.deceodo ao abaüamento do projeto. As seçõestransversais serão da'las por linhas que se deslocam 4oiadas nas trilhas de reÊrência Jtras sajetas oucotas corÍespondenteq nos acoshmentos ou gúas.

o ass€ntúlento deveú progredir dos bordos pa'a o centro e as fiadas deverâo ser retilíneas enormais ao eixo da pista' sendo as peças de cada fiada crassificadas pela rargur4 de modo que nãoresultem variações a mais ou menos 0,5cm. As juntas longitudinais de cada Eada devem seraltemadas com
relação às d25 fiarrqq viáúas. os pararerepipedos serão assentados de modo que as faces fiquemencostadag no minimo, um ponto de contato com cada peça circunvüúa Após varrido e rernorrdo oexcesso de areia' o calçamento deverá ser comprimido por meio de rolo compactadoÍ übratódo,progredindo de calha sern atingiJa. seÍnpÍe transversarmente ao eixo d8 Íu4 primeiro sern übrar e apósusando a compactação dinârnica-

o rejunte dos paralelçípedos seni efetuado logo que seja concluido o seu assentaÍnento. ointervalo etrh€ uma e ouúa operação fica a critáio a" À*iiraçao. Enffiatrto, o Íejuntamento deveráacompmharde perto, o ass€nterento, principarmente se a execugão acontec€r em rípoca chuvosa ousqieitas as outras causas que possam danificar o calçarnento já assentado, poÍ não estal. ainda fixado eprotegido pelo rejuntamento. o rejuntamento será executado em aÍgarnassa de cimento e areia, notraço de l:3' Enqua.nto a construção estiveÍ em mdamento e até a sua conclusão não será permitido otá,fego sobre a pista_ A rua pavimentada deverá sor entregue limpa e livre de qualquer entulho, derestos de pedÍas ede qualquer outro material.

No sssentamento do meio'fio €m concr.to deverá ser realizado o nivelarnento c compactaçãoda base üsando garantir a sua perÍnanente esabilidade. será utilizada argsmassa de cimento e arciamedia raço l:3 preparada manualmente. o meio-fio deverá ser deüdünente ariúado. nivelado efrme de fonna que forme um "espelho'mm 12 cm a 15 cm de a*" *i-" i" -""r ãà o""Ji*aacabado da pista de rormrento. No caso de haver sarjeta, esta senâ o faror deteÍminflrte pu." u a*"do "espelho" entse 12 cm e l5 cm.

0F

N

As sa{eus serilo executadas com concreto prepaÍo
tod.as as vias, possuindo 30cm base x altura variando de 15
deverá apresentar resistência mínima de 20Mpa ao fim
adequada para o escoamento das riguas pluüais.

manual, molrta,tes .tn loco" ao longo de
cm e tocm âltuÍa (inclinação). O concreto
dos 28 dias. Deverá possuir inclinação
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espessura de 0,023m. O colchão de
paralelepípedos com as faces de uso para

arera na espessura de 0,1230m a serem espalhados os
cima,a fim de facilitar o trúalho dos calceteiros.
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Endereço: Rua Alexandre Arrais,
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oBJETO: eavnuunraçÂo EM DTVERSAS RUAS NO uumcÍpro nr'
ARARIPE/CD (DrsrRrro DE BRf,.IrNrro, DlsrRrro DE rAJEú r sn»o1

PROJETOS:

A execução da pres€nte obra deveni obedecer, integral e rigorosanentc, aos projetos,
especificagões e detalhes que serão fornecidas ao constsutor @m todas as carâcterlsticas necessárias asperfeitas execuções dos serviços.

FazeÍn p,Íte integnnte destg independente de transcÍição, todas as normas, especificações emétodos daAssooiaçâo Brasileira de Nonnas Técnic's (ABNT) que t€nh,Ín reraçâo com os sorviços
objeto do connato.

ASSISTÊNCTA TÉCMCE T AOUTTTSITATIVAI

A empreicira se obriga' a sabcr, as rcsponsab idades legais ügentcq prestar toda assistência
tecnica e administrativa necessíriq a fim de imprimir andamento conveniente às obras e serviçôs.
A responsÚilidade técnica da obra seÉ de proÍissional pertencênte ao quâdÍo de pessoal e deüdamente
habilitado e registrado no Conselho Regional de Engenharia e Arqútetua - CREA.

MATERIÁIS, MÃO DE OBRÂ E EQUIPAMENTO§:

Todo material a ser ut izado na obra será de primeira quaridade. A mão de obra deverá seridônea, de modo a rermir uma eqüpe homogàrea, qu" *a"gu.*, o bom andamento dos serviços.
Deverão ter no canteiro todo o equipanento mecánico e ferranental necess&ios ao desempenho dos
serviços.

DISPOSIÇÔES GERÁIS:

Esas especificações têm por objetivo estabelecer e daerminar condigões e tipos de mderiais a
serem empregados, assim como fomecer detalhes construtivos acerca dos serviços que oconerâo po,
ocasião da obra- Qualqua discrepância entre estas especificaçôes e os projaos a dúvida será didÍúda
pela fiscalizaçãO.

Femanca iuig Sousa Lima
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JUSTIFICATIVA PARA OS ÍNDICES DE MAIORRELEVANCIA

Para fins de verificação da qualificação técnic4 a Administração poderá exigir
dos licitantes a apresentação de atestados de desempeúo anterior que demonshem sua
capacidade técnica. Visando preservar a competitividade do certame, todavia, tal
exigência somente será válida relativamente às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto, nos termos do art. ó7, § 1., § 2" da Lei no 14.133121.
Conforme a sistemática adotada pela Lei n" 't4.133121, na etapa de habilitação, entre
outros aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes,
com o objetivo de aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos
técnico e humano suficientes para satisfazer contrato a ser celebrado.

Os atestados demandados para comprovação da
capacidade técnica deverão comprovaÍ
execução mínima de 50% dos quantitativos
indicados na planilha do projeto básico para os
itens abaixo indicados como de MAIOR
RELEVÂNCIA conforme disposto no Art. 67,

§ l" e §2" da Lei no 14.133/21:

Para a obra de Pavimentação em Diversas Ruas do Municipio - Araripe/CE
(Distrito de brejinho, Distrito de Pajeú e Sede), solicitamos relativamente a execugão
do serviço compatíveis com o objeto da Licitação e de acordo com o item abaixo previsto
no orçamento. Segue em anexo a curva ABC de serviços:

Pavimentação em Paralelepípedo c/ Rejuntam entot 7.616,78 m2

Fernanda F
En

ncio de Sousa Lima
ira Civil

CREA 353093 CE
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1.1 ctaT PIIGAS PADRÃo DE oBRA /-,-' t"l ) SEINFRA w. 12,00 R5183,4í R$ 228,:18 R$ 2.200,92 Rt 2.710.56

2 ADrcÍRAçÃo DE o6RA l! Ír Rl ra79400 Rl í7.í?a,ú

21
uP.

ADnfüsmAÇÁ
O ÍE OBRA ^DmllsÍRAÇr() 

oE oBRA (clrsTo MENSAT) ot
J PRóPRIA i 1@,00 Rt 137.94 R$ 171,76 Rt í3.794,m Rl í7.176.d)

t R, í .247.06,4,C0 § 1.ü2§7,A
,.1 Rua PrmE clcBo Rt a8.t70.6t Rl 67.ú0t,rt

3.1.1 cara roc çÁo oAom coM AuÍuo Íopocfl^Flco 6RE arÉ 50oo M2) SEINFRA n 615,64 Rt 0,28 Rt 0,35 R$ í 72,38 É ?15,17

3.1.2 czEt p^v[CNTAÇÁo Er PAR.ALE| EptsEDo c/ RErr ÍAMeMTo (^GREGADo AooutRtoo) SEII{FRA n 6í5,64 Rt 6l,sí RS 80.C' ru 34.*i1.íg R0,19.70:1,18

3.1.3 cGnS BAIIQUETÁr' MEx) FIO DE CO CREÍO IVOLÍMOO NO LocAL SEINFRÁ U 13e,47 Rt 28,84 R$ 35,{5 Rt 4.027,80 R1s.015.i,4

3.í.4 cl2Ê5 EscÂvAÇÁo MAmlAt cAtrtpo AERTo Eru RocHA c/ExpLos.pERF.MEc. - 4.01 A e,Íxtr SEINFRÁ xt 4,88 R3 ss,,í6 R0,r47,m RÍ 1.754,1ô Rl2.íô4.ã
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^rla[ 
cAt po AERTo Ei, TERÂ ATÉ z SEINFRA K 4,86 Rt 54,@ R$ 67,5 R5 2ff|.96 Rt 3:4,87

,-7 AVEI EXPEOIÍO ÚOARES U ALYA R5 265,0E?,m Rl 3ro.í utrt
3 2.1 cát3 LocrçÁo oA ooRA coM AuÍuo TopoeR^Ftco (ÁRE^ ATÊ sooo Ma SEINFRA w 3.3«r,34 Rt 0,28 Rt 0,i5 R$ S41 ,74 Rt 1 .1Tt ,17

3.2.2 c2&, PAVII'ENTAçÃO EU PARALEEPPEDO C/ REJNTAMEMTO (^GREC.ADO ADOUIRII)o) SEINFRA )n 3.363,34 Rt 64,91 R$ 80,&r R5 218.3t4,40 R$ n1.ffi,TI
9.2.3 CGE BÁI{UETA/ MEIO FIO DE CÔICRÊTO MOLIIADO NO LOCAL SEINFRA u 947,42 Rt 28,88 Rg 35,ú Rt 27.361,49 Rt u_ú82.
3.2.1 CGB coiIcRETo NÀo ESTRUTURAI mEPARo TrfiuAI SEINFRA rl3 33,1ô nt soa,gg RS 626,20 Rt 18.675,83 R5 20.784.79
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3.3.2 c2gl pAvTENTAÇÁo Er pÀRALELEpa,Eoo c/ REI,ITAMENTo ( GREGADo ADoutRtm] SEINFRA n 72€,ú Rt 64,e1 R$ 80.&r Rl 47.t23,n R$ 58.S2S.02

3X3 CGB6 BÂI{(UETÂ,/ MEIO FIO DE CO CNETO MOLOAÍE NO LOCAL SEINFRÁ )1, 388,38 Rrt 28,88 R3 35,S R3 1í.158.65 RÍ í 3.80,1,22

3.3.1 clr&B co cRETo NÃo ESTRUTURAL PnEPARo IIÁ,iIuÁI. SEINFRA rf,) 13,52 Rt 502,89 R$ 626,20 R0 6.799,07 R$8.488,22

3.3.5 c1B Esc vAÇÂo ilÁitxt cA-irFo 
^ERTo 

EM TERFA ATE 2Í SEINFRA IlB 13,52 854,@ R5 67,35 RS 73í,30 R39íO,57

t.a RUA &A VISÍA Rt í 2e 3ú,56 R3l8írrr,E
x.4.1 @t3 Loc çÀo DA osRA coM Au)duo Íopo@^Ftco 6REÁ ArÊ so@ M2) SEINFRÁ w. 1.ô37,37 Rr0,28 Rl o,:§ RS 458,46 R!573.06

3.1.2 c2&l pAvlxENTAÇÀo Er pARALEnpií,EDo c/ REJTNTAMENTo (AGREGAoo ADoutRtoo) SEINFRA )tQ 1.637,37 Rt64,91 R§ 80,e1 RS 16.28r,@ RS í !E1.3,la,62
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3.4.3 c0365 BANQUETâ./ MEIO FIO DE CONCRETO MOLOADO NO LOCAL ô's SEINFRA M 167,A2 Rt 2A,88 R$ 35.S R$ 13.5í034 Rt í8,&28í
3.4.4 c0836 CONCRETO NÁO ESTRUÍURAL PREPÀRO ITIANUAL SEINFRÂ M3 16.5/ R$ 502,S0 RS 626,20 RS 8.2e2.31 R$ í0.250,89
3.4.5 clã6 ESCAVAçÁO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRAATÉ 2M SEINFRA M3 í8,37 RS s4,@ R$ 87,S R$ 86"a5 Rl í í02,52
3.8 TRAVESSA AÀO JORGE Rl,lt.üí+íí Ra ao'Trâ,í 6

5.í c2473 LocAÇAo DA oBRA coM AUXíLto TopocRÁFtco (ÁREÂ ATÉ som M2) SEINFRA M2 5BO.(n Rt 0.28 R10.5 R$ í@.4í Rt ã8,O1
3.5.2 c2893 PAVIMENTAçÁO EM PARALELEPÍPEDO C/ REJUNTAIi.!ENTO (AGREGADO AOOUIRIOO) SEINFRÁ )12 s0.02 Rt 6.í.91 R$ 80,8! Rt 37.819.íO R5 {08,02
3.5.3 c@6 BÂNOUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL SEINFRA M 27,4 Rt 28,88 R$ 36.S Rt 0.50,oa Rt a-í79.48
3 5.4 c0&16 CONCRETÔ NÂO ESTRUIURÂL PREPARO MANUAT SEINFRA M3 7,ú Rt 502.89 Rt 628,2D Rla R3,a.Sa,55

cr 256 ESCAVAçÁO MANUAL CÂ,,PO ABERTO EM TERRÂ ATÉ 2M SEINFRA M3 7,8 m 54,@ RS 67,5 R$ {3150 Rt s$.í1
RUA TEODORO ALOÍ{8O

Rt tt 162.r Rt Trra?7t
6.1 c2873 LocAçÁo DA oBRA coM AUxJLto TopocRÁFtco (ÁREÂ ÂTÊ sooo M2) SEINFRA M2 T32.17 R! O,28 R10,5 R5 2Í6.0 R1256,36

3.6.2 c2803 PAVIMENTAçÁO EM PARALELEPiPEDO C/ REJUNTAMENTO (AGRÊGADO ADQUIRIDO) SEINFRA M2 Ttzll R3 6,í.91 RS 80.& Rl 47 R3 5S.ã15,56
3.8.3 c0365 BANOUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL SEINFRA M zt.4 Rt 28,86 RS 35,S Rt 6.B,6A Rt 8.1ú.í8
3.6.4 c,0a3a CONCRETO NÁO ESTRUTURÁL PREPARO MANUAL SEINFRA M3 7,50 Rl í,2.89 R$ 626,20 R$ 4.(IB.O Rt a,s4,56

cl256 ESCAVAçÀO MANUAL CÁA,IPO ASÊRTO EM TERRAATÉ 2M SEINFRA M3 7,8 Rl54,OS RS 67,Ít5 R$,tíI,,56 Rt 5(tr,11
3,7 RUA ÂI{TOt{lO t'lUÍ{ES D€ ALEiICAR $ ír4.aat,o * 1ú.lfa,a
3.7.1 c2473 LocAçÃo DA oBRA coM AUxÍLlo TopocRÁFtco 6REA ATÉ 5om M2) SEINFRA M2 1.7dr,76 Rt0,28 RS 0,35 R$ 4A.86 RÍ 817,32

7.2 c2893 PAVIMENTAÇÁO Ei,l PARALELEP|PEDO C/ REJUNTAMENTO (AGREGAOO ADOUIRIDO) SEINFRA M2 1.78.7A Rt €4,9í R$ 80,&l R$ 111.46.8A RS 1&.9,72
7.3 cc365 BANOUEÍA' MEIO FIO DE CONCRÊTO MOLDADO NO LOCAL SEINFRA M «r4.92 R$ 28.8S R$ 35,S R$ í 8.{6I.01 Rt 22-Í15,56

3 7.4 c08Í16 CONCREÍO NÁO ESTRUTURÁL PREPARO MANUÂL SEINFRÂ M3 x,21 Rt so2.88 R$ 628,20 R010.1G3,4í Rt í2.666,50
c1?58 ESCAVAçÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRAATÉ 2M SEINFRA M3 8.2 Rt 54.m R$ 07.5 Rt í.m,í6 Rt 1_3t.14

3.E RUA RAIIUiIDO iIOiIÁTO
R! 37.rf,2,f2 R, ,rrral,í,

1 c2073 LocAÇÃo oA oBRAcoM AUxjLD TopocRÁFtco (ÁREA ATÉ íDo M2) SEINFRA M2 126.,@ Rt 0.28 Rt 0,its R$ I 19,,í7 Rt í€.3.l
c28g3 PAVIMENTÀÇÁO EM PARALELEPIPEDO CI/ REJUMTAMENTO (AGREGAOO AOOUIRIOO) SEINFRA M2 4â.@ RS 84.91 R9 80.80 Rt 27 Rt 3a_.r@,35

3.8.3 co365 BANAUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO L@AL SEINFRÁ M fr7,T1 R$ 24,8a R$ 35,S R$ 8.(m.,I) Rr7.171,11
3.8.4 c080ô CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL SEINFRÂ M3 7,12 R$ sn,89 R$ 626.20 Rl3 58 ,5A Rl,l.€8,5.í
3.8.5 c1256 ESCAVAÇÁo MANUAL CATI,Po ABERTo EM TERRAATÉ 2M SEINFRA M3 7.12 Rl54,OS R$ 67,35 R$ 36.12 Rt 4?t,53
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PLANILHA ORçAMENTÁRh
OBRA ( U mÍa 2a,t6t2021 BDI: 24,52%

DE DIVERSAS (orsTRtTo DE U E SEOE)
FIE

s€tfFA
RffilA

var5
026.t coi.t oEsorcR çio

PROPÊA

IflA E
aa.{r 47,44$

o,ooi qGTO DE BREJINHO, U PIO DE Á

TURA CIPAL

DEaicEç O:

LOGAI.:

CUE TEI

tJoR uf,tÍARo Rt PiE@ ÍOT LE'IIEI cóorôo DCSCruçÁO FOifiE U'{IDAOE ATD rctq cof Bd oor logET EU
Lt RUA FRÂtrCISCO NAIOS DA SILVA R3 ía6r70r4 ea 1ll2r177
39,1 c2a73 LocÂçÁo DA oBRA coM Âuxlllo ÍopocúFtco (ÁREA ATÊ ím M2) SEINFRA M2 í.7«,,46 R10,23 Rt 0,5 R$,15/.05 Rt 6É,8í
3.92 c2q, PAUTGNTAÇÁO EM PARALEI.EP|PEDO C/ REJUI{TAMENTO (AGRE SEINFRÂ M2 1_739,46 R'G4,91 Rl 80,&r R$ 112.m.õ Rl í 40.6ú.55

3.9.3 CIIDS BANOUETA/ MEIO FIO OE COT.ICRETO MOLDAM NO LOCAL
.ãs.t

-/..\À SEINFRA M 684,73 R3 28.8A RS 35,S R!19.197,,lo RS 2â.qI3,@

39.4 co&t6 CoNcREÍo NÁo ESTRUTURÂL PREPARo MANUAL tI SEINFRA M3 n,§ Rt 5ü2,89 R$ 626,20 RS í 1.7í7,34 Rl 1zí-91,46

3.S.5 c1ffi oEscAvA9Áo MANUAL cAMpo ABERTo EM TERRAATÉ 2M I \{/ sl SEINFRÂ M3 â,30 Rt 54,09 RS 67,S Rt í.2ú.í) Rl í.50,26
t.í0 RUA St O0í .J RÍ 23.$a,e0 §,,,U,21
3íO.í câT3 LocAçÁo DA oBRA coM AuíLo TopoGRAFtco (ÁREÁ ATÉ sooo SEINFRA M2 27s,@ 8 0,2S R5 0.5 Rl 7A,O R3 07,01

3-10.2 c2&B pAvIMENTAÇÁo EM pARArElEplpEDo c/ REJut.treueruro leoneeaoàÀuoãffi1 SEINFRA |t2 278,8t 8164,9í RI 8O,B R$ í8.1@,75 Rt 22-5aZ6A

3.103 CGÉ6 BA'{QI'ETÂ,/ MEIO FIO OE COI{CRETO MOLDADO NO LOCAL SEINFRA M r09.38 Rt 28,88 Rl 35,$ RS 3.158.4 Rl3.gB,30
3.íO-,í co&t6 CO CRETO NÁO ESTRUTURÁL PREPARo MÁNUAL SEINFRA M3 3,ô2 E 502,89 Rt ô26,20 Rt 1.&Il,,5 Rt 2 ã4,8,(

3,'r 0.5 clffi EscAvAÇÁo MANUAL cAMPo ASERTo EM TERRA AÉ 2M SEINFRA M3 3,42 Rt 54,09 R$ 67,õ R$ 1*t,aí R!2,(l,81

,-íí RUA JoÃo PERERA D stlvA É 22,tzt,t Ra ,r,ll,ZOT
3_11.1 c2473 LocÁçAo oA oBRA coM AUÍLlo ÍopoGRÁFtco !{REAAÍÉ 5ooo M2) SEINFRA M2 272,U Rr 0,28 Rt 0,6 RS 70,26 Rrt 06,32

3.11.2 c28S3 pAvüTENTAÇÁo EM PARALELEPIPEDo c/ REJUNÍAMENTo (ÂGRÉGADo A@utRtDo) SEINFRA M2 272,34 Rt64.9' R5 80,83 R$ í 7.ô77.5e Rl 2-ú13,24

3íí.3 coffi BÂNQUÊTA/ MEIO FIO OE CONCRETO MOLDAE'O NO L@AL SEINFRA M 'r06.80 Rt 28,88 R3 35.S Rt 3.084.3 R3 3.â10,53

3-1í..4 coer6 cot.IcRETo NÀo ÊSTRUTURAL PREPARo MÁNUAL SEINFRA M:I 3,71 Rt 502,89 R$ 626,20 Rt 1.ãr,al Rt 2.3ar,90

3.íí.5 clã6 EscÂvAÇÀo MANUÂL cAT,Po ÁaERTo EM ÍERRAAÉ 2M SEINFRA M3 3,74 Rt 54.@ RS 67,6 R$ 22.30 Rt 25r,6S

,-l2 RUÀ FRATC€CO E AAslA OA SILVA Rl 23.d,5r $ ,raoqtT
3.121 c2473 LocAçÁo DA oBRA coM ÂuxLto ÍopocRÁFtco (ÁREÁ ATÉ sooo M2) SEINFRA M2 81 52 Rt 0,28 Rt 0,ir5 R$ 7a,An R3 8,53
3.12.2 c28€13 pAvtt ENTAçÁo EM PARALELEp[pEDo c/ REJUT{TAMENTo (AcREGADo ADautRlDo) SEINFRA M2 »1,52 R564.9í R$ 8O,B R518.23"8 RS22.7§,8
4123 c0385 BANOUETÁr' MEIO FIO OÊ CONCRETO IIIOLDADO NO L@AL SÉINFRA M 110,40 R5 28,88 R0 35.S R$ 3.188.S Rl 3.S,S8
112_1 co€Í,6 coNcRETo NÃo EsTRUÍURÁL PREPARo MANUÂL SEINFRÂ M3 3,86 R§ 502,80 R0 626,21 Rt 1.9,íí,í6 R3 2.,{í 7, í 3

3.'t2.5 cr 256 EscAvAçÃo MANUAL cAMpo ABERTo Et{ TERRAATÉ 2M SEINFRA M3 3,86 Rr 54,09 RS 67,At RS ãt,78 Rl2S.97
3-í3 RUA RAIXUiIDO FERREIRA NEVES XETO R3 59.0!a,!a Rt raaÍr,ae
3_t3.1 c2873 LocÂçÃo DA oBRA coM AUiLto ropocRÁFtco (AREÁ ATÊ m Ma) SEINFRÁ va 714,47 FS 0,20 Rt 0,35 R$ 2m,í6 Rt 250,20

3_132 c2q, PAVIXET.IÍAÇÃO EM PARALETEPtsEDO C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADOUIRIDO) SEINFRA M2 711,87 Ri64.91 Rt 80.m R§ ,16.,1(2,ã Rl 5r.784S4
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PLANILHA ORçAMENTÁRN
U

DIVE MU Plo (Drs NHO, D UET

L NHO, UES IODEAts tc

,{ilü"
HffiJPT

*aa o

PRE ALD

BDI : 24,5*?€B5no24DÂÍA:
xdE

84.44ú 47,1lE$

0,00* 0.@*

@8.' COir ESOTGRAç.ÀOSEINFFIA

PRóPRr^

v Lof, uMÍAEo it PnE@ roT LRlITEI cóoloo DÊscnlçAo FOiITE UIIIDADE o?D
aEx to cEr Bot

3 í3.3 c0366 BANQUETÀ MEIO FIO OE CONCRETO MOLDAOO NO LOCAL SEINFRA M 275,X5 RS 28,88 R$ 35,S6 Rt 7.S52,11 R!9.901,59
3.í3 4 c0836 CoNcRETo NÃo ESTRUTURAL PREPARo MÁNUAL SEINFRÁ M3 9,65 R$ $2,89 R$ ô26,20 RS 4.0s2,80 Rl6.(x2,&}

13.5 c1ão ESoAVAÇÃo MÁNUAL cArrpo ABERTo EM TERRAAÉ 2M SÉINFRA M3 s,65 R$ 5.í,@ Rl 87.35 R$ 521,97 Rl 8a9.S3
1a RUA 3Í)o 03

Rl í,..írl,l,3t Rl í7.0ít,34
3.'t4.1 cal3 LocAÇÁo oA oBRAcoM AuxlLto ropoGRÁFtco éRÊAATÊ 5om M2) SEINFRA M2 't6s,04 Rl o,28 R$ 0,3s R$ 47,05 R$ 5A,8í
3.14.2 c2@3 PAVTMENTAÇÁo EM PARALELEpIpEDo c/ REJUNTAMENTo (AGREoADo AoaulRtDo) SEINFRÂ M2 í68,(x Rt 81.S1 R$ 80,8a| Rt 10.907,48 R! 13.5â2,67
3.14.1 c«86 BANOUETA/ MEIO FIO OE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL SEINFRÂ M 66,C) RS 28.88 Rt 35,S Rt í s3,íg Rt 2.3&),78

14.4 c0€96 coNcRETo NÁo ESTRUTURAL pRÊpÂRo MANUÀL SEINFRA M3 2,31 R$ 502,89 Rt 62É,20 Rt 1.í6í,68 Rt í.416.52
14.5 cí 256 ESCAVAçÁO MANUAL CA't,!PO ABERTO EM TERRAATÉ 2M SEINFRA M3 2,31 RS 54.09 R$ 67.36 R5124.+5 R$ 155,5A
16 RUA 6DO 02

Rl í 2.400,13 Ra í ót5a,2t
í5.1 c2873 LocAçÁo DA oBRA cou AUÍL0 TopocRÁFtco (ÁREA ATÉ som M2) SEINFRÂ M2 't 44,90 R! 0.28 Rl 0,36 R$ 40.5-/ R§ 50,72

3.15.2 c2€q, PAVTMENÍAçÁo EM PARALELEplpEoo c/ REJUNÍAMENTo (AGREGADo ADoutRtoo) SEINFRA M2 144,9O R$ 64,S1 RS 80,&, RS 9.,í05,48 Rt 11.712,27
3.í5.3 co3ô5 BANOUETÁ/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL SEINFRÁ M 60.@ Ri 28.88 RS 35,€6 R$ í.819,44 R3 2.266,48

'15.1 co836 coNcRETo NÃo EsrRuÍURAL pREpARo MÁNuAL SEINFRA ÍtB 2,ú RS 502,89 RS 62€.2) Rl 1.í6.36 Rt Í 37,64
í5.5 c1ão EscÂVAçÀo MANUAL cAÀIPo ABERTo EM TERRA ATÉ 2M SEINFRA M3 2,N R5 54,@ R$ ô7,35 RS í19,00 R$ í{A,í7

3.íC RUA sDO 06
Rl te.7r3,00 Rl a9.,16:t,0,a

3.í 6.1 c2873 LocÂçÁo oA oBRA coM AUxiLto TopocRÁFtco (ÁREAATÉ 5om M2) SEINFRA M2 471,85 Rt 0,2s Rl0,x5 RS 112.\2 RS 165,í5
3.102 c2ql pAvtMENTÂÇÃo EM PARALELEpipEDo c, REJUNÍArrENTo (AGREGADo ADoutRlDo) SEINFRÂ $2 471,É Rl6,í.9'l Rt 80,&t Rt 30.ô27,78 Rt 38.'13S,64

1€.3 cÃss SANOUETÁ/ MÊIO FIO OE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL SEINFRA M 185,04 RS 28,88 RS 35.S6 Rt 5.3,€,S6 Rt €.654,0.í
1A_4 c,o836 coNcRETo NÁo ESTRUTURAL PREPARo MANUAI SEINFRÂ M3 6,48 RS 502.S9 R$ 626,20 Rt 3.ã8,73 Rt ,í.057.78
í65 cl25A EscAvAçAo MANUAL cÁI,Po ABERTo EM TERRAATÉ 2M SEINFRA M3 e,§ RS 54.09 Rg 67.35 R§ 3$.50 R$ 438,,íi)

3.17 RUA JoAo B6co AIICHIEÍA DA sILvA
Ra 72.e06.et R! 90.000,í 2

3.17 _1 c2073 LocAÇÀo DA oBRAcoM AUxíLto TopoGRÁFtco (ÁREA AÍÉ 5mo M2) SEINFRA M2 877,20 Rt 0,28 R$ 0,35 RS 245,62 R$ 3ar.o2
17.2 c289, PAVIMENTAÇÃo EM PARALELEPIPEoo c/ REJUNTAMENTo (AGREGADoADoUIRIDo) SEINFRA M2 477,n RS e4,91 R$ 80,&l Rt 56 039,05 Rt 70 sxx,08
17.3 c(xB6 BANqUETA./ MEIO FIO OÊ CONCRETO MOLOADo NO LOCAL SEINFRÂ M 32A.s0 Rt 28,8A R$ 35,96 R5 9.1ã,32 RS í 

'.710,9a174 co&,6 coNcRETo NÁo ÊSTRUTURÂL pREpARo MANUAL SEINFRA M3 11,/t6 RS 5&,89 R§ 826,20 R!5.763,12 Rt 7.í78,25
17.5 cí 258 EscAVA9Áo MANUAL cAMPo ÀBERTo E[,I ÍERRAATÉ 2M SEINFRA M3 11,46 R$ 54,@ 67,36 R$ 619,87 RS 771 ,rB
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o

o OIVER toD IPE-C HO, DISÍRO

EDOo

iaa erflttrP"

ffiNIPJ 028.1 COi,t OESONER^ÇÀO

BOI: 24,52%DATA : nMzü21
r6al E
u,4$ 17,4%

0,@96 0,@96

SEINFFIÂ

PRÔPRIA

vatoR u tÍAFo Rl PREçO TOTAL tlÍÍ cóoEo DESGAo FOXTE UiIII'ADÉ oÍD
AEN EEI co[ Bd tEf, BDI

ít AVEtrDA 8Ào FRAIclaco R3 3õ.lt2,gl Rl 44.023,0.1

í4.'t cãn Loc CÁo DA o6RÂ coM AUíLD TopocRÁFtco (ÁREA ATÊ som Ma SEINFRA M2 436,í 5 R$ 0,u R0 0.36 R$ 12,12 R$ '152,85

ra.2 w PAUTENTAÇÁo Ef PARALE|EpF€Do c, REJUiTAMENTo (AGREGADo AooutRtoo) SÉINFRA w. ,í36.í 5 R9 64,Sí R$ 80,&l Rg 20.310,50 R$ 35.254,00

3.í8.3 CIIT6 BA,.QIJ€TA/ MErc HO OE CO'{CRETO MOLÍ»DO NO L@ÁL SEINFRA M í43,00 R$ 28,80 Rl35,S Rt 1.r2S,84 Ri s.í42.28

CGT co.Icf,ETo NÃo ÉsrRuTURÁL PREPARo IA'.II,AL S€INFRA i,B 5,0í R$ 502,SS ru 624.20 RS 2 5'19,,$ R3 3.137,26

3ía_5 clx Esc v^çÀo i,rAru r- cAMpo AaERTo Eir rERRA AÉ 2M SEI FRA }E 5,01 R§ 54.09 R§ 07,35 RS 270.9e Ri 337,42
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MEMORIAL OE CÁLCULO
^çro 

o€ or\EÊ6Às ru si

F v*NÍ^çÁoc dERs§
c€ lDÉmro E mE+lro_ or

tuaúwNF,rôEÁirerÉ-
oÚPMUEsErfu

9aa 6"*I?g--
ámr"!Pr

llhÊ5EIÍUÃA MUNl6F^l êÊ 
^Â^EIPE-CE

oF
!)

lET-c(

ITE}I

t
1.1

2Í)

Í
al

EITE' PIâCAS PADRÁO OE oBRÁ Ft=lNlilrr] 4.00It,00 m
mÍtLEiIl MENSAL) EEIãEEITI 4 MESES - 1 100,00

Fl:lIlEIr[t 6r6,64

ErÍffi1 rIíFE tryil FTnIIItrr,Tli]l

m

IIt]

IEI'AiiAL DE úLcur.o

EFTf,E! LOCAÇÀO DA OBRA COM AUXIL|O
TOPOGRAFTCO (AREA ATÉ 5000 M2)

RU trDtE

(7,45.37,42)+(36.01.4,50)+
(26,Ê2r4,50)+(1 0,05.4,56)

3't.2 c2893
PAVIMENTAçÃO EM
PARALELEPIPEDO C/ REJUNTÂ,!TENTO
(AGREGADO ADQUIRIOO)

SEINFRA M2
(7,45'37,42)+(3€,01 14,50)+

(28,ô2.4,50)+(1 0,05.4,58) 615,64

3.1.3 c0365
BANAUETA/ METdFIODFEONCEETõ-
MOLDAOO NO LOCAL SEINFRA M (37,422)+36,01+28,62 13à,47

3.Í.4 cí265
ESCAVAÇÃO MANUÃL CAMFõ-
ABERTO EM ROCHA
OEXPLOS,PERF.MEC.. 4,0í A 6,OOM

SEINFRA M3 0,35"0,10..139.47 4,88

3.1.5 c1zfi ESCAVAÇÀOlmNUÃt CAMPO
ABERTO EM TERRAATÉ 2M SEINFRA M3 0,35'0,10'r39,47 4

t,2 AVEI{IOA EIPEDITO §OâRE8 I'A SI.VA

1.2.1 c2873 LOCAçÃO OA OBRA COM AUXIL|O
TOPOGRÁF|CO (ÁREAATÊ 5OOO M2)

SEINFRA M2

8,4í+90,00)

7, I 0'(il7,Sí +l 8,56+80,e1 +,15,73+38,58+3
7,12+21,23+2ê,12+»,51+20,64+21,64+ I 3.383,34

3.2.2 c2083
PAVIMENTAÇÂO EM
PARALELEPIPEOO c, REJUNTAi'ENTO
(AGREGADO ADQUIRIOO)

SEINFRA M2
7,1 0'(47,91 +1 8,58+60,91 +45,73+39,5E+3
7,12+24,23+28, 12+22,54+20,€4+21,64+ I

e,1l+90,00)
3.363,34

c0365 BANQUÊTÀ MEIO FIO OE CONCRETO
MOLDADO NO LOCAL

SEINFRA M

(47,8't +í 8,58+60,91 +45,73+39,58+37,42
+24,23+20J?+n,?Á+20,64+21,6it+16,41

+90,00)2
917,42

3.2.4 c0836
CONCRETO NAO ESTRUTUMT
PREPARO MANUAL SEINFRA M3 0,35.0,10.947,42 33,16

3.2.5

3.3

FEINEEE 0,35.0,í0.947,42 33,16

Fl:lNElJI 729.0ô

ml

m

c1256

F9[m

RUA

TOPOGMFTCO (ÁREÁ ATÉ SOOO M2)

LOCAÇÃO DA OBRACOM AUXIL|O

ERTO EM TERRÂATÉ 2M

TÁ\'ORA

((75,62+2,16+2,46+7,4í ).4, t 0) +

«7e,30+25,65I3,50)
3.3,1

c2803
PAVIMENTAçÀO EM
PARALÊLEPIPEDO C/ REJUNTAIiIENTO
(AGREGADO AOÕUIRIOO)

SEINFRA M2
(05, g2+2,46+2,/a6+7,41 

).4,1 0) +
(O9,39+25,85)-3,50) 728,06

3.6.3 c03a5
EANOUETá/ MEIO FIO DE COI'ICHEIO
MOLDADO NO LOCAL SEINFRA M (75,€2+7,4Í +2,46+2,46+25,65+79,39)? 386,38

3.3.,r COESE
CONCRETO NÀO EETRUTI]ME-
PREPARO MANUAL SEINFRA M3 0,35.0,10r38G,30 13,62

cr 256
ESCAVAçAO MANUÀL GIlIPo-
ABERTO EM TERRA ATÊ 2M SEINFRA M3 0,35.0,10R66,38 't3,52

t.,a RIIA BOA TflôTA

3.4.1 c2873 LOCAÇÃO DA OBRACOM AUXÍLIO
TOPOGRAFTCO (AREA ATÉ 5OOO M2)

SEINFRA M2 1165,25+ 1 4 1.25+27,4 1)'7,00 1.A37.37

3.4.2 c2893
PAVIIVENTAÇÁO EM
PARALELEPIPEDO C/ REJUNTAMENTO
(AGREGADO ADOUIRIDO)

SEINFRA M2 ((65,25+í41,25+27,41 )?,00 1.037,37

9.4.3 c0365
BANOUETA,/ MEIO FIO DEEONEEETõ-
MOLDADO NO LOqAL SEINFRA M «65,25+141,25+27,41)2 467,O2

3,4.4 c0836
CONCRETO NAO ESTRUTURAI:
PREPARO MANUAL SEINFRA M3 0,35'0,10.467.82 16,37

3.4.5 cí256
ESCAVAÇAO MANUÀIEAMFC|-
ABERTO EM TERRAATÉ 2M SEiNFRA M3 0,35.0,10.467,82 16,37

@ EüIEil E-ÍnfiFrr

@ @rr EI=il@ @r
@ @r

@r
@ @r

Femanda F CU sa Lirl]al0

ÉNGENH A Cl\/'lL
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ta

3.5.r LOCÂÇÁO DA OBRA COM At,XILÍo
TOPOGRAFTCO (ÁREA ATÉ 5Om M2)

c2873 SEINFRA

JOiOE

,71+20,02)'5,1 580,02

3.5.2 c2693
PAVIMENTÁEtrOEIT
PARALELEPIPEDO C/ REJUNTAÍI.IENÍO
(AGREGÂDO ADOUIRIDO)

SEINFRA M2\ ((93,7í +20,02f5,í0.ççtpÉ 5E0,02

3.5.3 c0365
BANOUETA/ MEIO FIO DFEÕITCFETõ-
MOLDADO NO LOCAL SEINFRA M (ls3,71+20.ü212 227,6

3.5.4 c0836
CONCRETO NAO ESTRUTI'RÃI-
PREPARO MANUAL SEINFRA M3 0,35.0,10227,48 7,86

3.5.5

!.c

SEINFRA M3 0,35.0,'r 0?27,,{6

SEINFRA ((63,8E?,1 0)+((1 0,cJ€+a0,00).5,60) 732,47

7

M2

,E@Oto aloflro

c1256 RTO EM TERRA ATÉ 2M

c2873 LOCÂÇÁO DA OBRÁ COM AUXILTO
TOPOGRÁFICO (AREA ATÉ flOO M2)

3.6.1

3.4.2 c28S3
PAMMÉNTAÇÀO EM
PARAI-ELEPIPEDO C/ REJUNTAIi'ENTO
(AGREGAOO ADOUtRtOO)

SEINFRA M2 ((63,68", I 0)+((1 0,06+40,00).5,60) 732,47

3 8.3 c0365 MOLDAOO NO LOCAL SEINFRA M (63,68+50,06)2 227,1A

3.8.{ c0636 PREPARO MANUAL SEINFRA rI3 0,35.O,10221,48 7,96

«87,5/t+20,71 +'l E,/t6+1 7 ,73).4,1Or+«12,3
4+3,81 V227,231+(U,7 5+§,94+21,52+29

,23+36,74+28.?,6).5.50

c1256 SEINFRA M3 0,35.0,10227.48 7,9€

SEINFRA 1763,
c2973 M2

xlflEg
RTO EM TERRÁ ATÉ 2M

LOCAÇÃO DÂ OBRÁ COM AUXIL|O
TOPOGRAFEO (ÁREA ATÉ 5OOO M2)

3.6.5

3.7.1

I'

3.7 2 c2893
PAVIMENTAÇÁO EM
PÂRALELEPIPEOO C/ REJUNTAITTENTO
AGREGAOO AE}QUtRt0o)

SEINFRA M2

((67,54+20,71+16,46+í7,73).4,10)+((12,3
4+ 3,E 1 lD27,23,t+ (34,7 5+36,94+2 í,92+29

,23+3É,7t+28,36).5,50
1.763,76

3.7.3 c0365 MOLDAOO NO LOCAL SÊINFRA M
í08,80+0 ,80+155,27+188,43+.t r0,80+13,

40+44,r 1+0,63+.t6,88 638,92

3.7.1 c0836 PREPARO MÂNUAL SEINFRÂ M3
0,35r0, 1 011 08,60+0,80+1 55,27 + 1 BE,1

1í0,80+í3,40 N,21

3.7 5

l.t
SEINFRA 20,21

SEINFRÂ (38,37+65,70)'4,í0

M3

M2 1

0,35. 0,1011 08,60+0,80+155,27+1 8a,c12fi RTO EM TERRAAÉ 2M

n^flu oo iÍrit^To
LOCÂÇÃO DA OBRA COM AUXíLOc2873
TOPOGRÁF|CO (ÁREÂATÉ SOOO M2)

110,80+13,

3 8.1

3.4.2 c2E93
PAVIMENTAÇÁO €M
PARÂLELEPIPEOO C/ REJUNTAMENTO
(AGREGADO ADOUIRIDO)

SEINFRA M2 (38,37+65,70)'4,t0 426,6S

3.8.3 c0365 MOLDADO NO LOCAL SEINFRÁ M (70,05+38,37+€5,70+33,85) 207,77

3.8.4 c0836 PREPÂRO MANUAL SEINFRÂ M3 0.35'0, 1 0138,37{€5.70+65,70+33,85) 7,12

3 8.5 c1256 ERTO EM TERRA ATÉ 2M SEINFRA M3 0,35'0,'1013E,37+ê5,70+65,70+33,65) 7,12

tetnanla ncio de SousaLima
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3.9.1

3.9.2

SEINFRA 1,07.5,10 1.739

34r,07.5,10 1.739,,{6

M2

c2893 )t2

oFL.: Í

FRAÀrca.E .fÂ&60a*rrÀ

ToPocRÂFlco (ÁREÁ AÍÉ sooo M2)

PAV]MENTAÇÁo EM
PARALELEpípEDo cr/ REJUNTAITENTo SEINFRA

LocAÇÂo DA oBRA coM AUxíLloc2473

(AGREGN)O ÂDAUtRtOO)

3.9.3 c0365 MOLDADO NO LOCAL SEINFRA M (109, ,64+í r6,66+52,1E) 664,73

3.9.4 c0030 PREPARO MÂNUAL SEINFRA M3
(0,35'0,í0'684, 73)+(0,3s.0, 1 0.0,45.0,3s.

6) 23,30

3.9.5

a,le
RTo EM TERRÂ AÍÉ 2M SEINFRÂ M3 23,

SEINFRA 54,67.5,í0 278,MQ

I

LocAÇÃo oA oBRÂ coM AUxILo

(0,3s.0, í 0!664 ,73F(0,35.0, í 0rc,45.0,35.c1256

loo ol

c2E73
TOPOGRÁFICO (ÁREq ATÉ SOOO M2)

3.t0.1

3.10 2 c2E93
PAVIMENTAçÃO EM
PARALELEPIPEDo c/ REJUNTAMENTo
(AGREGAOO ADOUtRtDO)

SEINFRA M2 54,67.5,í 278.82

3 Í0.3 c0365 MOLDADO NO LOCAL SEINFRA M 54,672 109,34

3.10.1 c0836 PREPARO I,IANUAL SEINFRA M3 0,35'0,10'.t09,34 3,62

3.10.5

üti
3.11.'r

c1256 SEINFRA 0,35.0,'t0109,34

c2a73 SEINFRA 53,405.10 272,U

M3

M2

ABERTo EM TERRAATÉ 2M

GRÁFrco (ÁREA ATÉ s@o M2)

0* §&v

3.r t.2 c28e3 PARÁI-EL PEDO C/ REJUNÍAÀ4ENTO
(AGREGADO ADOUIRIDO)

EM

6EINFRÂ M2 63,405,í 272,U

3.í 1,3 c03€5 MOLOAOO NO LOCAL SEINFRÂ M 53,402 ,0€.00
3.11 4 c063€ PREPARO MANUAL SEINFRA M3 0,35.0,10.10€, 3,74

3.í 1.5

g.íe
SEINFRA 0,35.0,í0.100,80 3,7

SEINFRA 55,20.5,í 281,52

M3

M2ToPoGRÁFrco (ÁREA ATÊ 5ooo M2)

c1256 ABERÍo EM TERRAATÊ 2M

FRAf,CIICO E.&!tt oA rlvt
LOCAÇÃO DÂ OBRA COM AUXÍLDc2473312.1

3.12.2 c28S3
PAVIMENT EM
PARALELEPIPEDo c/ REJUNTAMENÍo
(AGREGAOO ADQUIRIDO)

SEINFRÁ M2 55,20'5,Í 201,t2

3. r2.3 c0365 MOLDÁDO NO LOCAL SEINFRA M 55,202 110,40

312 4 c0836 PREPARO MANUÂL SEINFRA M3 0,35'0,10.Í.t 0,40 3,86

3.í2.5 c125€
EM TERRA ATÉ 2M SEINFRA M3 0,35'0,í0.11 3,86

. ^; i
t;':,: "j de §ousaÜÍna

A a ti.'ll,
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í.it..tr-
LocAÇÃo DA oBRA coM AUxJLto
ToPocRÁFtco (ÁREA ArÉ sooo SEINFRA M2lnl

c24733.13.r

3.t3.2 c2893
EMPAVIMENT

PARALELEPÍPEoo c/ REJUNTAMEtITo
(AGREGADO ADOUIRIOO)

§EINFRA M2

3.13.3 c0365 MOLOADO NO LOCÀ SEINFRA M

140,í7i5,10 711,67

714,81

275,

() o

rç 110,17.a,1
lDÉ

94,§I2+30,74+5,90+í 3{,78

3.13.4 c0836 PREPARO MANUAL SEINFRA M3
(275,35.0,35-0,10) +(0,35.0,45.3'0, 1 0.0,3

s) 9,65

3.13.5

+r{
SEINFRA

9,65

SEINFRA 32,95'5,í0 16E.05

M3

M2

(275,35'0,35'0, í 0)+(O,35.0,453.0,í0.10,3cr256 ABERTo EM TERRA ATÉ 2M

túoGt

c2873

5)

LocAÇÃo oA oBRA coM AUxlLto
ToPoGRÁFtco (ÁREA ATÉ sooo M2

3.14.1

3.í4 2 c2893 ÂIíENTO

PAVIMENTAçÃo EM
PARALELEPÍPEoo cJ REJUNT
(ÂGRECADO ADOUtRIOO)

SEINFRA M2 32,95.5,Í 168,05

3.14.3 c0365 MOLDADO NO LOCAL SEINFRA M 32,952 65,90
3.14.a c0836 PREPARO MANUÂL SEINFRA M3 0,35.0,10!65,90 2,31

3.í4 5

tÍE
SEINFRÂ M3 0,35.0,í0165.90 2,31

SEINFRÂ 31,50.1,60 114,M2
)

c1256 ABERTo EM TERR.A ATÉ 2M

llrr soooa

c2873 LocAÇAo DA oBRA coM AUxlLto
ToPoGRÁFtco (ÁREÁ AÍÉ sooo it2

3.15.2 c2893 UNTAT'ENTO

PAMMENTAçÃo EM
PARALELEpIpEoo c/ REJ
(AGREGADO ADOUtRtOO)

SEINFRÁ M2 31,50'4,60 144,90

3.15.3 c0365 MOLOADO NO LOCAL SEINFRÂ M 31, 63.00
3.'t5.4 c083a PREPARO MÁNUAL SEINFRA M3 0,35'O,10.63,00 2,m
3.Í5.5 c1256 ERTo EM TERRAATÉ 2M SEINFRA M3 0,35.0,.t0.63,00 2,20

[emanda Fui g!n de Sorsa Líma
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&ao &{ll*
ffffitlpt

cRoNocRAmA rístco-Rxlrcetno
OORA: H mÍA i Nnozl BDI 24,sffi

U Plo O€ÂRARI HO, OISTRO OE
iÚI!

SEIfRA
FRÓFRl^

v6r5
tuE.l co[, DEsoiERÀçÀo

PROFRA

I.EiA E
u,4$ 47.8*
0,m* 0,@%s EU E SEDE MU

DEACRlçÀO:

LOGA1.:

CUE ÍE:

ÍTEI' DEscRrçÁo VALOR (R§) MÊs .| MÊS 2 MÊs 3 MÊs 4 Ioaál pqÍc*

í SERVIÇOS PREUMINARES R§ 2.7,í0,56
1o.qrI rootro *

R0 2.7aO,56 R$ 2.74O,5a

2 ADMINISTRAÇÃo DE oBRA R$ 17.í 76.00
25,@Í 25.(D % 25,@t 25.$ * íú,o*

R$ 4.29r,O R04.294,00 Rri 4.ã4.00 R$ 4.294.@ Rl 17. r7i,o

3 PAVTMEt{rAçÃo R$'t.552.907,29
25.4D t ã,@ Í 25.@ É 25,@ I t@.!t

R$ 3882ã,e R$ 388.226,62 Rl 388226,82 Rri 368.226,83 Étt.ü2.qt ,7
Rl r.572.823,85

R$ 39526í,:rE R§ 392.520,82 R! 392.520,82 R§ 392.520,83 n,
t.572.t2455R$ 39528',38 R§ 787.782,20 Rl í.1€0.30:],02 R3 1.572.eB,&t

ternanda Ful Limagell

Ell'-l:NHFtR C'V'L
ci'i i 353093 CE

))
Púgir.: Í



&ta 8DO 06

c2873
OA OBRA COM AUXILIO

TOPOGRAFTCO (ÁREAATÉ 5OOO U2) SEINFRA M2 % s2,575,1 471,853.í6.'l

3.'t6.2 c2893
PAVIMENTAÇÃO EM
PARALELEPiPÊDO C/ REJUNÍÂI'ENTO
(AGREGÂDO ADOUIRIDO)

SEINFRÁ M2
6T-

f2,52.5,10

(J
) 471,85

3.16.3 c0365
AANOUEÍÁ/ MEIO FIO DÉ COitrÕFETE
MOLDADO NO LOCAL SEINFRA M \*^.*-7 s2,522 185,04

3 í6.4 c0836
CONCRETO NAO ESTRUÍUFIÃT
PREPARO MÂNUAL SEINFRA M3

-.- 0,35Í,10.185,04 6,48

3.16.5 c12fi RÍo EM TERRA ATÉ 2M SEINFRA M3 0,35.0,r0.165, 6,48

Rl to!êo

c2873 LocAÇÃo DA oBRA coM AUxlLto
ToPocRÁFrco (ÁREA ATÉ sooo M2)

SEINFRA M2 (68,43+103,57).5,10 877,20

!.t,
3. r7. r

3.17.2 c2893
MENT

PARALELEPIpEoo c/ REJUNÍAMENTo
(AGREGircDo ADQUIRIDo)

SEINFRÂ M2 (68,43+í 03,s7)'5,10 477,20

c0365 MOLDADO NO LOCAL SEINFRA M
(64,43+103.57+27,32+36,2+33,1 5+57,A1

)
326,50

3.17.4 c0636
CONCRETO NAOESTRUTUMT-
PREPARO MANUAL SEINFRA M3

(326,501),35'0,10) +
(0,45.0,35.6T,35.0, 1 0)

Í 1,46

3.17.5 c125€ RTo EM TERRÀATÉ 2M SEINFRA M3
(326,s0'0,3s'0.10) + 'tl,8(0,45'0,35'8.0,35.0, 1 0

c2873 LocAÇÁo oA oBRA coM AUxíLo
ToPoGRÁFlco 6REA ATÉ sooo M2) SEINFRA M2 71,50'6,10 4«t, í 5

eít
3.18.1

31A2 c2893
PAVIMENTAÇÁo EM
PARALELEPIPEoo c/ REJUNTAT ENTo
(ÂGREGÁDO ÂDOUtRtDO)

SEINFRÂ M2 71,50.8,í0 136,'t 5

3.í8.3 c0365 MOLDÂOO NO LOCAL SEINFR,A M 71,502 143,00

3.r6.4 c0836
CONCRETO NÀO ESTRUTI]ME-
PREPARO MÁNUAL SEINFRA M3 0,35'0, r0.143,00 5,01

318.5 c1256
ESGAVAçAO MANUAL CAIíPO
ABERTo EM ÍERRÂ ATÉ 2M SEINFRÁ M3 0,35.0,10.143,00 5,01

Femanda tul o de Sousa Lima
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coilPostÇÃo Do BDt
OATA; 2gc6l2024 BIX : 24,5esOSRA PAVIENI

CE
DE OÍVERSAS RI,IAS M MUMPIO E AR^RIPE.

T)E BREJIUIO, OISIRO tE PAJEU E

oEscruÇle P VOCryI çÀO DE EVERS^S RrAS
cE (IISTRÍIO ÍE EffÊJifp. mIRo

EO EMUÀIPIO AfüRPE.
E PAJÊ EU sEo€)

LOCI!: t)lSlFÍTO DE ARE.IiT€, DSIRO DE PAJ€U E SEO€ ID
rr\aoPto oE AIl^RtpEcE

Baa #{tt*
INMJPJ

ct-lilE PnGFEITT.RA TflJllclP^l. E ARARPECE

vÉEIo
ou.l coM oEsorER^çÁo

IONÍE rfi^ E

coD DEscRrçlo %

Total BDI

AC Âdministaçáo Cenbal 3,000Á
S Seguros e garanüâs conbofuai§ 0,80%
R Riscos 0,970Á

DF De6pesas 0,59%

TOTAL õBC%

RIPE -çÇ

LUCRO

L LucÍo 61AoÁ

TOTAL 8,í3%

I TRIBUTOS

PIS 0,65%
COFINS 3,000/a

tss 2,000Á
CPRB it,50%

TOTAL í0,í6%

BDI = 24,52%

(1+ AC +S+rr)x(r + DF )x(t+r) 1
(1- r)

It rai:l ii l oi Sousa Lima

Â al.r1L
(::; l!3C!l C:

?o

o

DE

3 FL.



eao #€tt§-
nHlffirpr
rúÀkâriÀc,ro lÔ rl|rD oo FnlD

TABELA OE ENCARGOS SOCIAIE
OliAr p vrMEMÍ ÇÀo DE orvERôAs hlJ g oo Murlpto E ARARTPE.

cE (ugTRrTo DE BRE [Nl€, E|6ÍRO DE P^JEU E gED€)
D T^ : 236/204a aDl : 2a.!A*

lotrlt VEêTO

o23 1 coM o6oN*^çlo
HORT r€

DEscRlÇÀor pavtMENTAçÁo o€ gvERs s Ru s m MUMplo cE 
^R^rípE-cE (olslRtÍo oE EREJNio. ot§IRo EE p JEU E SEOE)

LOC LI DBIRIJO OE BREJIN}IC. USIRO DE PAJEU E EEDE Do
MU}JOPIO OE AR^RIPÊ'Ê

CLIEiIIE PREFEITURA MUNCIPAL E AR^RIPE'E

coD DEscRrçÀo IEGIrII IFÍTTEIT:I@@@l
A GRUPO A

A,I INSS 0,00% 0,00%
IQ SESI -Za nF À. 1,50% 1,500/o
A3 SENAI 7aF' t'C.,\ 't,00vo t,00%
A4 INCRA T§ '9\ o,2wo 0,20./o
A5 SEBRAE r^-;, ]õí-qr 0,60% 0,600h
Á6 Salário IE rE- - -fT-ãr 2,50% 2,500h
A7 Seguro Conta Acidentes dc Trabrlho T_-T_ 3,00% 3,00%
A8 FGTS \ C(:I 7 8,00% 8,00%
A9 sEcoNcr

-

7 0,00% 0,00%
Y&FreÉf,FT L í6,8Ur í6,80ê,6

B ORUPO B

B1 Repouso Somanrl RcÍr ntsio 't7,850/a 0,00o/o
82 Foíiado! 3,7t% 0,00%
B3 AuÍ[io - Enfermi&ô 0,E7% 0,06%
84 13! SEIáÍio 11,03% E,33%
B5 Uo€fl9c Plbmi&dE 0,07% 0,05%
86 Frlta! Jurlifolds3 0,74% 0,66%
B7 DiÉ! do ChuYss 1,59% 0,00%
B6 Aur[io Acidonto do Írlbdho 0,t t% 0,08%
EO Faí.r Oozrd.r 12,CE% 0,33%

Bt0 9.lado Mí,.m1ôd. 0,04t6 0,03%
TO?AL {4,!t!t ít,0{*

c oiuPo c
cl Avllo ftaYlo lnd.nlndo 1,17%
a2 Avlrc PÍavlo Tnbtlhtdo 0,13% 0,10%
c3 FéÍiEs lndgnizadas 1,7?Á 1,30%
c4 Dopó8ito Rorcisâo Som Ju8tâ Cauú 2,87% 2,170Â
c5 lnd€nizaçáo Adicional 0,,{6% 0,35%

TOTAL í0,70* 8,0016

D ORUPO D

D1 Reinoidêncas do Grupo A sobro Giupo I 8,121l/. 3,200Á
02 Reincidância d€ GÍupo e eoOre eüro préviõ TraOatttaao e Aeir i

ds EGTS sobre AviEo ftvio lndcnizsdo
0,'16% 0,35%

TOTAL t,6ttí 3,55%

A+B+C+D= U,tU% 47,48%

Femanca iLl ousa Lima

trr-:=NHEI a)\i)t_
ar: Â 353093 it!
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Reurônnluilnco - corposçóEs DE cusTos
OBRÀ PAVIENÍAçÁO D€ UVERSA§ RUAS DO tÀI'lBO DE AR^RF€-

CE OSTRITO OE BREJU€, B61RO DÉ PÀtr,U E SEDE)
D T^: ã6/2q}. BU : 24,8S

Fot{tE rERÊlo

c2a 1 coc oEsoNEtuÇlo

EI
IE6cRrçlo p vuc}fi çÂo DE m/ERs sRtlÀsrDMUúEotEAR Í!p€-

çE (DISIRTO E BREJÀI.O. Í}SIRO G PAJEU E SEDE)

u)cÂL: OISTRITO OE BRE.IN}O, BSIRO DÊ PAJEU E SEO€ lD
MUI\üdF!O DE ARÂRIPE4E

CUEiÍIE PREFEIÍT.RA MUNqPAL OE AFARIPECE

cí037 Pr-AcAS pAoRÂo DE oBRA (u2)

rbru
CHAPA 0Ê AgO G LVANTZADA ESp.0.3MM SEINFRA M2 1,0200q)00 R$ 39,03@ R0 3e,8106

ESMATÍE SINTETICO EEINFRA L 1,000(F000

PONTALEÍE IBARROÍE DE 3'xg SEINFRA M {,sdxum R$ 72,.60
PREGO 1O(16 (l.í14'r 13) (eeROXMADAMENTE E72UN/KG) sEINFRA KG 0.Í 50m000

TOT L M.tÉt: Rl 1{6,ae41

@EIr
@

EE E@EE@ r
@tEE
@@@I

LorbOt tofltE lraD CGqltll ãrtoour iD IOTAI
t2544) SERVENTE

-iElt8t H 2,(xDOCrm RS 18.16[Í) Rl 36,92m

IOTAT U'O Ô OEr R! I.92Í!

vatq: Rl í&l',.í

v LoR E!|CAROC (8r{il R, U,ra

vt co tq: Rt rza,rt

cJ inE oE l 2): t2,00

V LOI IOIALT Ra 2,A0,e2

coMp. AD INtsTRAçAo DE oBRA AD tNtgTRAçÃo D! oBRA (cBTo IENsAL) 06)

Ilaút Éim
t85e0 ENCARREGAOO GERAUMEôTRE OE OBRAS SEINFRA MÊs 0,0í00@00 RS6.171,00 R§ Bí,7I
t0564 ENGENHEIRO JUNIOR SEINFRA MÊs 0.oo4rlqm Rl 17.326.0t Rl 78.U3

TOÍ^L tf,o à Oàn Ft 1S7.g,í

EI@il E!E!ETI

VALOT: Rt 1t .e4

v LoRErc FOO§ (ar'.tlrl: Rt 65,rí

VÂLOR COí{ BDll Rl í7rJ6

airaÍ{TE»DE (x}: r00,00

v^LoR rot^!: Rl í!.70,r,00

c2tr! LocaçAo DA oERA COn AUIIUO TOPOOR^F|C! (ÁREA ATÉ IOOO Íú2) (Íú2)

Eet nr.üOto l{.ülo lorll
l07m CAMINHONETE SAVEIRO (CHP) SEINFRA H 0,00í 00000 RS 7e.€28 Rt 0,0796
r0758 NIvEL (cHP) SÊINFRA H 0,@@u) R5 't,1752 Rl 0,q,24

ÍEODOLTTO (CHP) SEINFRA H 0,0@0mü) RS 2,3:m2 Rl o,maa

TE|T L Eqdpm ü CL.b Hôntioj it 0,G
@

EilEI E@ EEtrEtr

ta! ô ott rofltr uaD OEEtr E ,rl0o uÍ?lrp lottf,
t0037 ÀJUDANTE SEINFRA H 0,00/í0m@ R$'t9.10@ R§ 0,0784

tz§2 NIVELAOOR SEINFRA H 0.m2mfl) R5 26,4{00 RS 0.0529
121{6 TOPOGRAFO SEINFRÁ H 0.o2üxm R$ 31,52ú Rt 0,63)

TOTAL llEo d. O!.r Rt 0,1923

Ferna nca !l o oe Solu lima

A C lTiL
9_: C:

l, o,tt
VALOR EiIOAROOS (úaa*ll Rt 0.í!

VALOR CO EOI R|0,35
EIJGENH

530



ANAÚnCO - COitPOStÇóEs DE CUSTOSRELAIÓRlo
OAÍ^: 2clür2o24 BII : 24,54f

OBRA:
CE

DO MUI{PIO DE ARARIFE
DÊ PÀJEU E SEOE)

T)€ D{VERSAS RI,^S
D€ SREJM{O, OSIRO

DESCRTçÁO: m ProMU|I Afl^füPE.OE
IE EPÀ,EU s

LOCÂLr OISIRÍTO OE BREJINIO. OlsIRO O€ PAJEU E SEDE DO
M.'ll|clPto I)E ARARIPE'E

sao #,,ültlÊ*

ilnmPt
CIJEI{IE T'REFEITLRA MUNOPAL DE ARARIPE{E

vEdo
@ 1 COU oESOnEirÇÁo

roNtÊ E

qlr mDrDC {t'12): 1t.2tt,t7

VALOR TOTAIT R3 a.28t,a0

ogl,iF

c0r71 AROqlrASE 0E CIMENTO E ARETA UPEN. TRAço í r. SEINFRA M3 0,0ãm0ó

ÍOI^L l.Ívtor

IIEEail.iiJlltlE@ ElI@EEE
ItrI EI@il

RX'IE rraô }nEçO UfiÁrio
frôür

45 CALCETEIRO
SEINFRA H 0,Í500mü) R§ 2,í,lAlO R$ 3,@ao

l25/B SERVENTE
SEINFRA H o,4m000(x) Rt 1S,46m R$ 7,38,rO

IIIT L IEo !h Otxrr

Ef
Etr

Itr@r

C2893 PAVIÍIIENTAçÃO EIYI PARÂLELEPíPEDO C' REJUNTA ENTO (ASREGÂDO ADOIIRTDO) (Í't2)

EeIFi.lt5 c{to Hoiatb FOTIT UTD coErcam 40 LfÍlRF toÍ^À
to?Â CoMPACTADOR USO TANOEM AUTOPROPELtOO (CHp) SEINFRA H 0,oí0@@ R5113,0195 R11.1302

TOT^L EquF.rÉí$o C'áo Horarb: R$ 1,13@

ram
t0111 AREIAVERMELHA §EINFRA M3 0,1$000ü) RS rc,0000 R$ 10,5m0
tÉn PARALELEPTPÊDO (1í X í8 CM) SEINFRA UN 32,@0m@0 Rt 0,9sm R§ 31.3d)0

TOTIü ÍrLtoÍbl: fl3 a1.m

EEIIEI EtrilEtrEgEEI

V^t: i,3 aa,eí

V LOI ltlctiool (aaíaalt)l Rt t,l7
valoio tot: Rl ro,at

QU^ rEADa ln)r t'l,trl.t!
vaLoi Total: Rl tu.aot,,2

c0tt5 BANOUEÍA/ Í{EtO Fto DE coNcREÍo moLDADO O LOC L ( }

FOaatE uao cos(ISírl paEçorffiÁÀo tot L
rhrí
'r44 FORMA METALICA P/BANOUETAS (ALUGUEL) SEINFRÁ M í,0mü)00 RS 4,39q1 R$,{,$00

TO]AL hbüt R6 4to
moóOh

l*ToUmIÊo tol r
PEOREIRO 9EINFRA Rt 21,ite Rt 3,0:t«)

123a3 SERVENTE 8ÊINFRA H 0,250ü00 Rt t6,{m Rt 1,6í50

Rt I,238O

EilE EEEI
@

EiI@

t ír'l?o r{IE OEG! tl TOIA
CGâ8 cArAÇÁO EM OUA§ DEMÃO8 COM êUPERCAT 8ÉINFRA M2 0.260(m00 Rt 6,2700
c3ru CONCRETO P/VIBR

(6/IRANSP,)
FCK.íOMPI COM AoREGAoo PRoDuzIDo BEINFRA M9 0.0c40@@ Rl t12,4700 R§ 14.02{0

c3211 EECAVA9ÁO E êARGIA OE MAÍERIAL DE üZIOA SEINFRA M3 0,(}37m@ Rt a.8,tú R3 0,1780
EECAVAÇÁO MNUAL SOLO OE IA,CAT, PROF, ATÊ I.!ON 9EINFRA M3 R| 0,73t 8

IOT L S.rvigoi R3 rr253t

E EtrEtEE
3il @ @

Ferll!"rl! íri!ên 0lsa Lllna
EL:-:r'..iEtD

VALOR: Rt 2qú
v&oR Eitc Roo§ í8a]l4t|: Rl í0,r0

VALOR CONí BOI: Rl s5.e6

CE I:



*ao *{Ftt*
f,f,fltrpr
^Ú's@cJo&LebÚÔ

neurónlo luünco - composrçôEs DE cusros
OBRA: p vrMENr çÁo oE ovERsAs RUrs m MUrlHo oE ARARtp€-

CE (DISIRITO OE EREJIN}P. DIS1RO E PAJEU E SEOq
O fA: AlÉnC24 aDl : 2452*

xltfll
tlNti^

vÇh
02a 1 co otaoNEi^Çlô

0.@t

E

0.@t

olrfilglor p^vrMlNr ÇÀo ot orvlRs siua!mMUtJpto ÀR RrpE.
ct (urÍirÍo oE EtrJrr.{n. !|sTRo E p Jru ! ttDl)

LOCÂL: OSTRITO O€ BRÊJ!N}O, DISIRO EE PAJEU E SEIE OO
iruMdHo DE AR^R|FE4

CLETIE: PREFEIÍ(FA M(,ÂIqPAL T ARARIPE{€

AUÀrDAO€ 0tll ô.2t2p2

VAIOR IOTAL: R3 r lz.rlô,ôa

cí2G6 EscAvAçÃo MAÍ{UAL cAÍ{po 
^BERTo 

EÍí RocHA ctExpLos.pERF. Ec. - 4,0í A s,oor, ( 3}

Ê4rr.li.nb C,lrao }Hrlo FOiÍÉ taD coGa(,§ít ?E(puÍrÁrlo ETIL
r0728 coMPRESSOR DE AR 25O PCM (CHP) SEINFRA H 0,o€mm@ R5 136,2009 R18.1í25

t075e PERFURATRIz PNEUMÁTIcA (cHP) SEINFRA H 0,1800qm R$ 25,607a RS 4dXXt

TOT I E$ripi.nb Custo Xont.b: F 12,ZlE

rfràt !o ÍÊ rxD caglEmm tnEçó rttÍÁiF
'OTAL

r0906 DINAMITE 40% SEINFRÁ KG 0.2000@0 Rt 18.67@ R!3,2340

t24.2f, ESPOLETA SEINFRÂ UN 3,000@0 Rt 7,4)@ R3 22,2m

ESTOPIM SEINFRA M 3,o@quD RS 7,ãq' Rl 2í,75m

TOT L i/LteÉl: Rt 47.66,10

ti/jli}g

llo ô OÊr FqÊ rre OTMD|TE rnEeo urÍtRb IOIÁL

r25l{it SERVENTE SEINFRA H í6,20000(m Rl íS.4@ Rl 2$,0520

TOT L ilo.b Ob.! Fi 29,O52A

VÂLOR Rl 3se/aô

v LoR ElcâRoo3 (8{aatr): Rt 20t,92

v L(n@{ aq: R, iír,Co

qr§atEtB (tíú): 4,al

V LOI ÍOIALI Rl í.rta,ta

cíe& !8cAyAçÁo iiANuAL cA Fo ABIRTo lit rlRR AÍÊi ( !)
tlhôOüt FOIITE rtto Gf,llE FrE9ouíÍlm TOTAL

r25{} SERVENTE SEINFRÂ H 2,9300C000 R3 í8,46m R$ 54,0878

TOTAI Mao .b Olr! Rt í.o87t

VALOR: Rt &,m

v LoR E Crfltos (8.Jaa*): Rl tt,!l
valloR @ Eq: Rt c?,s6

auÂl'IIrDÂoE ltall: l12,er

VALOR TOTAT: Rrl0.ttt,íe

c0830 cor{cRETo NÀo EaTRUTURÁL pREpARo ANUAL ( 3)

lbrtl FOitÍE urlD c6rcrslE PRBçourÍÁ o I§'AI
t0t6 AREIA MEDIA SEINFRA Mg 0,rfü,qm R3 Err,56o0 R$ 65,02!A

i0260 BRIÍA SEII'IFRA M3 0,e€6&000 Rt rm,6@0 R§ 07,062e

t0005 CIMENTO PORTTÁ},IO SEINFRA KG 220,000q)@ R3 0,71m R$ r 56,ã00

Rt 31ô361

fao i. Otr FOIII llro coEÉo[,t3 riltow ro rol t
tÉ47 SERVENTE SEINFRA H i0.momo R§ 18.4{m Rt 184,6m0

TOT ItaoôObí. RÉ1U,&

L r.. -: rtL.t ElRÂ a,.
c=:::53CS: _:

Ftkr:3



#aoe{ttÉ"
ilnmPi

RELATÔROANALInCO - COMPOSçÓES DE CUSTOS
OBRA: PAVTMENÍAçÀO D€ DTVERSAS Rrr^S m MUÚP{O DE AR RtpE.

cE (olêTRlTo 0E ETREJM€, OsÍRO E P^rEU Ê SÊ(E)
DATÂ : 2gG/2024 BDI : 24,54r

FON'E vBaro
o2!.1 COM DESONER^ÇIO

MÉt
DCgCRçAO:

cE (Drs
Mr çÂo oE otvERs s Rt,^s ro MUtJplo D€ ARAFTFE-
TRITO DE BREJNIP, OSTRO LE PA,JEU E SEOE)

LOCAL: I}STRITO oE BREJNIO. ETSIRO OE PAJEU E SEO€ oo
MUNCIPIO DE ARARIPE4E

cuEflT!: Pf, EFEIÍI,JRA MI,',NCIPAT ÉE AiARIPECE

YAIOR: Rt l02,tt

v LoR llEAisol (raJaa : Rl í2r,cl

vÂLoR cota 30t: Rt a2!,20

oIJAüIIOAI)E (5)r 117,03

VALOR ÍOIAI: Rl 10.470,22

o

ç_,

pO D e

-CçÇÉ

3FLirsa LiÍI]a

t i, --: ':ri a RÁ Cl"/tL
c::: .- 35309J CE



^1':ill'.11ãIfi"i.olE:*i'.filT';f ' C R E A - C E
Consclho R.cglontl dê EngGnharlà c Agtonomlr do Ccará

FER,{A,{DA FULGÊxcIo DE 8ouaA L A
TÍtulo profi ssftrn€t EilCEill{EIRA CML

Empr6ã contraladai YU$ nlEEnO BRAGA E]{GEi{HÁR|A IE

- 

2. oâdoa do cd{rrto

Páglna írt

ART OIRA / SIRYIçO
Irao ct202a1431213

INICIAL

- 

1, RcrFon áv.l Tócnlco _

RNP| ílll92§Sl
Reglslro: 353m!CE

CPF/CNPJ: 07

No: 757

Rêgisto : 000O15IG004É

ContraIanl6: PREFEÍTURA XUTIGIPAL DE ARÂRFE
AVEÍ{IDA ALEXA}IDRE ARRAES

Complemento:

Cidàde: AR^RPE CEP: dií7m0O

BaiÍro: CEtflRo
UF: cE

Contràto: ão êlpcclí.rdo Cdeà.-ôdo cm: Z0l05/:!0:L
Veloí: R, í J72til3,!5 Tipo de confirEntê: piloâ Jurtdtcá d! Olrrho pobllco
Açáo lhsritucional EI{HU A. NÀO oPTAITE

j
- 

3. D.dor da Obr.r§.ivl9o
RUA ALEXÂNORE ARR^EA

Complemeotoi

Cid6ds: ARARPE

DEt de lnído: 20r0sr202a Previsá) de téímlno: i'gfl2,to2a

Flnelid6dê:

PropriêtáÍio: PREFEmTRA XUN|C|PÂL DE ARÂR}PE

N, ?5?

BairIo: CEI{IRO
UF: cE CEpr 6Jl?0000

C@rdênadas Gsográficast .7,ãíeA, {0.í!aía9
Côdigo:61170{00

CPF/CNPJ: 07.3t9.90t 00ltt{2

- 

4. AtMd.dr lécnlcr
14 - EhborsÉo

80 - ftDjrto > TRÂNSPORÍES > TNFRAESTRUTUM URMNA > DE PAV|MENTÂÇÁO > *4.2.1.3.
Érv pÂRALELEFipEDo paRA vtAs URBANAS

35 - EbboÍaçáo d6 oÍfpmcnro > TRÂNspoRTEs > TNFRAESTRUTURA URBANA > DE
PAVTMENTÂÇÃo > #4,2.1.3 - EM pÁ&ÂLELEpípÊm pÂR vtÂs uRMNAs

Ouantidâdô

í5.233,57

Unld6d€

ín2

15.23:l,57

oÉ eousrc.Er cPE J cGEtUE+5o

m2

Âpó6 e drdusáo dÊs 6widsd.s tàntc€6 o prE6ssi(rrsl dsv€ p.Edrr e b€lxá d.stâ ÂRT

- 

5. G.crY.§6..
ART DE PROJETO E ORÇA,,ENTO DA PAVIMENTAÇÁO EM DTVERSAS RUÀs No MUNIoÍPIo oE ARARIPE{E (DISTRÍTo oE BREJINHo,

sÍRTTo DE PÀIEÚ E SEDE).

- 

6. O.clâr.çôr.
' o-adâm quê êtrtou cúmpÍlndo ss r.gíEs dê acsÊsltilidsdâ pr.vlstas nss noÍma6 tádlicas dâ 

^BNT, 
na lGglsláÉo êspêcjfcá 6 no dccrâto n.

529ahOU.

_ 7. Enürlrdc dc Ch.r.
NENHUMA . NÁO OPTANIE

Fernanii :- ;eit:,n c: S:-sa Lima

- 

t. 
^$in.tur.rOodaro sdEln \rgdedeks6 âs lnÍonnsÉ€3 êclmê

tÀaaip(E OÁ a"

- 

9. lní(rrlrâçõas

ü""ú* o" o?o&4
f,ulltcP tpcAR RtpE - ct{pJt 07.a!!.aur0o0tl2

' 
^ 

ART é váll& sdn€i B quáúo quttÉdá, lnsdhnte ôpae.selbçào do coEprovantê do psgatnchlo ou 6onÍ!Í{ncis m sit€ do ClEâ.

- 

í0. Vllot
VdordeARÍ: Rl262,5tt Registsed6 êrn: OsroGr:l0ila V6loÍ psgoj Rt 28i2,SS No6so Número: E:IlZmlOCs

^ 
.!'Eldúhd. d..r. ÂRÍ !ôd. .ü rriíc.dr õnl húF.r/d*...!n À6n hobr6/, dl , cr,!úâ: doyDs

tm!.@ eE. 6O6/ZO:a A. 0!:22.32 e* . ts:4523!.210.:r7

Iã[ (85) r.S]S800

hl@l!d.!ioÍr!....d!.à.
FlÍ (85) 3.35aO4 Isffi#;§E"

El
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Secl€taÍü Munacipalde AgÍicultura, Rêcursos HÍdricos ê tlêio Ambiênte

Óryáo de Licenciamento, Monitoramento e Fiscatizaçáo Ambiental

Número da Licenga:
Vencimento:

0025'l
1UO6t2027

NOME/RAZ\O SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ: 07.539.984/0001 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63í70-000

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIo AMBIENTE E RECURSoS HÍDRICoS DE ARARIPE,
No uso DE suAS ATRTBUTÇÕES, ExpEDE AeRESENTE LrcENçAAMBTENTAL poReorsÂo
E COMPROMISSO, CONFORME O REQUERIMENTo No78I2o24 E EMBASADo No FoRMUúRIo
AUToDECLARATóRIo, pARA A ATtvtDADE 26.09 - vtAs TERRESTRES URBANAS E RURAL -
nlRnursruçÃoE RESTAURAÇÃo, A sER ExERcTDA NA sEDE oo uur.trcÍpto, ARARTeE-cE NA
RUA SDO 05. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO 1.359 DEMAIODÉ2O22,EUCOI{SOruÂruCIq
coM RESoLUÇÃo corun N"02, DE 11 DEABRTL DE 2019 E A RESoLUÇÃo coenan N' ío DE
DEZEMBRO DE2O2O.

ondicionantes
Tipo Naturêza Prazo

- A constataÉo da falsa declaraÉo implica em suspensão ou Permanenle
câncêlamênto da licenÇa expedida, sem prejuizo das sanções
administrativas, civis e penais cabíveis, bêm como do dever de rêcuperar
os danos ambiêntais causados, conformeLei Municipal No í.359, de30dê
maio de 2022.

- Esta Lic€nÇa Ambiental contempla somente â realização de manutonÇão e
restauraÉo de estradas ou vias êxistentes, náo sendo autorizado a
abertura de novas vias. Nâo serão contempladas outras atividadês que
dêmandem licenças ou autorizações específicas.

- O descumprimento dâs condicionantês da presente licenç€ implicará na
aplicâÉo das penâlidades prêvistas na legislaÉo ambiêntal.

- A Secretaria dê AgÍicultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricrs de Araripe,
mediante decisão motivada, poderá modiÍic€r as condicionantes o as
medidas de controle e adequaÉo, suspendeÍ ou cancêlar esta licênça.

- Para os casos em que haja mudança na atividade, esta poderá ser
passívêl de outra tipologia de licenç€, conformo o Potencial Poluidor-
Degradador e os parâmetros estabêlecidos na Lei Municipal No 1.359, dê 30
de maio de 2022.

\4sta Licençe permite a execuÉo da atividade mencionada, mas não
autoíza supressão de vegetaçáo, nem intervenÉo em Área de
PreservaÉo Pêrmanênte - APP, Area de Rêserva Lêgâl e Unidades dê
Consêrvaçáo da Naturêza.

- O prêsentê documento não isenta o seu titular de requerêÍ dêmais certidões,
autorizaçõos e congêneres à outros órgãos da Administração Pública
conÍorme legislaçõês conelatas.

- Esta Licença Ambiêntal não contômpla exploraÉo de jazidas, áreas de
botafoÍa, implantação de canteiros e acessos, rêmoÉo de vegetaÉo,
usinas de asfalto, concrêto, ou bÍitagem, centrais dê mistura ê outras
atividades que demandem licenças ou autoízações específicás.

- AÍixar em local de fácil visualizaÉo, no prazo de 60 dias a contar dâ data de
êxpêdiÉo dêsta licença, a placa indicâtiva do Licenciamênto Ambiental
conÍormê modelo pardão disponibilizado.

}+:BÍül€

EspecíÍic 1.095

GeÍâl 1.095

Geral 't.095

Geral 1.095

Gêral 1.095

Geral í.095

GeÍal í.095

Gêral

Pêrmanente

Permanente

Permanente

Permanentê

PeÍmanente

Permanenle

Pêrmanentê

Prazo Íixo

Geral 1.095

60

Diretoria de Llc€nciamênto e FiscalizaÉo Ambientsl S€cÍetário de

ç\

, Mdo AmtieÍIte e recuÍsos hÍdricos
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SÊcrêtâria irunicipâlde Agricultura, Recursos HÍdÍicos o Íllêio Ambiente

Óeão de Ljcf]nciamento, Moniloramento e Fiscatização Ambiental

urilHl
I I

NúmeÍo da Licença: 0025í
vencimento: 1310612027

NoME/RAzÃo soctAL: pREFEITURA MUNlctpAL DE ARARIpE/cE
CPF/CNPJ: 07 .539.98410001 22
ENDEREÇO: RUAALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARTA DE AGRTCULTURA, MEro AMBTENTE E REcuRSos HíDRrcos DE ARAR|PE,
No uso DE suAS nrnrsurçôes, ExpEDE AeRESENTE LtcENÇAAMBTENTAL poReoesÃo
E coMpRoMtsso, coNFoRME o REQUERIMENTo No7lt2o24 E EMBASADo no roRuuúRto
AUToDEcLARATónto, pRRn A ATtvtDADE 26.09 - vtAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
unruureruçÃoE RESTAURAÇÃo, A sER ExERcTDA NA sEDE oo uur.rrcÍpro, ARARtpE-cE NA
RUA sDo 05. coNFoRME A LEt MUNtctpAL No í.359 DEMAtoDE2o22, ElacorusoruÂxctR
coM RESoLUÇÃo coEMA N'02, DE 11 DE ABRTL DE 2019 E A RESoLUÇÃo coeue N" 10 DE
DEZEMBRO OE2O2O.

Condicionântes
Tlpo Naturêza Plazo

(-),,

ç(

,

R tPÉ

/)

8FL

- PublicaÍ o recebimenlo desta Licênçâ no prazo de até 30 (trinta) dias
conidos subsequentes a data da sua concessão,

- Os Íesíduos dê material betuminoso, denamados nas margons da estrada
ê êm outras áreas póximas, deverão ser recolhidos e coÍretemente
destinados.

- Os resíduos oriundos da obra a ser rêalizada deverâo ser recolhidos e
conetamente destinados.

- O requerimento para rênovaÉo da licença devêrá ser protocolado om até
60 (sessenta) dias antes do término dâ sua validadê.

- A atividade contemplada nesta Licença está suieita ao monitoramento ê
fiscálizaÉo pêle SecÍetaria de Agricultura, Meio Ambiênte e Recursos
Hídricos de Araripe.

úÉ*1 f,Is§
BtWâ

Prazo fxo

Prazo íixo

Prazo fixo

Prezo Íixo

P6Ímanento

Gêral 30

Geral I.095

EspecíÍic

Espêcíric

Gêral

1 .095

r.035

1.095

Francisco P

SecÍelàÍ

inheiro de Alencar

io (le AgíicultuÍa,

Ambierrt e c Recurso s Hidíicos

Ílaria N'371202 4

Ür€toÍi8 ds Licenciamento e FÉc€lizaçâo Amti€ntal Sôcretário de agriculluÍa, Ivl,eio Ambi€ntê e íecursos hÍdÍhos



roafrÍílr" NTIHtfrlriril?r SecretaÍi. lúunicipal de Agricúltur., Rêcursos Hldrico! ! .io turbie e
Óeão de Licenciamento, MonitoÊmento e Fiscalizeçáo Ambiental T

NúmoÍo da Liccnça:
Venclmento:

q1263

13t06t2027

NOME/RAáO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ: 07 .539.9841000122
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DE ARARIPE,
NO USO DE SUAS ATRTBUTÇÓES, EXPEDE APRESENTE LICENÇAAMBIENTALPORADESÃO
E COMPROMISSO, CONFORúE O NEOUERIMENTO NO 90/2024 E EMBASADO NO FORMUúRIO
AUTODECLARATÓRIO, PARA A ATIVIDADE 26.08 - VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
MANUTENÇÃOE RESTAURAÇÃO, A SER EXERCTDA NA SEDE DO MUN|CÍP|O, ARARIPE-CE NA
RUA ANTONIO NUNES DE ALENCAR. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO 1.359 DE MAIO DE2022,
EM CONSONÂi.IC|R COrrir RESOLUÇÃO COEMA N"02, DE 11 DE ABR|L DE 2019 E A
RESOLUÇÁO COEMA N" 1O DE DEZEMBRO DÊ2020.

V;ondlcionar B3 Tipo Natureza Prazo

- Esta Licença Ambiental contempla somente a realizaÉo de manutenção e Permanente
restauração de eslradas ou vias exislentês, não sendo autorizado a
abertura de novas vias. Não seÉo contempledes outÍas atividades que
demandêm licênçâs ou autorizaÉ€s especíricas.

- A constataÉo da Íalsa declaraÉo implica em suspensão ou Permanente
câncêlamento da licênça expedida, sem prejuizo das sanções
administratives, civis e penais cabÍvêis, bem como do dever de recuperar
os danos ambienteis causados, conÍoímeLei Municipal No 1.359, dê30de
maio de 2022.

- O dêscumprimênto das condicionanles da presente licenç€ implicârá na Permanêntâ
aplicaÉo das penalidades prêvistas na lêgislação ambiental.

- A Sêcretaria dê Agriculturâ, Mêio Ambiante e Rêcursos Hídricos de Araripê, PeÍmanente
mediante decisão motivada, podêrá modiÍcar as condicionantes e as
medidas de controle e adequaÉo, suspender ou cancêlar esta licençá.

- Para os casos em que haja mudança na atividede, esta poderá sêr Permanente
passível de outra tipologia de licsnç€, confoÍme o Potsncial Poluidor-
Dêgradador e os parâmetros êstabêlecidos na Lei Municipal No'1.359, de 30
1e Ínaio de 2022.

\+sta Licença permit6 a execuçáo da atividade mêncionada, mas não Permanente
autoriza suprêssão de vegetaÉo, nem intsrvBnÉo em Área de
PreseÍvaÉo Permanêntê - APP, Área de Rêsêrva Legal e Unidades de
ConseÍvação da Natureza.

- O presênte documento não isenta o seu titular de rêquerer demais c€Ítidões, Permanente
autorizações e congêneres à outros órgãos de AdministraÉo Pública
corÍorme legislações conelatas.

- Esta Licença Ambiental não contsmpla exploraÉo de jazidas, árêes de Pêrmenêntê
botafora, implantaÉo de cznteiros e acêssos, remoção de vegetaÉo,
usinas de asfalto, concÍeto, ou britagem, centrais de misturâ e outras
atividades que demandem licenças ou autorizações esp€cíÍicas.

EspecíÍic 1.095

Geral L 095

Gêral 1.095

Gêral 1.095

Geral í.095

Geral r.095

Geral 1.095

Goral 1.095

':,:'t*l'i[:]§'i;.;'tü".

Diretoria de Licenciamento e Fiscâlização Amtiental SecÍeÉrb d€ agricultura, lúeio Amti€nte e Í€cursos hldricos
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limPr SêcÍrtaria lúunicipsl de AgrÊultur., Recursos HídricG . tl.io Ambiêntê

Óryão oe tienciamento, Monitoramento e Fiscelizeçáo Ambiental

utrH
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Númêro da Licença: q1263

VenclmeÍÍo: 131ú12027

NoME/RAzÃo SoCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CN PJ : 07 .539.98410001 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63't70-000

A SECRETARTA DE AGRToULTURA, MEro AMBTENTE E REcuRSos HÍDRrcos DE ARAR|PE,
NO USO DE SUAS ATRTBUTÇÔES, EXPEDE APRESENTE L|CENÇAAMBTENTAL pORROESÃO
E coMpRoMtsso, coNFoRME o REQUERIMENTo No 90/2024 E EMBASADo Ho roRuuúRto
AUToDECLARATóRIo, pnRR A ATtvtDADE 26.08 - vrAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
MANUTENÇÃOE RESTAURAçÃO, e SER EXERCTDA NA SEDE DO MUNrCÍprO, ARARTPE-CE NA
RUA ANTONIO NUNES DE ALENCAR. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO 1.359 DE MAIO DE2022,
EM CONSONÂNC|A COI\,I RESOLUÇÃO COEMA N"02, DE 11 DE ABRIL DE 2019 E A
nesoluçÃo coEMA N' 1o DE oezeMsno oE2o2o.

\,;ondicionantê3 Tlpo NatuÍsza Prazo

RrpÉ Íç

ooFL.:

- AÍxar em local de Íácil visualizaÉo, no prazo de 60 dias a contar da data de
expedição desta licênçâ, a placa indacativa do Licenciamento Ambiêntal
conÍoÍme modelo pardão disponibilizado.

- Publicar o recebimento desta Licença no prazo de até 30 (tnnta) dias
conidos subsequentes a data da sua concessão,

- Os resíduos de material betuminoso, deÍramados nas margêns da êstrada
e em outras áreas próximas, deverâo seÍ recolhidos e corÍôtemenle
destinados.

- Os resíduos oriundos da obra a ser realizada d6vêrão seÍ recolhidos e
conetamentê destinados.

- O requerimento para ronovação da licença dêvêrá ser protocolado em até
60 (sessenta) dias antes do término da sua validade.

- A atividadê contemplada nesta Licençâ êstá su.ieita ao monitoramento e
fiscelizeÉo pela Secrêtaria de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos
Hídricos de Araripe.

Prazo Íixo

Prazo Íixo

Prazo Frxo

Prazo fixo

Prazo Íixo

Permanente

Geral

Geral

Geral

EspecíÍc 1.095

EspecíÍic 1.035

Geral 1.095

60

30

1.095

ç
,úr!ÉÍ!tô

DiretoÍia do Licenciamento e Fiscalizaçào Amtiental SecretáÍio de agricultuÍs, lúeb Amtbntg e Íecursos hídÍico§
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S€cí"taÊ lluniciprl dê ÂgÍicultura, RscuÍsos Hídricos e êio Ambbntc
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Número da Llcença:
Vênclmento:

00252
13t06t2027

NouenezÃo soctAL: pREFEITURA MUNtctpAL DE ARARIPgcE
CPF/CNPJ: 07.539.984/0001 22
ENDEREÇO: RUAALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DE ARARIPE,
NO USO DE SUAS ATRTBUTÇÔES, EXPEDE A PRESENTE LICENÇAAMBIENTALPORADESÃO
E COMPROMISSO, CONFORúE O REOUENIMENTO NO79I2O24 E Ei'BASADO NO FORMUúRIO
AUTODECTARATÓRIO, PARA A ATIVIDADE 26,08 - VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
MANUTENÇÃOE RESTAURAÇÃO, A SER EXERCTDA NA SEDE DO MUNICíPIO, ARARIPE-CE NA
RUA RAIMUNDO FERREIRA NEVES NETO. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO 1.359 DE MAIO DE
2022, EM CONSONÂNC|A COM RESOLUÇÃO COEMA N'02, DE 11 DE ABRIL DE 2019 E A
RESOLUÇÃO COEMA N' 1O DE DEZEMBRO DE2020.

CondicionaÍrtes Tlpo NatuÍêze Prazo

-cçrPÉ

OFL()

tso
DE(

- A constataÉo da falsa declaraÇáo implica em suspensão ou Permanentê
cancslamento da licênça expedide, sem projuizo das sanções
administrativas, civis s p€nais cabívois, bem como do dever dê rêcuperar
os danos ambientais causados, conÍormêLei Municipal No 'Í.359, de3ode
maio de 2022.

- Esta Lic€nça Ambiontal contêmpla somêntê e realizaÉo de manutênÉo e Permanente
restauraÉo de estradas ou vias existentes, náo sendo autorizado a
ab€rtura de novas vies Não serão contêmpladas outras atividades que
dêmandem licenç€s ou autorizaÉes especíÍicas.

- O dêscumprimênto das condicionantes da presenta licença implicará na Permanênte
aplicâção das penalidades prêvistas na legislaÉo ambiental.

- A Sêcretaria d6 Agricultura, Mêio Ambiênte e Recursos Hídricos de Ararip€, Permanente
mediante decisão motivada, pod6rá modificar as condicionantes e as
medidas dê controlê e adequaÉo, suspender ou câncêlar esta licenç€.

- Para os casos om que haja mudança na atividade, esta poderá sêr Pormanente
passívol dê outra tipologia de licença, coÍÍorme o Potoncial Poluidor-
Dêgradador ê os parâmetros estabelecidos na Lei Municipal No 1.359, de 30
de meio de 2022.

\-fsta Licença permite a êxecução da atividade mencionada, mas não Permanênle
autoriza supressão de vegetàção, nêm interuenÉo em Área de
PrêsêrvaÉo Pêrmanente - APP, Área de Rôserva Legal e Unidades de
Consêrveçáo de Naturêza.

- O presênte documento não isenta o seu litular de requerer dêmais cêrtidões, Permanente
autorizações e congênêres à outros órgãos da AdministraÉo Pública
coríoÍme legislaÉes coÍrelatas.

- Esta Licença Ambiental nâo contempla êxploração d6 jazidas, áreas de Psrmanêntê
botaíora, implantaÉo de canteiros e acessos, remoÉo dê vegetaÉo,
usinas de asÍelto, concreto, ou britagem, centrais dê mistura ê outras
atividades que demandem licenças ou autorizações êspêcííicâs.

- AÍixâr em loc€l de fácil visualizaÉo, no prazo de 60 dias a contar da data de Prazo tixo
expêdiÉo dêsta licênç€, a plac€ indicativa do Lic€nciamento Ambiental
conformê modêlo paÍdão disponibilizado.

Gerel 1.095

Espocífic 1.095

Goral 1.095

Geral 1.095

Geral í.095

Geral 1.095

Geral 1.095

GôÍal 1.095

Geral 60
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OÍetoris de Lic€nciamoÍÍo e Fiscâliza çáo Amtiqntal S€cíetário de
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Óryão cfe Licênciamento, Monitoremento e Fiscatízaçáo Ambiental

Número da Ucênça:
Venclmento:

00262
13toôt2027

HouelRRzÃo socrAL: pREFEITURA MUNtctpAL DE ARARTpE/cE
CPF/CN PJ : 07 .539.9841OOO1 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARTA DE AGRTcULTURA, MEro AMBTENTE E REcuRSos HÍDRrcos DE ARARTpE,
No uso DE suAS nrnrsurçôes, ExpEDE AeRESENTE LrcENÇAAMBTENTAL poRRoEsÃo
E coMPRoMISSo, coNFoRME o REQUERIMENTo No79I2o24 E EMBASADo No FoRMUúRO
AUToDEcLARATónto, pARA A ATtvtDADE 26.08 - vtAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
MANUTENçÃOE RESTAURAÇÃO, A SER EXERCTDA NA SEDE OO n,tUHtCÍptO, ARARTPE-CE NA
RUA RAIMUNDO FERREIRA NEVES NETO. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO 

,t.359 DE MAIO DE
2022, EM,coNSoNÂNcA coM RESoLUÇÃo coEMA N'02, DE 11 DE ABRIL DE 2019 E A
nesoluçÃo coEMA N' 1o DE oezeMeRô DE2o2o.

\/, Condicionanteg
Tipo NafuÍoza Prazo

{e
RIPÉ Íç

- PublicaÍ o recebimento desta Licença no prazo de até 30 (finta) dias
conidos subsequêntes a data da sua concêssão,

- Os resíduos ds malerial betuminoso, dênamados nas maÍgens da sstrada
e em outras ároas próximas, deveráo ser recolhidos e conetamentê
destinados.

- Os resíduos oriundos da obra a ser realizada deverão ser recolhidos e
conêtamente destinados.

- O requêrimento para renovação da licônça deverá ser protocolado sm até
60 (sessenta) dias antes do término da sua validade.

- A atividadê contêmplada nesta Licença está sujeita ao monitoÍamento e
íiscalização pelâ SecÍetaria de Agricultura, Mêio Ambiente e Recursos
Hídricos de Araripe.

Prazo fixo

Prazo Íixo

Prazo Íixo

Prazo Íixo

Permanente

GeÍal 30

Gêral 1.095

Esp€círic

Esp€cíÍic

Geral

1.095

1.035

1.095

'r.á(r
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EliretoÍia dê Lic€nciamento e Fiscalizaçáo Amtiental S€cretáÍio do agÍicultuÍa, Meio Âmtiente e recuÍso6 hÍdÍicc
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Óryão de Licenciamento, MonitoÊmento e Fiscelização Ambienlal

TnüIH
lliltt
I5

Número da Llconçe:
Venclmento:

qr253
13t06t2027

I.IOUCNRZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ: 07 .539.9841000122
ENDEREÇO: RUAALDGNDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARTA DE AGRICULTURA, MEto AMBTENTE E REcuRsos HÍDRtcos DE ARARIpE,
No uso DE suAS RrRreurçôes, ExpEDE AeRESENTE LrcENçAAMBTENTAL poRRoesÂo
E coMPRoMISSo, coNFoRME o REQUERIMENTo No 80/2024 E EMBASADo No FoRMUúRIo
AUToDEctáRATónto, peRR A ATtvtDADE 26.08 - vtAs TERRESTRES URBANAS E RURAL -
unxurexçÃoE RESTAURAçÃo, n sER ExERcIDA NA sEDE oo uur.rtcÍpro, ARARTeE-cE NA
RUA TEODORO AFONSO. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO 1.359 DE MAIO DE 2022, EM
consottÂHctA coM nesoluçÃo coEMA N"02, DE 11 DEABRILDE2oIgEARESoLUÇÃo
COEMA N" 10 DE DEZEMBRO DE2O2O.

Condicionantss
Tipo Naturêza Prazo

RrtrÍ rç

o

- A constataÉo da falsa declaração implica em suspensão ou
c€ncelamênto da licênçâ expedida, sem prêjuizo das sânçÕ6s
administrativas, civis e penais cabíveis, bem como do dêver de r€cupeÍar
os danos ambientais causados, confoÍmeLêi Municipal No 1.359, de3ode
maio de 2022.

- Esta Licençâ Ambiêntal contempla soments a realizaÉo dê manutenÉo e
restauraÉo de estradas ou vias existenles, náo sendo autorizado a
ab€rtura dê novas vias. Nâo seráo contempladas outres atividades quê
demandem licenças ou autorizaçÕes específi c€s.

- O descumprimento das condicionantes da presente licença implicará na
aplicâÉo das penalidades prêvistas na legislaÉo ambiêntal.

- A Sêcrsteria de AgÍicullura, Moio Ambiente e Rêcursos Hídricos de Araripê,
mediante decisão motivada, poderá modiÍic€r as @ndicionantes e as
medidas de controle e adequaÉo, suspêndêr ou cancelar êsta licença.

- Para os casos em que haja mudançâ na atividade, ssla poderá sêr
passível de outra tipologia de lic€nça, confoÍme o Potenciel Poluidor-
Degradador o os parâmstros estabelecidos na Lsi Municipal No'1.359, de 30
dê maio dê 2022.

\-Esta Licença permite a êxecução da atividade mencionada, mas não
autoÍiza supressão de vôgetação, nem intervenÉo em Área de
PreservaÉo Permanênte - APP, Area de Reserva L6gal e Unidades de
ConsêrvaÉo da Natureza.

- O prêsêntê documento náo isenta o sêu titular dê requersr dêmais certidões,
autorizaçóos e congênêres à outÍos órgãos da AdministraÉo Pública
conÍorme lagislações conelatas.

- Esta Licônçe Ambiental nâo contemple exploraÉo de jazidas, áreas dê
botafora, implantaÉo de cântêiros e acessos, remoÉo de vegetaÉo,
usinas dê asfalto, concrêto, ou britagêm, cêntrais d6 mistura e outras
atividades que demandem licenças ou aulorizaçôes especíÍicas.

- Afixar ôm local de fácil visualizaÉo, no pÍazo de 60 dias a contar da data de
expediçâo desta licênça, a placa indicativâ do Licenciamento Ambiental
conforme modelo pardão disponibilizado.

srwr

Permanente Geral 1.095

EspocíÍc í.095

Geral 1.095

Gêral 1 .095

Geral L095

Geral 1.095

Geral 1.095

Geral í.095

Geral 60

Permanente

PêÍmanente

Permanente

Permanente

Permenentê

Permanente

Permanente

Prazo Íixo

,,.*::'*Yitlti::'
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Dirêtoria de Lbenciamonto s Fbcslizaçáo Amtiontal Socretário de agÍicultuÍa, Meio Amti€nlo e Íecursos hldÍicos
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Órgao ae tienaamento, Monitoremento e Fiscelização Ambientel

Número da Licênça:
Vênclmento:

00253
1 O6t2027

HolugRazÃo soctAL: PREFEITURA MUNIcIPAL DE ARARIPE/cE
CPF/CNPJ: 07 .539.9841000122
ENDEREÇO: RUAALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE' 63170-000

A SEcRETARTA DE AGRIcULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS uÍonlcos 9F4!4lf"E-,-
NO USO DE SUAS ernteUtçÔeS, EXPEDE APRESENTE LICENÇAAMBIEITAL PORADESAO

E COMpROMISSO, Couróàúe O neOUenlMENTO No 80/2024 E EMBASADO NO FORMUúRIO
ÃuióoeCúnnrónro, pnnn A ATIVIDADE 26.08 - VIAS TERRESTRES. URBANAS E RURAL -

iàÃ{úÍEúõÀõÊ nÊs-inunnçÃo, R sen ExERcIDA NA SEDE Do MUNIcÍPlo, ARARIPE-çE NA

nuÀ reOôono AFoNSo. ôorurOnuE A LEI MUNIcIPAL No 1.359 DE MAlo DE 2022' EM

ôór.isoxÁúõr,q coú-nÉõôru-çÀo Côer',rn úoà, oe 11 DEABRILDE2oleEARESoLUçÃo
COEMA N' íO DE DEZEMBRO DE 2020.

CondicioneÍtes npo NatuÍeza Prazo

RItrE rç

- publicar o recebimento desta Licsnça no Prazo de ató 30 (trinte) dias Prazo fixo

conidos subsequentes a data da sua concessão,

- os resíduos de material betuminoso, denamados nas margens da estrada Prazo Íixo

e em outras áÍeas póximas, deveráo sêr rscolhidos s coÍÍÔtamente

destinados.

- os resíduos oriundos da obra a ser realizadâ deveráo ser recolhidos e Prazo Íixo

conetamente destinados.

-orequêrimentoparerenovaçáodalicênçadoveráserprotocoladoematéPrazofixo
60 (sessenta) dias antes do término da sua validado

- A atividade contemplada nesta Licênça está suieita ao monitoramento e Pormanênte

fiscalizaÉo pela Secrêtarie de Agricultura, Meio Ambionte e Recursos

Hídricos de AraÍipe.

Geral 30

Geral 1.095

Específic í.095

EspêcíÍc 1.035

Geral 1.095

ç

DiretoÍia de Licenciamento e Fbcalizaçâo Amtiental SôcrêtáÍio do 6gÍicultuÍ4, Meio Amtisnte e rscuÍsos hÍdricos
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Óryão de Licêncíenento, Monitoftnento e Fisalizaçáo Amb,É,ntal
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Número da Licenga:
VênclmêrÍo:

00254
13t06t2027

ruouenezÃo soctAL: pREFEITURA MUNtctpAL DE ARARIpE/cE
CPF/CNPJ: 07 .539.9841OOO122
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 631 70-000

A SEcRETARTA DE AGRToULTURA, MEro AMBTENTE E REcuRsos HÍoRtcos DE ARARTPE,
No uso DE suAS RrRraurçôes, ExpEDE AeRESENTE LrcENÇAAMBTENTAL poRRoESÃo
E CoMPRoMISSo, coNFoRME o REQUERIMENTO No 8112024 E EMBASADO NO FORMUúRIO
AUToDEcLARATónto, pARA A ATtvtDADE 26.08 - vtAs TERRESTRES URBANAS E RURAL -
umureruçÃoE RESTAURAçÃo, n sER EXERCTDA NA SEDE oo rrrururcípro, ARARTeE-cE NA
AVENIDA SAO FRANCISCO, CONFORME A LEI MUNICIPAL NO ,I,359 DE MAIO DE 2022,EM
coNSoNÂNcrA coM nesoluçÃo coEMA N'02, DE il DEABRILDE2oigennrsoluçÃo
COEMA N' 10 DE DEZEMBRO DEzOzO.

\-/ Condicionantês Tlpo Naturêza Prdzo

- A constataÉo da Íalsa declaraÉo implica em suspensão ou PBrmanenle
cancelamento da licençâ expedida, sem prêjuizo das sançôês
administrativas, civis ê penais cabíveis, bom como do d6ver de recupeÍar
os danos ambientais causados, conformeLsi Municipal No 1.359, de30de
Ínaio de 2022

- Esta Licençâ Ambiental contempla somênle a realizaÉo de manutenção o Pêrmanente
resteuraÉo de estradas ou vias existentês, não sendo autorizado a
ab€rtura de novas vias. Não sêrão contempladas outres etividades quê
dêmandem licenças ou autorizações especíÍicas.

- O descumprimento das condicionantos da presente licença implicsÍá na Permanônte
aplicâÉo das penalidades previstas na logislaÉo ambiental.

- A Sêcretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Rêcursos Hídricos de Ararip6, Pormensnte
mediante dscisâo motivada, poderá modmcar as condicionantes e as
medidas dê controle ê adequaÉo, susp€ndêr ou cancelar esta licênça.

- Para os casos êm que haia mudança na atividade, osta podeÍá s€r Permanente
passívôl dê outra tipologia de licenç€, conformê o Potêncial Poluidor-
Dogradador e os parâmetros estabêlêcidos na Lêi Municipal No 1.359, de 30
de maio de 2022.

\+sta Licença permite a execuçáo da atividade moncionada, mas não Permanente
autoriza supressão de vegetaÉo, nem intervênÉo em Área de
PrêservaÉo PeÍmanente - APP, Ar6a de ReseÍva Lsgal e Unidadês dê
ConservaÉo da NatuÍêza.

- O presente documento não isenta o s6u titular de requeÍsr dêmais @rtidõês, Permanente
eutorizaÉes e congâneres à outros órgãos da AdministraÉo Pública
conformê legislaçõôs conelatas.

- Esta Licençâ Ambiental não contêmpla exploraÉo d6 jazidas, áreas dê Pormanênte
botaÍora, implantaÉo de canteiros e acessos, remoÉo de vegetaÉo,
usinas de asÍalto, concrêto, ou britagem, cêntrais do mistura e outras
atividades que demandem licençás ou autorizaÉes êspecíÍicas.

- Afixar em local de fácil visualização, no prazo de 60 dias a conlar da data de Prazo Íixo
expediçáo desta lic€nç€, a placa indicativa do Licenciamento Ambiêntal
conformô modelo pardão disponibilizado.

Geral 1.095

Específic 1.095

Ge[al 1.095

Geral 1.095

Gsral 1.095

Geral 1.095

Geral 't.095

G6ral r.095

Gêral 60
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Meio Arnbiente u.li r::l).ll, " " '"
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Elirêtorb do Licondamento e Flscalizaçáo Amtiental Socrotário de agricultJÍa, I\ileio Ambbnte e Íscursos hÍúi$
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Óryão de Licf,,nciemento, Monitoamento e Fiscalizaçáo Ambiental
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Número da Llcenga: ü1254
vêncimênto: 1uo612027

ruouenezÃo soctAl: pREFE|TURA MUNtctpAL DE ARARIpE/cE
CPF/CN PJ: 07 .539.9841 0oo1 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARTA DE AGR|CULTURA, MEro AMBTENTE E REcuRsos sloRtcos DE ARARIpE,
No uso DE suAS RrRreurçôes, ExpEDE AeRESENTE LrcENÇAAMBTENTAL PoRADESÃo
E coMpRoMtsso, coNFoRúe o ReeueRtMENTo No Bl2o24 E EMBASADo No FoRMULÁRto
AUToDEcLARATónto, pARA A ATIVIDADE 26.08 - vtAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
unrureruçÃoE RESTAURAÇÃO, A SER EXERCTDA NA SEDE OO lvtUNtcíptO, ARARTPE-CE NA
AVENTDA sÃo FRANctsco. coNFoRME A LEt MUNtctPAL No 1.3s9 DE MAto DE 2022,8M
corusoruÂtctA coM nrsoluçÃo coEMA N'02, DE 11 DEABRILDE2olgeeResoluçÃo
COEMA N" 10 DE DEZEMBRO DE2O2O.

\/,,Condlclonanleg Tlpo Natureza PÍazo
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- Publicar o recebimenlo desta Licenç€ no prazo de até 30 (trinta) dias
conidos subsequentss e data da sua concêssáo,

- Os resíduos dê material bêtuminoso, denamados nas margens da estrada
s êm outras áreas próximas, dêverão ser recolhidos ê conetaments
destinados.

- Os resíduos oriundos da obra a ser realizada deverão ser recolhidos e
conôtamente destinados.

- O requeÍimento para renovaÉo da licênça deverá ser pÍotocoledo em até
60 (sessenta) dias antes do término da sua validade.

- A atividade contemplada nesta Licsnç€ sstá sujeita ao monitoramento e
fiscslizaÉo pela Secretaria de Agricultura, Meio Ambients e Rêcursos
Hídricos de Arâripê.

,l:...

Prazo fixo

Prazo Íixo

Prczo ítxo

Prazo Íixo

PeÍmanente

Geral

Geral

EspecíÍc

Espêcífic

Geral

30

1.095

'í.095

r.035

1.095

rancisco Pinheiro de Alencar
) I rrcuittlÍa.F

SecretáÍio I

R,rrutsrrs Hidricos
Meio Ambieni' c

rt ii? 2i)2J

-e*S
$é'-

Dirotoria dô Licenciamenio e Fiscalizeçáo Amuental Secretário de agícultuÍa, Í\rêio Ambi€ntê € recuÍsos hÍdÍicos



SscGtaria líunhipâl da Agricultura, RêcuÍsos HÍdÍicos ê Í{eio &rbients
Órgão de Licenciamento, Monitoramento e Fiscalização Ambientat

00256
13t08t2027
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ilúmoÍo da Llcênça:
YenclmeÍrto:

)aoME/RAzÃo SoctAL: pREFEITURA MUNtctpAL DE ARARtpE/cE
GPF/CN PJ : 07 .539.9841 o0o 1 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 631 70-000

A SECRETARIA DE AGRIoULTURA, MEIo AMBIENTE E REoURSoS HíDRrcos DE ARARIPE,
No uso DE suAS ATRTBUTÇôEs, EXeEDE AeRESENTE LtcENÇAAMBTENTAL poRRoESÃo
E COMPROMISSo, coNFoRME o REQUERIMENTo No 8212024 E EMBASADo No FoRMUúRIo
AUToDECLARATóRIo, pRRR A ATtvtDADE 26.08 - vtAs TERRESTRES URBANAS E RURAL -
MANUTENçÃoE RESTAURAçÃo, e sER ExERctDA NA SEDE oo uuNrcípro, ARARtpE-cE NA
RUA RAIMUNDO NONATO. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO í.359 DE MAIO DE 2022, EM
coNSoNÂNcrA coM RESoLUÇÃo coEMA N.02, DE 11 DEABRILDE2olgrnnesoluçÃo
COEMA N' íO DE DEZEMBRO OE2O2O.

\/ Condlclonanteg
Tipo Nafuroza Píezo

RteÉrç

OE

o FL
{J

- A constataÉo da falsa declaraÉo implica em suspensão ou
canc€lamsnto da licença expedida, sêm prsjuizo das sanÉes
administrativas, civis e penais cabívois, bem como do dev6Í de recuperar
os danos ambientais causados, conformeLei Municipal No 1.359, de3ode
maio de 2022.

- Esta Licênça Ambiêntal mntêmple somenle a realização de manutonção e
restauraÉo dê estradas ou vias existentôs, não sendo autorizado a
abêrlure dê novas vias. Não sêrão contempladas oúras atividedes quê
demandem licenças ou autorizações ôspecíÍicas,

- O descumprimento das condicionantes da presontô licônça implicará na
apticaÉo das penalidadês previstas na legislaÉo ambiental.

- A SecÍêtaria de Agricultura, Mêio Ambients e Rêcursos Hídricos d6 Ararip€,
mediante d€cisáo motivada, poderá modmcar as condicionantês e as
medidas ds controlê e adequaÉo, suspender ou câncolar esta lic€nça.

- Para os calsos em quê haja mudanç€ na atividads, êsta pod6rá ser
passívêl dê outre tipologia de licença, conformê o Potencial poluidor-
D€gradador e os paràmetros estabolecidos na Lei Municipal No i.359, de 30
de meio de 2022.

VEsta Licença permite a execuçáo da atividade moncionada, mas nâo
autodza supressão de vegetação, nsm intervenÉo em Área de
Preservaçáo Permanentê - APP, Área dê ReseÍva Legal e Unidades de
Conservação da Natureza.

- O presente documento nâo isenta o seu titular de requerer demais cêrlidões,
autorizações ê congênerss à outros órgãos da Administração pública
conforme lêgislaçô6s conêlatas.

- Esta Licênça Ambiental náo contempla exploraçáo de jazidas, áreas dê
botafora, implantaÉo de canteiros e acessos, rsmoção de vegetaÉo,
usinas d6 asÍalto, concÍeto, ou britagêm, centrais de mistura e outras
atividades que demandem licenças ou autorizaçõ€s especíÍicas.

PeÍmanente

Pêrmanente

Permanente

Permanente

Permanenle

Permanente

PeÍmanente

Perman6nte

Geral 1.095

Específic 1.095

Geral L095

Geral 1.095

Geral 1.095

Geral í.095

Geral 1.095

Gêrâl í .095

Geral 60- AÍxar em locâl de fácil visualizaÉo, no prazo de 60 dias a contar da deta de prazo Íixo
êxpediÉo desta licença, a placa indicativa do Licênciamento Ambiental
conÍoÍme modelo pardão disponibilizado.
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Dir€toÍia do Licenciam€nto e Fiscalizaçáo AmuentÊl SecretáÍio de agÍi{,rltirâ, Meb AmtioÍtto Ê recuÍsos hÍdricos
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Óryão cle Licenciamento, Monitoramento e Fiscalização Ambiental

0025ó
13t0812027
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Hlo da Llcença:
tlirento:
HOTÊINEZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPBCE
CPf/trNPJ: 07. 539. 984/000 I 22
FTFEREÇO: RUAALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A §GCRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HíDRICOS DE ARARIPE,
}IO USO DE SUAS ATRIBUIÇÔES, EXPEDE A PRESENTE LICENÇAAMBIENTAL PORADESÃO
E COMPROMISSO, CONFORME O REQUERIMENTO NO 8212024 E EMBASADO NO FORMUúRIO
AUTODECLARATÓNIO, PRRN A ATIVIDADE 26.08 . VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL.
MANUTENÇÃOE RESTAURAÇÃO, A SER EXERCTDA NA SEDE DO MUNTCíP|O, ARARIPE-CE NA
RUA RAIMUNDO NONATO. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO 1.359 DE MAIO DE 2022, EM
coNSoNÂNCrA COM RESOLUÇÃO COEMA N"02, DE 11 DEABRILDE20lgEARESOLUÇÃO
COEMA N" 1O DE DEZEMBRO DE2O2O.

VCondicloneíües Tlpo Natureza Prãzo
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- Publicar o rêcebimênto desta Licença no prazo de até 30 (trinta) dias
conidos subsequentss a data da sua concêssão,

- Os rêsíduos de material betuminoso, deÍramados nas maÍgons da ostrada
e em oulras árêas próximas, dêveÍÉo sêÍ recolhidos e conetamente
destinados.

- Os resíduos oriundos da ob[a a ser realizâda deverão ser recolhidos e
conetamentê destinados.

- O requerimento para rônovaÉo da licenga dêvêrà ser protocolado om atá
60 (sessenta) dias antss do término da sua validadê.

- A atividade contemplada nesta Licença êstá sujeita ao monitoramento e
ÍscalizeÉo pelâ Secretaria dê Agricultura, Meio Ambiento e Recursos
Hídricos de Araripe.
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Prazo Íxo

Prazo ,ixo

Prazo Íixo

Prezo Íxo

Permanenle

Geral

Geral

Específic

EspecíÍic

Geral

30

1.095

't.095

í .035

1.095
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mm SecrêtaÍia lúunicipôl dê ÀgÍiculture, RêcuÍsos HÍdricos . êio Ambientê

ÓEão de Licencianenlo, Monitoramento e Fiscalizaçáo Ambiental
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NatuÍeza Prazo

Número da Licença: (x1256

VônclmêÍrto: 13,10612027

\-/ Condicionantea

NoME/RAzÃo soctAL: PREFEITURA MUNIcIPAL DE ARARIPE/cE
CPF/CNPJ: 07.539.984/000í 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE' 63170-000

A SECRETARTA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DE ARARIP-E,

NO USO DE SUAS ATRIBÚÇÔÉS, EXPEDE A PRESENTE LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO

E COMpROMISSO, CONFORúe O neOUenlMENTO No 83/2024 E EMBASADO NO FORMUúRIO
AUTODECTARATónIO, pRRR A ATIVIDADE 26.08 - VIAS TERRESTRES. URBANAS E RURAL -

rrrnruúiÉúçÂoE nesreunnÇÁo, A SER EXERcIDA NA sEDE Do MUNIcÍPlo,êILBlPI.gE_Ll
RUA SDO'02. CONFORME Á LEt MUNICIPAL No 1.359 DEMAIODE2o22,_EMCONSONANCIA
COM RESOLUÇÃO COEMA N"02, DE 11 DE ABRIL DE 2019 E A RESOLUÇAO COEMA N' 10 DE

DEZEMBRO OE2O2O.

Tipo

oE(

93
o
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o
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- A constataçáo da Íalsa declaraçáo implica êm suspensão ou Permanente

cancelamento da licença expodida, sem prejuizo das sanÇões

administrativas, civis e penais cabívêis, bem como do dever de r€cupêrar
os danos ambientais causados, conformeLei Municipal N" 1.359, de3ode
maio de 2022.

- O dêscumprimonto das condicionantes da prêsênte licênçâ implacerá na Permanênts

aplicaÉo das penalidades previstas na logislaÉo ambiental.

- Esta Licença Ambiental contempla somente a rcalE,aÉo de manutenÉo e Pêrmanente
restauraÉo de estrades ou vias êxistentes, não sêndo autorizado a
ab€rtura de novas vias. Não seráo contempladas outras atividades que

demandem licenças ou autoíizaÉes especíÍcas.

- A Sêcretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Rêcursos Hídricos de Araripê, Permanenlê
mediante docisâo motivada, podêrá modiÍicar as condic,ionantes e as
medidas de controle e adequaÉo, suspender ou canc€lar esta licença

- Para os cásos om que haia mudança na atividade, esta podsÉ sor Permanento
passívêl de outra tipologia de licônça, conforme o Potencial PoluidoÍ-
Degradador e os parâmetros êstab€lecidos na Loi Municipal N" 1.359, dê 30
de maio de 2022.

VE"t" Li""nç" permite a execuçáo da atividedo mencioneda, mas não Pêrmanentê

autoÍiza supressão de vêgetaÉo, nem intervonÉo em Arêa de
Presêrvaçáo PôÍmanente - APP, Arêa de Reserva Lêgal ê Unidados de

ConsêrvaÉo da Netureza.

- O presente documento nâo isenta o seu titular do requerer demais certidões, Permanente
autorizaçÕes e congêneres à outros órgãos da AdministraÉo Públicâ
conÍoÍme legislaçõês conelatas.

- Esta Licença Ambiêntal náo cont€mpla exploraÉo de jazidas, ároas de Psrmanont€
botafora, implantaÉo de cantoiros e acessos, remoçáo dê vegeteÉo,
usinas de asfalto, concÍêto, ou britagem, centrais de mistura e outras
atividades que demandem licênçâs ou autorizaÉes esPecíÍicas.

- Afixar em local do fácil visualização, no prazo de 60 dias a contar da data de Prazo fixo

Geral '1.095

Geral 1.095

EspêcíÍic 1.095

Geral 1.095

Geral 1.095

G6ral 't.095

Geral 1.095

Geral í.095

Geral 60

expêdiÉo desta licênça, a placa i

conforme modelo pardão disponibilizado
ndicâtiva do Licênciamento Ambiêntal 
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Númoro da Llcênça:
Vêncimênto:

\J/ Condicionantês

NOME/RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ: 07.539.984/0001 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS DE ARARIP-E,
NO USO DE SUAS ATRTBUIÇÔES, EXPEDE A PRESENTE LICENÇAAMBIENTAL PORADESAO
E COMPROMISSO, CONFORúE O NEOUENIMENTO NO 83/2024 E EMBASADO NO FORMUúRIO
AUTODECLARATÓNIO, PRR,q A ATIVIDADE 26.08 . VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
MANUTENÇÃOE RESTAURAÇÃO, A SER EXERCIDA NA SEDE DO MUNICÍPIO, ARARIPE-CE NA
RUA SDO 02. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO 1.359 DEMAIODE2O22, EMCONSONANCIA
coM RESOLUÇÃO COEMA N"02, DE 11 DEABRIL DE2019 EARESOLUÇÁOCOenAR N' 10 DE
DEZEMBRO DE2O2O.

Sêcrêtâria Munacipsld€ AgÍiculturâ, Rêcursos HídÍicos o tleio Ambiento

Ópão de Licenciemento, Monitoramento e Fiscalaaçáo Ambiental

00256
13tút2027
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Natureza Pl?zo
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- Publicar o rôcêbimênto desta Licença no pÍazo de até 30 (trinta) dias
conidos subs€quêntes a data da sua concêssão,

- Os rêsíduos dê material betuminoso, dênamados nas margens da estrade
e em outras áreas próximas, deverão ser recolhidos s conetamente
deslinados.

- Os resíduos oriundos da obra a ser realizada deverão ser recolhidos ê
corÍetamente dêstinados.

- O requêrimento para renovação da licença dêveÉ se[ Protocolado sm atá
60 (sessenta) dias antes do término da sua validade.

- A atividade contemplada nêsta Licenç€ está suleita ao monitoramento e
fiscálizaÉo pola Secretaria dê Agricultura, Meio Ambiênte e Recursos
Hídricos de Araripe.

Prazo Íixo

Prazo fixo

Prazo Íixo

Prazo ítxo

Permanente

Geral 30

Gêral 1.095

Específic 1.095

Específic 1.035

Geral 1.095
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DiretoÍis de Lbênciamento e Fiscalizaç5o Amtientral S€cígtário de agricultura, MÊio Amtionts e recursos hÍdíico§
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llüütS€crEtârà líunicipsldê Agdcultura, Rêcursos Hldricor e Íúeio Ambbntê

Ótgão de Licenciamento, Monitoramento e Fiscelizaçáo Ambiental

Número da Llcenga: 00267
vencimento: 1uo612027

I.IOUENEZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ: 07 .539.9841ooo1 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63í70-000

A SECRETARTA DE AGRTCULTURA, MEro AMBTENTE E REcuRSos HÍonrcosDEARARIpE,
No uso DE suAS nrnreurçôes, ExpEDE AeRESENTE LrcENÇAAMBTENTAL poRADESÃo
E coMpRoMtsso, coNFoRME o REQUERIMENTo No a4t2o24 E EMBASADo No roRuuúRto
AUToDECLARATóRIo, pRRR A ATtvtDADE 26.08 - vtAs TERRESTRES URBANAS E RURAL -
unruureHçÃoE RESTAURAçÃo, n sER ExERoTDA NA SEDE oo uur.rrcípro, ARARTeE-cE NA
RUA SDO 03. CONFORME A LEI MUNICIPAL No 't.359 DEMAIOOE2022, eUCONSONÂUCn
coM RESoLUÇÃo coEMA N"02, DE 11 DE ABRTL DE 2oi9 E A RESoLUÇÃo coEMA N. 10 DE
DEZEMBRO OE2O2O.

\-/ Condiclonantes
Tlpo Natureza Prazo

RlpE §ç

t
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- A constataÉo da Íalsa declaraÉo implic€ em suspensâo ou PeÍmanenle
cancelamento da licença êxpedida, sêm prejuizo das sanções
administrativas, civis e p€nais cabíveis, bem como do dever de recuperar
os danos ambientais causados, conformeLei Municipal No í_359, de3ode
maio de 2022.

- Esta Licençâ Ambiental contempla somente a ÍealizaÉo de manutênção ê Pêrmenente
restauraÉo de estradas ou vias existentes, não sendo autorizado a
abêrtura dê novâs vias. Não serão contempladas outras atividades quê
demandem licenças ou autorizações sspecíficas.

- O descumpÍimento das condicionantes da presêntê licença implicará na PeÍmanente
aplicaÉo das penalidades previstas na legislação ambiental.

- A SecÍetaria de Agricultura, Meio Ambiênte e Rocursos Hídricos de AÍaripe, Permanente
mediante decisão motivada, poderá modiÍicar as condicionant6s s as
medidas de contÍolê ê adêquação, suspender ou canc€ler esta licença.

- Para os casos em que haja mudança na atividade, esta pod6rá ser Permanente
passível dê outra tipologia dê licênçâ, conforme o Potencial Poluidor-
Oegradador e os parâmêtÍos estabelecidos na Lei Municipal No í.359, de 30
de maio de 2022.

VE"t" Li""nç" permite a execxção da atividade msncionada, mes não permanentê
autoriza supressão de vogôtaÉo, nem intervenÉo em Área de
Preservação Pêrmânêntê - APP, Ar6a dê Reserva Lsgal ê Unidadês de
ConservaÉo da Naturêze.

- O presente documênto não isenta o seu titular de requerer demais côrtidóes, Psrmanente
autorizaÉes e congêneres à outros órgãos da AdministraÉo Públic€
corúorme legislações conolatas.

- Esta Licênçâ Ambiental não contêmpla exploraÉo de jazidas, árêas de permenente
botaíora, implantaÉo de canteiros e a@ssos, r€moÉo de vegetação,
usinas de asfalto, concÍeto, ou briagem, centrais dê misture e outras
atividades que demandem licençâs ou autorizaçóes espocíficas.

- Afixar em local de Íácil visualização, no prazo dê 60 dias a contar da data de prazo fixo
expediÉo desta licênçe, a placa indicativa do Liconciamento Ambiental
cofifoÍme modêlo pardão disponibilizado.
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Geral 1.095

Específic 1.095

Geral L095

Geral L095

Geral 't.095

Geral 1.095

Geral I.095

Gêrâl 1.095

Geral 60
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Direloris de Licenciamento e Fiscâlizâção Amtiental SecretáÍio de agÍiculture, Moio Amtientê e rêcuÍsos hÍdrico§
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Vêncimento:

SecÍetaia Múnicipal de AgÍicultura, RêcuBos Hídricos ê ilêio Ambiênto

ÓNão de Licenciamento, Monitoramento e Fiscalização Ambiental

00257
13t06t2027

ruonaenezÂo soctAL: pREFEITURA MUNtctpAL DE ARARtpE/cE
CPF/CN PJ: 07 .539.98410001 22
ENDEREÇO: RUA ALDGNDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63í 70-000

A SECRETARIA DE AGRIoULTURA, MEIo AMBIENTE E RECURSoS HíDRICoS DE ARARIPE,
No uso DE suAS ATRTBUTÇÕEs, EXeEDE AeRESENTE LrcENÇAAMBTENTAL poRADESÃo
E coMpRoMtsso, coNFoRME o REQUERIMENTo No B4t2o24 E EMBASADo ruo roRuuúRto
AUToDECLARATóRIo, pnRn A ATtvtDADE 26.08 - vtAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
unruureruçÃoE RESTAURAÇÃo, A sER EXERCTDA NA SEDE oo uur.rrcípro, ARARTeE-CE NA
RUA SDO 03. CONFORME A LEI MUNICIPAL No 1.359 DEMAIoDE2022,EMcoNSoNÂNcA
coM RESoLUçÃo coeun N"02, DE i 1 DE ABRIL DE 2019 E A RESoLUÇÃo coeun N" 10 DE
DEZEMBRO DE2O2O.

\Jêondicionantês Tipo Natureza Prazo

r«

,à

r4

O FL.:()

- Publicar o recebimento desta Licença no prazo de até 30 (tÍinta) dias
coÍidos subsequentes a data da sua concessão.

- Os Íesíduos de matsrial betuminoso, denamados nas margens da estrada
e em outras áreas póximas, deverão ser recolhidos e conetamente
destinados.

- Os resíduos oíundos da obrâ â sêr realizada deverão sêr recolhidos e
conêtamente destinados.

- O requêrimento para renoveção da licença deverá ser protocolado em até
60 (sessenta) dias antes do término da sua validade.

- A atividade contemplada nesta Licença está sujêita ao monitoramento e
fisc€lização pela Sêcretaria de AgricultuÍa, Meio Ambient6 ê Recursos
Hídricos de Araripe.

Prazo fixo

Prazo fixo

Prazo fixo

Prazo Íxo

Permanente

Geral 30

Geral 1.095

EspêcíÍic 1.095

EspecíÍc 1.035

Geral 1.095
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Diretoria de Ucenciamento e Fiscalização Amtiental SecretáÍio de âgÍicultuía, Meio Amtiente e recursos hídÍicos
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tlhhtS€cÍêteria ilunicip€lde Agícultura, Recursos Hldricos s Ítleio Ambiente

ÓEáo de Licenciemento, MonitoÊmento e Fiscalizaçáo Ambiental

Númêro da Llcença: 00258
vencimênto: 1310612027

NoME/RAzÃo soctAl: pREFEITURA MUNtctpAL DE ARARIpE/cE
CPF/CNPJ: 07 .539.98410001 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

t

3FL

.úRrtrf

A SEcRETARTA DE AGRTCULTURA, MEro AMBTENTE E REcuRsos uÍonrcos DE ARARTpE,
No uso DE suAS nrnrsurçôes, ExpEDE A eRESENTE LrcENÇAAMBTENTALpoRADESÃo
E coMpRoMtsso, coNFoRME o REQUERIMENTo No Bs/2024 E EMBASADo no ronuuúRto
AUToDEctáRATóRto, peRn A ATtvtDADE 26.08 - vtAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
ueNureNçÃoE RESTAURAçÃO, n SER EXERCTDA NA SEDE OO lr,rUr.rrCÍprO, ARARTPE-CE NA
RUA FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO l.359DEMAIODE
2022, EM coNSoNÂNch coM nesoluçÃo coEMA N"02, DE 1í DE ABRIL DE 2019 E A
nesoluçÃo coEMA N" 1o DE oezeMeno DE2o2o.

\./ Condlcionentês
Tlpo Naturoza P?azo

- A constatação da falsa declaraÉo implica êm susponsão ou Pêrmanente
cancelamento da licênçâ expêdida, sem prejuizo das sançôes
administEtivas, civis e penais cebiveis, bem como do dever de rÉ,cupêrar
os danos ambientais causados, corÍormeLei Municipal No 1.359, dê30d6
meio de 2022.

- O descumprimento das condicionantes da prêsente licênÇa implicará na Permanêntê
aplic€Éo das penalidades pÍevislas na legaslaÉo ambiental.

- Esta Licença Ambiental contempla somônts a rcaliu.açá,o de manutenÉo e Permanentê
restauraÉo de estradas ou vias exislentes, não sondo autorizado a
abertura de novas vias. Não serão contêmpladas outras atividad€s que
demandem licenças ou aúorizaçõês específicas.

- A Secretaía de Agricultura, Meio Ambiente e RecuÍsos Hídricos de AÍaripê, Permanente
mediantê decisão motivada, poderá modiÍicar as condicionantês e as
medidas de controle e adequaÉo, suspender ou c€nc6lar esta lic€nça.

- Para os casos em que ha.la mudança na atividade, esla podorá s6r Pêrmanênte
passível dê outra tipologia de licençe, corÍorme o Poloncial Poluidor-
Oegradador e os parâmetros estabelecidos na Lei Municipal No 1.359, dê 30
dê maio de 2022.

V Eat, Li""nç" permite a execuÉo da atividade mencionada, mas náo pêrmanenle
autoriza supressão de vegetaçáo, nem intorvenÉo em Área de
Prêservação Permanente - APP, Area de Roserva Legal e Unidades de
Conservação da Natureza.

- O presonte documento náo isênta o seu titular de roquerer domeis cêrtidões, Permanente
autorizações e congêneres à outros órgãos da AdministÍaÉo Pública
conforme lêgislaÉes conelalas.

- Este Licençâ Ambiêntel não contempla oxploração de jazidas, áreas d6 Pormanênte
botafora, implantaçáo de canteiros e acessos, Íemoçáo de vegetação,
usinas de asfalto, concrêto, ou britagem, centrais do mistura e outras
atividades que demandem licenças ou autorizações especíÍicas.

Geral 1.095

Gêral 1.095

EspecíÍic í.095

Geral 1.095

Geral 1.095

Geral r.095

Geral 1.095

Geral 1.095
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Diretoriâ de Lic€nciamento e Fisc€lizsçào Amtiontal Secretário ds agricultuÍâ, Meio AmtioÍÍe e ÍecuÍsos hÍdrico§
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Ópão cte Licencíemento, Monitoramento e Fiscatização Ambiental

Número da Licença:
Vonclmento:

00258
13106t2027

HouenRzÃo soctAL: PREFEITURA MUNtctpAL DE ARARIpE/cE
CPF/CNPJ : 07 .539.98410001 22
ENDEREÇO: RUAALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARTA DE AGRTCULTURA, MEto AMBTENTE E RECURSoS HÍoRrcos DE ARAR|PE,
No uso DE suAS nrnreurçóes, ExpEDE A PRESENTE LtcENÇAAMB|ENTALpoRRoESÃo
E coMpRoMlsso, coNFoRME o REQUERIMENTo No 8s/2024 E EMBASADo No FoRMUúRto
AUTODECLARATÓRIo, pRRn A ATIVIDADE 26.08 - VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
unNureNçÂoE RESTAURAçÃo, A sER ExERctDA NA SEDE oo uururcÍpro, ARARtpE-cE NA
RUA FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO 1.359DEMAIODE
2022, EM coNSoNÂNcn coM ResoluçÃo coEMA N.02, DE 11 DE ABRTL DE 2ot9 E A
RESoLUÇÁo coEMA N" 1o DE oezeugRo DE2o2o.

\-/ CondicionsÍúos
Tipo Natureza Piazo

- Afixar êm local dê fácil visualizaÉo, no prazo de 60 dias a contar da data de
expediÉo desta licença, a placa indicativa do Licênciamento Ambiêntal
corúorme modelo pardão disponibilizado.

- Publicâr o rocebimento desta Licença no pra:zo de até 30 (trinta) dias
conidos subsequentês a data da sua concessâo,

- Os resíduos de material botuminoso, denamados nas margens da estÍada
e êm outras árêas próximas, deverâo ser recolhidos e coÍretamentê
destinados.

- Os resíduos oriundos da obra a ser rsalizada deverão ser recolhidos s
conetamentô destinados.

- O rêquêrimento para renovaÉo da licênçs dovêrá ser protocolado em até
60 (sessenta) dias antes do término da sua validade.

- A atividade contemplada nesta Licençâ está sujeita ao monitoramento e
ÍiscalizaÉo pela Secrêtaria de Agricultura, Meio Ambiênte e RecuGos
Hídricos dê Araripe.

Prazo Írxo

Prazo Íxo

Prazo Íixo

Prazo fixo

Prazo Íixo

Permanentê
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Gêral

Geral

Geral

EspecíÍic

EspecíÍic

Geral

1.095

1.035

1.095

60

30

1.095
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DrotoÍis dê Licendamento e Fiscalizaçáo Ambonlal SocÍotário de agricutuÍa, M€io Ambônte e Ígcursos hÍdrico§
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+a ffi:HtlllltS€cÍêtari. irunicip.lde Agícultura, Recursos HldÍicos e tlêio Ambhntê

Órgão de Licênciamento, Moniloramento e Fiscalização Ambiental t
NúmeÍo da Llcença:
Voncimento:

00259
'tu0612027

NoME/RAzÃo sooAL: pREFEITURA MUNtctpAL DE ARARtpE/cE
CPF/CN PJ : 07 .539.98410001 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HíDRICOS DE ARARIPE,
NO USO DE SUAS ATR|BU|ÇÔES, EXPEDE A PRESENTE LTCENÇAAMBTENTALpORADESÃO
E COMPROMISSO, CONFORME O REQUERIMENTO NO 86/2024 E EMBASADO NO FORMUúRIO
AUTODECIáRATÓRIO, PENR A ATIVIDADE 26.08 . VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL.
MANUTENÇÃOE RESTAURAÇÃO, A SER EXERCTDA NA SEDE DO MUNTCíP|O, ARARTPE-CE NA
RUA JOAO PEREIRA DA SILVA. CONFORME A LEI MUNICIPALNO,Í.359DEMAIODE2022,EM
coNSoNÂNCrA COM RESOLUÇÃO COEMA N.02, DE 11 DEABRTLDE2OIeEARESOLUÇÃO
COEMA N' 10 DE DEZEMBRO DE2OaO.

V Condiclonantes
Tipo Natureza PÍa.zo

@

0 À t
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- A constataÉo da Íalsa dedaraÉo implica em suspensão ou permanente
canc€lamênto da licenç€ expedida, sem pouizo das sanções
administrativas, civis e penais câbívois, bem como do dever de Íecuperar
os danos ambiêntais causados, conformêLei Municipal N" 1.359, de30dê
Ínaio de 2022.

- Esta Licençá Ambiental contempla soments a realizaÉo de manutsnção ê pêrmanente
restauraÉo de estradas ou vias existentes, não sendo autorizado a
abertura dê novas vias. Não serão contêmplades outras atividades quê
demandem licençás ou autorizações específicas.

- O descumprimenlo das condicionantes da pÍessntê licênça implicará na pormanente
aplic€Éo das penalidadês previstas na legislação ambiental.
A Secrêtaria de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Araripê, p6rmanentê
mediante decisão motivada, poderá modiÍicaÍ as condicionantes e as
medidas de controle e adsquaÇáo, suspender ou câncêlar esta licençâ.
PaÍa os casos em que haja mudanÇa na atividade, esta poderá ser permanente
passívêl dê outra tipologia de licênça, coÍÍorme o potoncial poluidor-
DegradadoÍ e os parâmetros estabelecidos na Lei Municipal No 1.359, de 30
de Ínaio de 2022.

Esta Licênça permite a execuÉo da atividede mêncionada, mas não permanontê
autoriza supressão de vegetação, nem intervenÉo em Área de
PresêrvaÇão PeÍmanente - APP, Arêa de Rêsêrva Legal e Unidades de
ConservaÉo da Naturoza.

Geral 1 .095

Espêcífic 'Í.095

Geral 1.095

Geral 1.095

Gêral 't.095

GeÍal 1 .095

Geral í.095

Gêral 1 .095

aÍ

- O prêsente documento não isenta o seu lilular de raqueÍer demais cêrtidões, permenente
autorizações e congêneres à outros órgãos da AdministraÉo pública
corÍorme lêgislações conelatas.

- Esta Lic€nçâ Ambiêntâl nâo contempla exploraÉo de jazides, árêas dê psrmanentê
botafora, implantaçáo de c€nteiros 6 acessos, ÍemoÉo de vegôtaÉo,
usinas de asÍalto, concÍeto, ou britagem, cêntrais de misture e outras
atividadês que demandem licençâs ou autoÍizações espscíÍicas.
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SacÍltrrü irunicip.l de AgÍiculturr, RecuBos HÍdricos e tlêio Ambie ê

Óryáo de Licenciemento, Monitoêmento e Fiscalizaçáo Ambiental

Número da Llcônça:
Vêncimento:

00269
1U06t2027

nouennzÃo soctAL: pREFEITURA MUNtctpAL DE ARARIpE/cE
CPF/CNPJ : 07 .539.9841 OOOI 22
ENDEREÇO: RUAALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOSDEARARIPE,
NO USO DE SUAS ATR|BUTÇÔES, EXPEDE APRESENTE LTCENÇAAMBTENTAL pORROESÃO
E COMPROMISSO, CONFORME O REQUERIMENTO NO 86/2024 E EMBASADO NO FORMUúRIO
AUTODECLARATÓRIo, PARA A ATIVIDADE 26.08 - VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
MANUTENçÃOE RESTAURAÇÃO, A SER EXERCTDA NA SEDE DO MUNTCÍP|O, ARAR|PE-CE NA
RUA JOAO PEREIRA DA SILVA. CONFORME A LEI MUNICIPALNOl.35gDEMAIODE2022,EM
coNsoNÂNCrA coM RESOLUÇÃO COEMA N.02, DE 11 DEABR|LDE2OIgEARESOLUdÃO
COEMA N' 10 DE DEZEMBRO DÉ2020,

V CondlcionaÍtog
Tipo NatuÍeze Plazo

Rlp€ Í

o FL(J

- Afixar em local de Íácil visualização, no prazo de 60 dias a contar da data dê
expêdiÉo desta licençá, a pleca indicâtiva do Licênciamento Ambiêntal
corúorme modelo pardão disponibilizado.

- Publicar o rêcebimento dasta Licença no pÍazo de até 30 (tnnta) dias
corÍidos subsequentes â data da sua concassão,

- Os resíduos dê material betuminoso, denamados nas maÍgens da estrada
6 êm outras áÍeas próximas, deverão sor recolhidos e @nêtemênlê
dsstinados.

- Os rêsíduos oriundos da obra a ser realizada deveÍão ser recolhidos e
conetamênte destinados.

- O Íequerimento pare renovação de licença dêverá sêr protocolado sm até
60 (sessênta) dias antes do tármino da sua validade.

- A atividado contemplada nesta Licençâ ostá sujeita ao monitoramento o
Íiscalização pela Secretaria de Agricultura, Meio Ambientê e Recursos
Hídôcos de Araripe.

Prazo fixo

Prazo fixo

Prazo Íixo

Prazo fixo

Prazo Íxo

PeÍmanente

Geral

Gêral

Geral

EspecíÍic

EspecíÍic

Geral

60

30

í.095

í.095

1.035

1.095

'.r*,§$H
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DirotoÍia dê UcenciamEnto ê FiscalizsÉo Amtiental S€çretário de aoricultuÍa, Meio Amtientê e Íecursos hldÍicos
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Óryáo de Licenciemento, Monitoremento e Fisalização Amb,t.;ntal
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NúmoÍD da Uconça:
Vcncimênto:

m260
13t06t2027

o t.:94a-OF

T.IOUSRRZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ : 07 .539.9841OO0 1 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOSDEARARIPE,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÔES, EXPEDE A PRESENTE LICENÇAAMBIENTAL PORADESÃO
E COMPROMISSO, CONFORúE O NEOUENIMENTO NO 8712024 E EMBASADO NO FORMUúRIO
AUTODECLARATÓRIO, PRRR A ATIVIDADE 26.08 - VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
MANUTENçÁOE RESTAURAÇÃO, A SER EXERCIDA NA SEDE DO MUNICÍPIO, ARARIPE-CE NA
RUA FRANCISCO RAMOS DA SILVA. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO 

.1.359 DE MAIO DE2022,
EM CONSONÂi.IC|R COlir RESOLUÇÃO COEMA N'02, DE 11 DE ABRIL DE 2019 E A
RESOLUÇÃO COEMA N" rO DE DEZEMBRO OE2o2o.

V Condlclonantos Tlpo Natureza Prazo

- A constatação da falsa declaração implica em suspensão ou Permanente
cancêlamento da licençâ êxpedida, sem preruizo das sanÇÕês
administrativas, civis e penais cabíveis, bêm como do dever dê recuperar
os danos ambientais causados, confoímeLei Municipal No 1.359, dê30dê
maio de 2022.

- Esta Lic€nÇa Ambiêntal contempla somente a Íealiza*o de manutênção e Pormanente
restauraÉo de estradas ou vias êxislentôs, não sendo autorizado a
abêrtura de novas vias. Náo serão contempladas outras atividades quê
demandem licenças ou autorizações êspecíric€s.

- O descumprimento das condicionantss da presente licença implicará na Pêrmanontê
aplicaÉo das penalidadês pÍevistas na lêgislaÉo ambiental.

- A Sêcrêtaria dê Agricultura, Mêio Ambiêntê ê Rêcursos Hídricos de AÍarips, Psrmanente
mediante decisáo motivada, podera modiÍicar as condicionantes e as
medidas de contÍole e adequaÉo, suspender ou câncslar esta lic€nça.

- Para os c.lsos êm que hajâ mudanç€ na atividade, esta podêÉ sêr PeÍmanente
passívol de outre tipologia de licençâ, conformê o Potêncial Poluidor-
Degradador e os parâmetros estabelecidos na Lei Municipal No 1.359, de 30
de maio de 2022.

- Esta Licênçá permite a exeolÉo da atividade mencionada, mas não Pêrmanente
autoriza supÍessão de vegetação, nem inlervenÉo em Área de
PÍeservaçáo Permanente - APP, Área de Reserva Legal e Unidades de
ConseÍvaÉo da Natureza.

- O presente documento não isenta o sêu titular de rêquerer demais certidões, Permanente
autorizações e congêneres à outros órgâos da Administração Públicâ
conforme lêgislaçóes coÍrelatas.

- Esta Liconça Ambiêntel neo contompla 6xploração de jazidas, áreas dê Permanente
botaÍora, implantaÉo de canteiros s acessos, remoÉo de vegetaÉo,
usinas de asÍalto, concreto, ou britagem, cenlrais dê mistura e outras
atividades que demandem licençâs ou âutorizaçÕês êspecíÍicas.

Geral 1.095

Esp€cíÍic 1.095

Geral 1.095

Geral 1.095

Geral 1.095

Geral 1.095

GeÍal 't .095

Gêral 1.095
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Oiretoria de Ucenciamento e Fiscalizsçáo Ambiental Secrstárb de agricultuÍa. Meio Amti€rúg € Í€cursos hldricos
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S€cretaú iiunicipalde Agricultura, Recursos HÍdricos ê iroio AmbiêrÍê

Óryáo de Licenciemento, Monitoramento e Fiscalização Ambàntat

Número da Llcença: 00260
VencimeÍrto: 1310612027

I.IOUENAZÂO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ: 07 .539.9841000122
ENDEREÇO: RUAALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63í70-000

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DE ARARIPE,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÔES, EXPEDE APRESENTE LICENÇAAMBIENTAL PORADESÃO
E COMPROMISSO, CONFORME O REQUERIMENTO NO 8712024 E EMBASADO NO FORMULÂRIO
AUTODECLARATÓRIO, PARA A ATIVIDADE 26.08 - VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL.
MANUTENÇÃOE RESTAURAÇÃO, A SER EXERCTDA NA SEDE DO MUN|CíP|O, ARARTPE-CE NA
RUA FRANCISCO RAMOS DA SILVA. CONFORME A LEI MUNICIPAL NO 1.359 DE MAIO DE2022,
EM CONSONÂNCA COM RESOLUÇÃO COEMA N'02, DE 11 DE ABR|L DE 2019 E A
RESOLUÇÃO COEMA N' 1O DE DEZEMBRO DE2O2O.

V Condicionantes Tipo Natureza Plazo
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- AÍixar em local de fácil visualização, no prazo de 60 dias a contar da data de
êxpediÉo desta licençâ, a plâca indicâtiva do Licênciamênto Ambiental
conforme modelo pardão disponibilizado.

- Publicar o recebimento desta Licençâ no prazo de até 30 (trinta) dias
coÍidos subsequentes a data da sua concessão,

- Os resíduos de mateÍial betuminoso, denamados nas margens da estÍada
e em outras áreas próximas, devêrão ser recolhidos e conetamente
destinados.

- Os resíduos oriundos da obra a ser realizada deverão ser recolhidos e
conetamente destinados.

- O requerimento para renovaÉo da licênça devorá ser protocolado em até
60 (sessenta) dias antes do término da sua validade.

- A atividade contemplada nesta Licença está sujeita ao monitoramento e
Íscalização pela SecÍetaria de Agricultura, Meio Ambientê ê Rec.ursos
Hídricos de Araripe.

Prazo Íixo

Prazo Íixo

Prazo Íixo

Prazo Ílxo

Prazo Íixo

Permanente

ô0

30

1.095

1.095

1.035

í.095

Gêral

Gêral

Geral

EspecíÍic

EspecíÍic

Geral

"l:'tiiti, 
*
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Oiretoria de Licenciamerto e Fiscalização Ambiental S€cretário de agricultura, Meio Ambiente e recuÍsos htdricos
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NúmêÍo da Llcênça:
VêncimeÍ o:

V Condicionanteg

0020í
13t06t2027

SôctEteÍit uniciPsl dê AgÍicultura, RecuBos HídÍicos ê lúeio turbiênts

Órgão de Li@nciamento, MonitoÍamento e Fiscelhaçáo Ambiental
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Naturêza Ptazo

T.IOI'IENNZÁO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPSCE

CPF/CNPJ: 07.539.984/0001 22
ÉirôÉÀÉõo, RuÀ elexnruoRE ARRA|S, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARTA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSoS HíDR|COS -DF4l ll-P,El
NO USO DE SUAS nrnrelJ]õôÊs,'EiÉebe A PRESENTE LrCENÇAAMBIEXTAL PORADESAO

E COMpROMISSO, CONFORúe O ReQUentUeNrO-ú" ààlzoz+e elíenSnOO uo rORUUúntO
ÃUiõIJiôüüióhiO,. iÀú A ATIVIDADE 26.08 - VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -

ffifuúíEilõÀõà ÉÊs1ÀurüÔÁô: À s-!n-{gngtg NA SEDE oo uuNtcÍpto, ARARTPE-CE NA

RUA SDo t. CoNFoRME À r-'Ér rr,tur.lqpAL No 1.35e oÉ r'rrero DE2922,.Fy9otlsoNÂt'tctR cottrt

iiÉ3biÚõEô õÊú ú;oz,-óÉ ir DE ABRIL DE 2o1s E A RES9LUÇÃo coEMA N' 10 DE

DEZEMBRO DE2O2O.

Tipo

RtoÍ re

- A constataÉo da Íalsa declaraÉo implica em suspensão -ou Permanente

cancelamento da licsnça êxpedida, sem prêjuizo das sançoes

administrativas, civis e peàais cabíveis, bem como do dever- dê recuperar

ái àáno" ambientais causados' confoímeLsi Municipal No 1 359' de 30 de

maio de 2022.

- Esta Licença Ambiêntel contêmpla somênte a realza$o ds manutenÉo ê Pêrmanente

restauração dê estradas ou vias êxistêntes, não sendo autorizado a

"tenro' 
dê novas vias. Não ssrão contempladas outras atividades que

demandem licenças ou autorizações específicas

- O dêscumprimento das condicionantes da presente licênça implicará na Pêrmanente

aplicação dàs pênâlidades previstas na legislaÉo ambiental

- A SscÍetaÍia de Agricultura, Mêio Ambientê e Rêcursos Hídricos de AraÍipê' Permanente

mediante decisáo motivada, Poderá modiÍicar as condicionantês e as

medidas dê controle e adsquaÉo, suspender ou cancelar êsta licênça

- PaÍa os cÍlsos em que haja mudançá na alividade' esta poderá ser Permanente

passível de outra tipologia de lic6nç€, corÚorme o Potencial Poluidor-

õ"gi"orOo, e os parâhetros estãbebcidos na Lei Municipal No 1 359' de 30

execuçáo da atividade mencionada, mas não Permanêntê

,"g"iàção, nem inlervonÉo em Área de

- Ãpp, Área de Resorva Legal e Unidades de

-oprêsentedocumentonãoisenteoseutitularderoquergrdemaiscertidões,Permanente
ãrúú"úát e congÔnerss à outros órgãos da AdministraÉo Pública

conformê legislações corêlatas.

- Esta Lic€nçâ Ambiêntel nâo contômpla oxploraçáo dê jazidas, áreas de Permanento

botaíora, iáplantaÉo dê canteiros e acessos, remoÉo de vegetaÉo'

usinas de àsfalto, concreto, ou britagêm, cêntrais de mistura e outras

atividades que demandem licenças ou autorizações específicas'

Geral '1.095

v de maio de 2022.

- Esta Licênça Permite a
autoriza suPressáo de
Preservaçáo Pêrmanênte
Conservação da Naturêza.

EspêcíÍic 1 .095

Geral 'r .095

Gêral 1.095

Geral í.095

Geral 1.095

Geral 1.095

Goral 1 .095
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DiretoÍiadoLicenciamentogFiscslizaçsoAmtientalsecÍetáÍiodeagÍiculfura,MeioAmlienteerecu]soshÍdrico6
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Natureza Prezo
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S€cÍêtsri. tlunicipsl dê AgÍicultura, R.cuÍsos Hldricos ê líeb Ambiê s

Órgão Oe Lienciamento, Monitoramento e Fiscalizeçéo Ambbntel

IPME/RÂZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE

CPF/CNPJ: 07 .539.9841000122
áoeneço, RUAALEXANDRE ARRAls, sN, cENTRo, ARARIPE-CE, 63170-000

limoro da Ucença:
ürclme o:

v Condlcionrntcs

0026'l
13106t2027

^ 
sEcRETARtA DE AGRICuLTURA, MEro AMBTENTE E REcuRSos HÍDRlcos DE ARARIPE'

No uso DE suAS ArRtB-üõbEõ," EiFebe ípiESÊNrE LIçENÇAAMBIEITAL PoR ADESÃo

E CoMpRoMtSSo, coNFóÉúÉ o nEouenlMENTo No 88/2024 E EMBASADo No FoRMUúRlo
ÃuióôeCúúióirto, pnnn A ATtvtDADE 26.08 - VIAS TERRESTRES- URBANAS E RURAL -

ííil{úÍEúõÀõà ÉÊ§inunnÇÃo, À sER ExERcrqA NA sEDE Do MUNIcíPlo, ARARIPE-cE NA

RUA SDO t. CONFORME A LEI MUNICIPAL No'1.359 DE MAIO DE2022, EM CONSONÂNCIA COM

iiÉ3biúõEo côÉú rlrcz,-óÉ tr DE ABRIL DE 2o1s E A RES9LUÇÃo corul N' 10 DE

DEZEMBRO OÊ2020.

Tipo

RIPÉ -çÇ
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- Afixar em local de fácil visualização, no prazo de 60 dias a contar da data dê Prazo Íxo
sxpodiÉo desta licença, a placs indicaliva do Licênciamênto Ambiental

conformê modelo pardão disponibilizado.

- publicar o recebimento desta Licençâ no prazo de até 30 (trinta) dias Prazo Íixo

conidos subsequentes a data da sua concessáo,

- os resíduos de material betuminoso, denamados nas margêns da estrada Prazo fixo

ê em oúras áreas próximas, deverão sêr rêcolhidos ê conetamêntê
destinados.

- os resíduos oÍiundos da obra a ser realizada deverão ser recolhidos e Prazo Íixo

conetamente destinados.

- O rêquerimento para renovaÉo da licençe deverá ser protocolado êm até Prazo fixo

60 (sessenta) dias antes do término da sua validade.

- A atividadê contemplada nesta Licença está sujeita ao monitoramento e Permanente

fiscalizaÉo pela SecÍêtaria de Agricultura, Msio Ambiente ê Rêoirsos
Hídricos dê Araripe.

Geral

Gêral

Gerâl

Específic

EspecíÍic

Geral

1 .095

1 .035

1.095

60

30

1.095

--"-'§;iN"
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DiretoÍia de Licênciamento e FiscslizaÉo Amtiental Socr€táÍio de agÍi;utbrâ, [leio Amtisnte I ÍecuÍs6 hídÍic6
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SecÍrteÍia unicipâl de Agticutaüra, Recursos HldÍicos ê êio Anbiontê

Óryão de tienciamento, MonitoÍemento e Fiscalizeção AmbiÊ.ntal
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llúmero dr Llcençâ:
Venclmento:

oo2a2
13net2027

HouennzÃo soctAL: PREFEITURA MUNIcIPAL DE ARARIPUCE
CPF/CNPJ: 07.539.984/0001 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO' ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARTA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍOR|COS DE ARARIP-E,

No Uso DE SUAS nrnreúõOÉ§,-exÉebe APRESENTE LIcENÇAAMBIE_NTALPoRAoESÃo
E COMpROMISSO, CONFORúE O âeOUenlMENTO No 89/2024 e ElaeRSeoO ruO rORUUúR|O
AUTODECLARATónIO, PARA A ATIVIDADE 26.08 - VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -

ureHúÍEúõÂôe nesrnunnÇÃo, A SER EXERçIDA NA SEDE oo uu1tcípto, ARARIPE-çE NA

nUn.rOÃCÍ BOSCO RruCnteÍn DA SILVA. CONFORME ALEI MUNICIPALNoI.359DEMAIODE
2022, EM COI1SONÂHCIA COM RESOLUÇÃO COEMA N"02, DE 11 DE ABRIL DE 20'Í9 E A
RESOLUÇÃO COEMA N' í0 DE DEZEMBRO DE2020.

vCondlclonantes Tipo NafuÍêza Prazo

RrtrÉ -cÇ
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- A constataÉo da falsa declaração implica em suspênsão ou Permanenle

c€ncelamento da licênça oxpedida, sem prejuizo das sanÉes
administrativas, civis e penais cabíveis, bem como do dever de rêcuperar
os danos âmbientais causados, conÍormeLêi Municipal No 1.359, deSode
maio de 2022.

- Este Licenç€ Ambiêntal contêmpla somente a ÍeelizaÉo de manutenÉo e Pêrmanênte

restauraÉo de estradas ou vias existentes, não sendo autorizado a

abêrtura de novas vias. Náo serão contempladas outras atividades quê

dêmandem licenças ou autorizações esPecíficas.

- O descumprimênto das condicionantes da presentê licença implicará na Permanênte

aplicaÉo das penalidades previstas na legislação ambiental.

- A Socrêtaria de Agricultura, Mêio Ambiênte ê Recursos Hídrico§ de Araripe, Permanentê

mediento dêcisáo motivada, poderá modificar as condicionantes e as
medidas de controle s adequaÉo, suspendêr ou cancelar esta liconçâ.

- Para os cilsos em que haja mudança na atividade, esta podeÉ ssr PermanentÔ
pessívol dê outra tipologia dê licênça, confoÍme o Potenciel Poluidor'
Degradador e os parâmetros estab€lecidos na Lei Municipal No 1.359, de 30
de meio de 2022.

-- Esta Licença permite a execuÉo da atividade mencionada, Ínas não Permanante

autoriza suprássão oe vegetáçáo, nem intervenÇão em Área de
PreseÍvaÉo PeÍmanênte APP, Area de Reserva Lêgal e Unidades de

ConserveÉo da Natureza.

- O prês6nte documento não is€nta o seu titular de rêquerBr dêmais cêrtidõês, Permanente
autorizaÉ€s e congêneros à outros órgãos da AdministraÉo Públicá
conÍormê legislaçôes conelatas.

- Esta Lic€nça Ambiêntal não contemple exploraÉo de jazidas, áreas de Pormanênte
botafora, implantação de c€nteiros e acessos, rêmoÉo de vegetaÉo,
usinas dê asfalto, concrêto, ou britagem, centrais ds mistura e outras
atividades que demandem licenç€s ou autorizações específicâs.

Geral 1.095

EspecíÍic '1.095

Geral 1 .095

Geral '1 .095

GsÍal 1 .095

Geral í.095

Geral 1.095

Geral 1.095
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ÔEão de Licenciemento, Monitorcmento e FisalizaçÁo Ambientel

Sero da Licença: W262
hlmêÍrto: 1310612027

loME/RAzÃo socrAL: pREFEITURA MUNtctPAL DE ARARTPE/CE
CPF/CNPJ: 07 .539.984t000122
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DE ARARIPE,
No USo DE SUAS ATRIBUIÇÓES, EXPEDE A PRESENTE LICENÇAAMBIENTAL PORADESÃO
E coMpRoMlsso, coNFoRúe o neouentMENTo No 89/2024 e elaeRsloo No FoRMUúRlo
AUToDEoLARATóRIo, panR A ATtvtDADE 26.08 - vtAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
naeNureruçÃoE RESTAURAçÁo, A sER EXERCIDA NA sEDE oo uutttcípto, ARARTPE-oE NA
nun.IoÃo Bosco ANCHIETA DA SILVA. CoNFORME ALEI MUNICIPALNOl.3S9DEMAIODE
2022, EM coNSoNÂNcrA coM RESoLUÇÃo coEMA N'02, DE 11 DE ABRIL DE 2019 E A
RESoLUÇÃo coEMA N' 10 DE DEZEMBRo oE2020.

vCondicionantes
Tlpo NatuÍoza P?ezo

RrtrÉ .çÇ
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- Afixar em local de fácil visualizaÉo, no pÍazo de 60 dias a contar da data de
expedição desta licençá, a plac€ indicativa do Licenciamento Ambiental
conforme modelo pardâo disponibilizado.

- Publicar o Íecebimento desta Licênça no pftrzo de até 30 (trinta) dias
corÍidos subsequentes a data da sua concessão,

- Os resíduos dê matêrial betuminoso, denamados nas margens da êstrada
e em outras áreas pÍóximas, dêverão s€r recolhidos e conetamente
dsstinados.

- Os resíduos oriundos da obra a sêr rêalizada deveÍão ser recolhidos 6
coÍretamente dostinados.

- O rêquerimênto para renoveÉo da licênçe dêverá ser protocolado em até
60 (sessenta) dias antes do término da sua validade.

- A atividade contemplada nesta Licenç€ está sujeila ao monitoramento e
Íiscâlização pela Secretaria de AgÍicultura, Meio Ambiente 6 Recursos
Hidricos de AraÍipe.

Prazo Íixo

PÍazo fuo

Prazo Íixo

Prazo fixo

PÍazo Ítxo

Permanente

Geral

Geral

Geral 1.095

60

30

EspecíÍc

EspecíÍic

Geral

í.095

1.035

í .095
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ÓNão de Licenciemento, Monitoamento e Fiscatização Ambiental

Número da Llcença: 00249
Vencimênto: 0610612027

NoME/RAzÃo SoCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ: 07 .539.9841000122
ENDEREÇO: RUAALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63'170-000

A SECRETARTA DE AGRTCULTURA, MEro AMBTENTE E REcuRsos HÍDRtcos DE AFARIPE,
NO USO DE SUAS ATRTBUTÇÓES, EXPEDE APRESENTE LICENçAAMBIENTALPORADESÃO
E coMpRoMrsso, coNFoRúe o neoueRlMENTo No 77t2024 e eMgRsloo No FoRMUúRto
AUToDEcLARATónto, pARA A ATIvIDADE 26.08 - vtAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
IVIRIUTCruCÃOE RESTAURACÃO, A SER EXERCIDA NO DISTRITO DE BREJINHO, ARARIPE-CE
NAS nuns pADRE cÍceáo, vtcÍt-to TAVoRA E AV. ExPEDtro SoARES DA slLVA.
coNFoRME A LEt MUNtctpAL No 1.359 DE MAto DE 2022, EM _coNsoHÂncn coM
RESOLUÇÃO COEMA N"02, DE 11 DE ABRIL DE 2019 E A RESOLUÇAO COEMA N" 1ODE
DEZEMBRO OE2OaO

Condlclonantês Tlpo Naturoza Prazo
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- A constataÉo da falsa declaraÉo implica em suspensão ou Permanento
câncelamsnto da licença oxpedida, sem prejuizo das sançõ€s
adminislrativas, civis e penais cebíveis, bem como do dêver de recupeÍar
os danos ambientais câusâdos, conformeLêi Municipal No 1.359, dê30de
maio de 2022.

- Esta Licenç€ Ambiental contempla somente a ÍealizaÉo ds manutenção e Pêrmanente
restauraÉo de estradas ou vias existentes, náo sendo autorizado a

abertura de noves vias. Náo serão contempladas oulras atividedês que
demandem licênças ou eutorizaçÕes êspecíÍic€s.

- O descumprimento das condicionantes da presente licênç€ implicârá na Permanents
aplicaÉo das penalidades previstas na lêgislaÉo embiental.

- A Sêcretaria de Agricultura, Moio Ambiênte e Reorrsos Hídricos de Areripe, Permanente
medianlo dêcisâo motivada, podôrá modiÍicar as condicionantes e as
medidas dê controlê e adequaÉo, suspendar ou cancelar êsta licença.

- Para os casos em que haja mudança na atividade, esta poderá ser Permanente
passível de oulra tipologia de licenÇê, conforme o Potencial Poluidor-
Degradador e os parâmetros estabelecidos na Lei Municipal No 1.359, dê 30

\/ de meio dê 2022.

- Esta Lic€nÇâ permito a execuÉo da atividade mencionada, mas não Permanênte
autoriza supressão de vegetàÉo, nem intervenÉo em Área de
PrêservaÉo Pêrmanente - nPP, Área de ReseNa Legal e Unidedes de
Conservaçáo da Nalureza,

- O presênto documento não isenta o seu titular dê requerer dsmais certidões, Pêrmanentê
autorizaçÕes e congênerês à outros órgáos da AdministraÉo Pública
corÍorme legislações conelatas.

- Esta Licenç€ Ambiental não contempla exploraÉo dê jazidas, áreas de PeÍmanente
botafora, implantaÉo de canteiros e acêssos, remoÉo de vsgetaÉo,
usinas ds asfalto, concÍeto, ou britagom, centrais de mistura e outrâs
atividades que demandem lic€nçâs ou autorizaÉes especíÍices.

Gêral 1.095

Específic 1.095

Geral 1.095

Goral 1.095

Geral 1.095

Geral 1.095

Geral í.095

Gêral í.095
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Óígão de Licenciamento, MonitoÊmento e Fiscalização Ambientel
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Número da Llcença: 00245
voncimênto: 0610612027

xoueTRIzÃo SoCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ : 07 .539.98410001 22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DE ARARIPE,
NO USO DE SUAS ATRIBUTÇÓES, EXPEDE A PRESENTE LICENÇAAMBIENTAL PORADESÃO
E COMPROMISSO, CONFORúT O NEOUENIMENTO NO77I2O24 E EMBASADO NO FORMUúRO
AUTODECIáRATÓRIO, PRNR A ATIVIDADE 26.08 - VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
MANUTENCÃOE RESTAURACÃO, A SER EXERCIDA NO DISTRITO DE BREJINHO, ARARIPE-CE
NAS RUA.S PADRE CÍCERO, VIGÍLIO TÁVORA E AV. EXPEDITO SOARES DA SILVA.
CONFORME A LEI MUNICIPAL NO 1.359 DE MAIO DE 2022, ÉM CONSONÂNCIA COM
RESOLUÇÁO COEMA N"02, DE 11 DE ABRIL DE 2019 E A RESOLUÇÃO COeUn N' IODE
DEZEMBRO DE2O2O

Condlclonantos Tlpo Naturrza Prazo
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- Os resíduos de matsrial betuminoso, denamados nâs margêns da estrada Prazo Íixo
e êm outras árôas próximas, devêrão ser recolhidos ê constamente
destinados.

- Afxar êm local de fácil visualizaÉo, no prazo de 60 dias a contar da data de Prazo f,xo
epediÉo dêsta licênça, a placâ indicativa do Liconciamento Ambiental
conÍormo modelo pardão disponibilizado.

- Os resíduos oriundos da obre a ser realizada dev6rão ser recolhidos o Prazo fixo
conetamente destinados.

- O requêrimênto para renovaÇâo da licençâ deverá ser prolocolado em alé Prezo Íixo
60 (sess6nta) dias antes do tármino da sua validede.

- A atividede contemplada nesta Lic€nÇa está suieite eo moniloramento e Permanênle
ÍiscalizaÉo pela Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e ReoJrsos
Hídricos de Araripe.

Geral

Geral

EspecíÍic

EspêcíÍic

Geral

Francisco Pinheiro de Alencar
Secretário de Agricultura,

Meio Ambienle e Recursos Hidri«ls

PoftÍie N'371202'1

í.095

60

1 .095

1.035

1 .095

Diretoria de Licênciamento I FiscalizaÉo AmtÍental SecÍotáÍio de agÍicultura. Uleio Amtionto e recuÍsG hÍdri.§
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Número da Llcênça:
Vencimênto:

00248
0ü06t2027

I'IOUE/RRZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ: 07 .s39.9841000122
ENDEREÇO: RUAALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63í70-000

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍONICOS DE ARARIPE,
No uso DE suAS RrntautçÕes, ExpEDE A PRESENTE LtcENÇAAMBIENTAL PoRADESÃo
E coMpRoMtsso, coNFoRúe o neouEntMENTo N" 76tzo24 E ElitgRseoo No FoRMULARto
AUToDECLARATóRIo, pnRR A ATIvIDADE 26.08 - vtAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
unxurexçÃoE RESTAURAçÃo, n sen EXERcIDA No DtsrRtro DE PAJEU, ARARIPE-cE
NAS RUAS BOA VISTA E TRAVESSA SÃO JORGE.CONFORMEALEI MUNICIPALNO'I.359DE
MAIO DE 2022, EM COT.ISOI.IÂT.ICIA COM RESOLUÇÃO COEMA N'02, DE 11 DE ABRIL DE 2019 E
A RESOLUÇÃO COEMA N" 1O DE DEZEMBRO DE2O2O.

\r, Condlclonantes Ílpo l{aturêza Prazo
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- AÍxaÍ em local de fácil visualizaÉo, no prazo de 60 dias a contar da data de Prazo Íxo
êxpediÉo desta licençâ, a plac€ indic€tiva do Licenciamento Ambiental
conÍorme modelo pardáo disponibilizado.

- A constataÉo da Íalsa declaraÉo implica em suspensão ou Permanente
cáncelamênto da licença exp6dida, sem prejuizo das sançõ€s
administrativas, civis e penais câbívsis, bem como do dever de recupêrar
os danos ambientais causados, conformelêi Municipal No 1.359, dê30de
maio de 2022.

- O descumprimento das condicionantes da prosente lic6nÇa implicará na PeÍmanento
aplicaÉo das penalidades previstas na lêgislação ambiental.

- Esta Licênça Ambiental contêmpla somontê a realizaÉo de manutenÉo e Permanente
restauraÉo de estÍadas ou vias êxistentes, nâo sêndo autoÍizedo a
abertura de novas vias. Náo serâo contempladas outras atividades que
demandem licenças ou autorizaÉes específicas.

- A Sêcrêtaria de Agricultura, Meio Ambiente e RecuÍsos Hídricos ds Araripe, Permanênte
mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantos ê as
medidas de controlê e adêquaçáo, suspênder ou câncelar esta licençâ.

'Para os casos em que haja mudançá na atividade, esta Poderá ser PeÍmanente
v passível de ouúe tipologia de licençâ, conÍorme o Potêncial Poluidor-

Oegradador e os parâmêtros estabelecidos na Lei Municipal N" 1.359, de 30
de maio de 2022.

- Esta Licênça pêrmite a execução da atividade mencionada, mas não Permanente
autoriza supressáo de vegetàÉo, nem intervenÉo em Área de
PressrvaÉo Permenônte - APP, Area de Roserva Lêgal e Unidades de
ConsorvaÉo da Natureza.

- O pÍêsente documento não isênta o sêu titular dê requeÍer demais certidõês, Permenento
autorizações e congêneres à outros órgãos da Administração Pública
conÍorme legislaÉês conelatas.

- Esta Licênça Ambiental náo contempla exploração de jazidâs, ároas de PeÍmanentê
botafora, implantaÉo de canteiros e acêssos, rêmoção de vêgotação,
usinas de asÍalto, concreto, ou britagem, cenlrais de mistura e outras
atividades que demandem licsnças ou autorizaçõês específicas.

'sffffiffi

Geral 60

Geral 't.095

Geral

EspecíÍic

1.095

r.095

Geral í .095

Geral 1 .095

Geral 1.095

Gsral 1.095

GeÍal 1.095

Francisco Pinheiro de Alencar
Secrelário de AgÍicultuÍa.

Meio Ambiente e Recuís0s Hidricos
PoÍlaíia N, 37/202.t

CliretoÍi€ d€ Licenciamsnlo e Fiscâlizgçáo Amuontal SscÍgtárb d€ agricultuía. Jvbio Amti€nta e Íecul§os hldíi(§
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Órgão ae Lienciamento, l/f,nito?,mento e Fiscatizaçáo Amb,É,ntel

Númêro da Llcença: 00248
Vênclmento: 0U06r2027

I.IOUE/RRZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ: 07.539.984/0001 22
ENDEREÇO: RUAALEXANDRE ARRAIS, SN, CENTRO, ARARIPE-CE, 63170-000

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOSDEARARIP-E,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÔES, EXPEDE APRESENTE LICENÇAAMBIENTALPORADESÃO
E COMPROMISSO, CONFORúE O NEOUSNIMENTO NO 7612024 E EMBASADO NO FORMUúRIO
AUTODECLARATÓRIO, PARA A ATIVIDADE 26.08 . VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAL -
MANUTENÇÃOE RESTAURAÇÃO, A SEB EXERCIDA NO DISTRITO DE PAJEU, ARARIPE-CE
NAS RUA§ BOA VISTA E TRAVESSA SÃO JORGE.CONFORMEALEI MUNICIPALNOl.35gDE
MA|O DE 2022, EM CONSONÂNCIA COM RESOLUçÃO COEMA N'02, DE 11 DE ABRIL DE 2019 E
A RESOLUÇÃO COEMA N' 1O DE DEZEMBRO DE2O2O.

CondlclonaÍtos Tlpo Natureza Prazo

- Publicar o recebimento desta Licênça no prazo de até 30 (trinta) dias
conidos subsequentes a data da sua concôssão,

- Os rêsíduos ds material betuminoso, dêrÍamados nas margens da êstrada
e em outras áreas póximas, doverão ser rêcolhidos e conetamênte
destinados.

- Os resíduos oriundos da obra a ser realizada deveráo ser recolhidos e
conetamente destinados.

- O requorimento para rênovaÉo da licênça deverá ser protocolado em até
ô0 (sessenta) dias antes do término da sua validade.

- A atividade contemplada nesta Licença está sujeita ao monitoramento e
fiscalizaÉo pela Secretaria de Agricultura, Meio Ambiêntê e Rêcursos
Hídícos de Araripê.

Prazo fixo

Prazo fixo

Prazo fxo

Prazo Íxo

Permanente

Geral 30

Geral 1.095

EspecíÍic í.095

Espêcífic 'l .035

Geral 1.095

Fancisco pinheiro de A
SecÍetáÍio de Agíicuit UÍE,

lencar
Íríeio Aírúienle e Recursos

tf 37t2024
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERV|ÇOS URBANOS

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

PREÂMBIILO: Apesar do Anteprojeto e Projeto Básico ser um documento
primeira etapa do planejamento de uma contratação, paÍa o presente caso o ETP será
dispensado, poÍ tratar de hipótese prevista no § 3o do art. 18 da Lei n" 14.13312021combinado
com o Decreto Municipal n' 19/23 de 0l de setembro de 2023, haja vista está demonstrada a
inexistência de prejúzo para a aferição dos padrões de desempeúo e qualidade almejados uma
vez que o seu conteúdo encontÍa-se devidamente instruído no Anteprojeto e Projeto Brásico,
bem como coÍrstar a previsão da solução no PCA de 2024.

r. DEFINIÇÃO DO OBJETO:
l.l. O objeto da presente licitação visa a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARAA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EMDMRSASRUASNO
MTJNICÍPIO DE ARARIPE/CE (DISTRITO DE BREJINHO, DISTRITO PAJEU,
SEDE).
1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção do valor global de
referência, nos termos do artigo 23 daLei n" 14.13312021.
1.3. O contrato terá vigênci4 contados a partir da sua assinatura nos termos do artigo 105 da
Lei n" 14.13312021, ou ainda de acordo com o cronograma fisico-financeiro.

2. FUNDAMENTAÇAO DA CONTRATAÇÃO:
2.1. A Fundamentação da Contratagão e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Anteprojeto e Projeto Básico.

2.3. Justificativa da contratação:
2.3.1 Trata-se de obra/reforma para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECLALIZADA
PARA A OBRA DE PAVIMENTAÇÃO PITA DTVERSAS RUAS NO MI]NICÍPIO DE
ARARIPE/CE (DISTRITO DE BREJINHO, DISTRITO PAJEU, SEDE), a presente
contratação se faz necessária para melhorar a infraestrutura dos sítios e distrito do município
de Araripe sentido de proporcionar espaços dé laher com estrutura paÍa atender a população,
mediante estudos e justificativa constante no Anteprojeto e Projeto Brísico.
2.4. Enquadramento da contratação:
A contatação findamenta-se no artigo 28, inciso II c/c do art. 17, § 2" da Lei 14.133127 e no
Decreto Municipal n" 19123 de 2023 e nas demais normas legais e rcgulamentares atinentes à
matéria.

3. DESCRTÇÀO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Forma de execução da contratação: indireta, em regrms de empreitada por preço
global.

4. REQUTSTTOS DE CONTRATAÇÃO
4.1. Os reqüsitos necessiírios para a pÍesente contÍatação são:
4.1.1. A empresa para re4ização do objeto será selecionada através do processo licitatório na
modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, cujas regràs serão previstas no
edital.
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4.1.2. A vencedora do certame deverá comprovar todas as exigências de habilitação previstas
de forma detqlhada no edital, para que, após a sua devida avaliagão, esteja apta a assinaÍ o
contrato com a Prefeitura Municipal de Araripe.
4.1.3. Os critérios de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeiÍ4
técnica-operacional e técnico-profissional a serem atendidos pela contÍatada serão
no edital.

4.2. SUBCOI{TITATAÇÃO:
4.2.1 . Não é admitida a subcontÍatação do objeto ôontratual

43. GARANTTA DA CONTRATIÇÃO:
4.3.1. Será exigida a garantia da contÍatação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n'
14.13312021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.
4.3.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.
4.4. O Contratado deverá realizar a transição conhatual com transferência de coúecimento,
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos
serviços.

4.5. VISTORIA
4.5.1. É facultado e recomendável a realização de vistoria nos locais onde serão executados os
servigos, ocasião em que seÍão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo
neúuma alegação posterior por desconhecimento das condições locais;
4.5.2. A não realização da visita não admitiní à CONTRATADA qualquer futura alegação de
óbice, dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou obrigação decorrente desta
contratação ;

4.5.3. A vistoria deverá ser agendada com o selor.de engeúaria./secretaria de Infraestrutura e
Serviços Urbanos, através do e-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br;
4.5.4. Independente da opção pela realização ou não da vistori4 o licitante deverá apresentar
declaração formal, assinada pelo Íepresentante legal, sob as penas da lei, de que tem pleno
coúecimento das condições e peculiaridades inerentes à natueza dos habalhos, assumindo
total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizaní para quaisquer
questionamentos futuros, conforme modelo abaixo:

Rua Alexandre Arrais. 7 47, Centro, Araripe.CE, CEP: 63170-000
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Modelo de Declaraçâo de Conhecimento dâs Condições Inercnt6 à Nâtureza do Serviço

A empresa , inscrita no CNPJ sob o no
por intermédio de seu representante legal ou prêposto, o(a) S(a).
portador da identidade n" DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins,
estar familiarizado com a natureza e wlto dos serviços especificados, bem como com as técnicas
necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto. Declara ainda que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros.
Araripe - CE, (dia) de (mês) de (ano)

§ome completo do responsável ou preposto)

Assinatura
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5. EXECUÇÃO DO CONTRATO
5.1. O Departamento de Obras do Município rcalizaá a fiscalizagão e acompanhamento do
serviços executados, de acordo com as especifigagões e quantitativos preüstos no cronograma
definido para a obra.
5.2. Os serviços serilo entregues em cada etapa do cronograma ffsico-financeiro poderão ser

rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta, e deverão ser refeitos pela Contratada em pmzo a ser

definido para cada etapa correspondente, a contaÍ da notificação da contratada inclusive por
qualquer meio eletrônico ou telemático, os quais serão gravados para fins de comprovação, as

suas custas, sem prejúzo da aplicação das penalidades.
5.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo definido nos temos da Ordem de Serviço,

emitido após a formalizaqão da contratação;
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os,

materiais, eqüpamentos, ferramentas, maquinas e utensílios necessários, para atender todas as

condições deste instrumento.

6 - GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempÍe que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.4. A formalizagão da contratação ocorreú por meio de termo de contÍato ou instrumento

equivalente.
6.5. Após a assinatua do contrato ou instrumento eqúvalente, o CONTRATANTE poderá

convocar o repÍesentante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferigão
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (t ei n' 14.133, de 2021, aÍ. 117, caput).
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execugão do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no confiato, de modo a asseguraÍ os melhores
resultados para a Administração.
6.7 .1. O fiscal técnico do contrato anotaní no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrigão do que for necessrário para

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. I 17, § 1');
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do conhato emitfuá

notificações para a coneção da execução do cóntrãto, determinando prazo para a coneçáo;
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem srÉ competênci4 para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
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6.7.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato RrÇÉ .çÇ

todas as ocorrências relacionadasà execução dó contÍato e as medidas adotadas, informando]
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratad4 acompanhaní o empeúo, o pagarnento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.
6.8.1. Caso ocorrÍrm descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problem4 reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando útrapassar a sua competência;
6.9. O gestor do contÍato coordenará a at.nlização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contÍato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contÍato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empeúo de despesa e pagaÍnento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liqúdação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.9.2. O gestor do contÍato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.
6.10. O gestor do confato deveá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que teúamjustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração.
6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos
procedimentos de liqúdação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestiÍo

nos termos do contÍato.
6.12. A CONTRATADA devení manter preposto para representií-la na execução do contrato.
6.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que deüdamente justificada devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

7- MEDrÇÃO E PAGAMENTO
7.1. As medições serão feitas de acordo com o üonograma financeiro a ser elaborado pela
fiscalização quando na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as etapas forem conclúdas
e constarão de folhas-resumo, contendo a relação de serviços, conforme Cronograma.
7.2. O Mmicípio pagará apenas pelos serviços contratados e executados, o preço integrante da
proposta aprovad4 ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos.
7.3. Fica expressarnente estabelecido que os pÍeços por solução globalizada incluam a
sinalização provisória, todos os insumos e transportes, bem como impostos, taxas, custos
financeiros, lucros e bonificações, custos de materiais, eqúpamenlos e mão de obra a serem
aplicados, de acordo com as condições previstas nas especificações e nas normas indicadas no

Rua Alexandre Ãrrais,747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov,br

L.
IECltrE nEEr^:ísü^

z.
o



rl,t :x(

lEciELÀiirBíüu Bi$nhr

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERV|çOS URBANOS

Edital e mais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração
trabalhos contratados e executados.
7.4. Obedecido a Ordem de Serviço expedid4 será procedida á medição dos serviços. Emitido
o atestado de conformidade, a detentora da ata deverá apresentar as notas fiscais
correspondentes à medição.

7.5. DO RECEBIMENTO PROYISÓRIO E DEFII\IITTVO DA OBRA
7.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, até o 5o dia útil do mês segúnte à
prestação dos serviços, pelo fiscal técnico e administÍativo, mediante termos detalhados,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art.
140,1, a, da Lei no 14.133).
7.5.1.1. O fiscal técnico do contrato rcalizar'a o recebimento provisório do objeto do confato
mediante termo detalhado que compÍove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
7.5.1.2. O fiscal adminisüativo do contmto realizarí o Íecebimento pÍovisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo.
7.5.1.3. O fiscal setorial do contrato, rcalizaúr o recebimento provisório sob o ponto de üsta
técnico.
7 .5.l.4.Paraefeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempeúo e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valoÍes a seÍem
pagos à contratad4 registrando em relatório a ser encamiúado ao gestor do contÍato.
7.5.1.5. Os serviços podeÍão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
7.5.2. A obra será recebida definitivamente no pÍÍtzo de 90 (noventa) dias, contados do
recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificagão da qualidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.5.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constax do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
7 .5.2.2. Realizx a analise dos relatórios e dg toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liqúdação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;
7.5.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiüvo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.5.2.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatur4 com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.
7.5.2.5. Enviar a documentação pertinente para a formalizagão dos procedimentos de
liquidação e pagaÍnento, no valor dimensionado pela fisc alização e gestão.
7.5.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrÍmça.
7.5.3. O recebimento pÍovisório ou definitivo não exclúrá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
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7.6. DO FATURAMENTO
7.6.1. Após comunicação do gestor do conhato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a
CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminad4 em nome
da Prefeitura Municipal de Araripe, inscrita no CNPJ no 07.539.984/0001-22, acompanhada
das respectivas comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei no

t2.44012011).
7.6.2. A Nota Fiscal deve conesponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos

apurados pela fi scalização.
7.6.3. No caso de divergênci4 especialmente quando houver adimplemento parcial, o
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis,

com suspensão do prazo de pagamento.
7.6.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos

e Contribúções das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá

apÍesentaÍ com a Nota Fiscal a deüda comprovação a fim de eütaÍ a Íetenção na fonte dos

tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar no 12312006.
7.6.5. Quando do pagamento da fatwa ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores
conespondentes a tributos e contribüções sociais, nos termos legais.
7.6.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRÂTADA os valores relativos a multas e juros

de mora de tributos e contribúções sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso,

configurado por prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação.

7.7. DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
7 .7 .1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente
prestado(s) em moeda nacional, no pr.rzo de até 30 (trinta) dias corridos contar do atesto da

Fatura/Nota Fiscal, por meio de depósito em conta-corrente, mediante Ordem Banciária.

7 .7 .2. O pagâmento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liqúdação de qualquer

obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virhrde de penalidade ou
inadimplência" sem que isso gere direito a acréscirnos de qualquer natureza.
7.7.3. Qualquer atraso acarretado poÍ parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou
nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição pam pagaÍnento, importará na
intemrpção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a

regularização da situação.
7.7.4.Pua efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem
Bancrí.ria.

8 - SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleçâo e critério de julgamento da proposta
8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade

CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENORPREÇO.

9,2, HABILITAÇÁOJURÍDICA:
8.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistiú em:

8.2.1.1. Representante legal: cédula de identidade @G) ou documento eqúvalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
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8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
da Junta Comercial da respectiva sede;
8.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficani condicionada à verificação da autenticidade no sítio
httos ://www. eov-b/empresas-e-ne gocios/pt-br/empreendedor
8.2.1.4. Sociedade empresiíri4 sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade lin\itada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou confiato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administadores;
8.2.1.5. Sociedade empresiíria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diiírio Oficial da União e arqúvada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agênci4 sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREIÀ,ÍE n.o 77. de 18 de marco de 2020.
8.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registo Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresiíria: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiária, respectivamente,
no RegisEo Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
8.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de firndação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, deüdamente arqúvado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 1 07 da Lei n" 5 . 764l I 97 I .

8.2.1 .9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

E.3. HABILITAÇÀO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTÀ:
8.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juídica (CNPJ);
8.3.2. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União em conjunto com Prova de
regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais, instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS);
8.3.1. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;
8.3.2. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais,
relativa ao Município da sede do licitante;
8.3.3. Prova de regularidade relativa ao tr'undo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF
do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos
por Lei;
8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
instituída pela Lei n" 12.440 de 07 de j ulho de 201 I ;
8.3.5. Declaraçâo formal da inexistência de menor de lE anos de idade em trabalho penoso,
insalubre e noturno nos quadros da empresa, frmada pelo responsável legal da empresa, sob as penas
da Lei, para cumprimento do disposto no inciso
XXXII do art. 70 da Constituição FedeÍal.
8.3.6. Declaração de que se encontra desimpedida de participar da Iicitação, obrigandose, ainda,
a declarar, sob as penalidades cabiveis, a superveniência de fato impeditivo da babilitação.
E.3.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência
e para reabilitado da Previdência Social, pÍevistas em lei e em outras normas específicas
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8.3.t. Declaramos pare todos os Íins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e
termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos
constantes no mesmo e aindq que possuímos todas"as condições pam atender e cumprir todas as

exigências de fomecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que estií sendo

apresentada para fins de habilitação.
8.3.9. Declaramos ter ciência de que em atendimetrto ao disposto na fÉi n. 13.709/201E - Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital
e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do editavinstrumento contratual, notadam€nte
em cumpÍimento da Lei de Acesso à lnformação Q*i n. 12.52712011), da Legislação de Licitações e
determinações legais emanadas dos Orgãos de Controle, terá acesso aos dados pessoais dos

representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone, endereço

fisico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, e

poderá dar o tataÍnento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos órgãos de

controle interno e externo.

E.4. QUALIFICAÇÃO ÚCTüCA:
1.1. 8.4.1. Habilitação Técnica Operacional
8.4.1.1. Prova dê Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engeúaria e

Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CALI), ou outro conselho competente,
em que conste responsável(eis) técnico(s) com aptidão para desempeúo de atividade pertinente ao

objeto dâ licitação, em plena validade; (art. 67, inc. V, Lei n' 14.133121)

8.4.1.2. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apÍesentação,
no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasi'l e/ou no Estado do Ceará;
8.4.1.3. Indicação do pessoal técnico adequado é disponível paru a realizaçáo do objeto da
licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 67, da Lei N"
14.13312021, apÍesentando, no mínimo, o seguinte:

8.4.1.3.l Eqúpe mínima:
a) 01 (um) Engeúeiro Civil ou Arquiteto e UrbaÍrista;

8.4.1.4. Apresentar pelo menos 01 (um) ATESTADO OU CERTIDÀO On CapICIDADE
TECMCA, que comprove(m) ter a licitante capacidade operacional na execução de serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto
ora licitado, fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que
figurem o nome da empÍesa concorrente na condição de "CONTRATADA", acompaúadas
das anotações e registros de responsabilidade técnica (ART) emitidas pelo conselho de
fiscalização em nome dos profissionais vinculados aos atestados, como forma de conferir
autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome das

licitantes, atinentes as respectivas parcelas de maior relevância do objeto da licitação, na forma
prevista no art. 67, § 1o, § 2o , Lei n' 14.133121. Para fins da comprovação, são consideradas
parcelas de maior relevância ou de valor sigrificativo:

Rua Alexandre l*raisr747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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8.4.2. Habilitação Técnico-Profssional
8.4.2.1. Apresentação de profissional de nivel superior ou outro competente, detentoÍ de
certidões de acervo técnico (CAT) ou anotações/registros de responsabilidade técnica
(ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome dos
profissionais vinculados aos referidos atestados, devidamente registador no conselho
profissional competente (CREA/CAU) da região onde os serviços foram executados, que
compÍove ter o profissional executado sewiços relativos à execução de obra ou sewiços de
características ao objeto licitado, envolvendo as parcelas de maior relevância do objeto da
licitação, na forma prevista no afi.67, § 1", § 2" da Lei no 14.133121. Entende-se como item
de maior relevânci4 o item descrito abaixo:

8.4.2.2. Decluação de compromisso de futura" contratação expedida pelo profissional e

empresário, caso não seja responúvel técnico da empresa. O (s) profissional (is) devera (ão)
ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da participante, ahavés de declaração e sua

substituição só será possível por profissional igualmente qualificado, mediante a expÍessa
aprovação da fi scalização;
8.4.2.2.1. A prova do vínculo do proÍissional previsto no item 5.4.2.1, como responsável
técnico da empres4 , da
seguinte forma:

a) O empregado comprova-se o vínculo empregatício atavés de cópia da "ficha ou liwo
de regisho de empregados" ou cópia da Carteira de trabalho e Previdência Social -
CTPS.
b) Quando o responsível técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal
aprovação deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: contrato social,
certidão de registro na entidade competente, devidamente atualizadA ou de certidão
simplificada na Junta Comercial expedida na sede do licitante;
c) Ou Contrato de prestação de serviços, acompanhado de comprovação através do
registro do responsável técnico da licitante junto a entidade profissional competente, que
identifique a relação das empresas em que o profissional figure como responsável
técnico.

8.4.2.3. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou
dos ATESTADOS expedidos pela entidade proÍissional competente, em destaque, os
seguintes dados: Data de início e término da Obra, local de execução, nome do contratante e

da CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de
registros no CREA/CAU, especificações técnicas da obra e os quantitativos executados.
8.4.2.4. Não s€rão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.
8.4.2.5. Com base no artigo 64, inciso I, da Lei n" 14.13312021, a Prefeitura se reserva o direito
de consultar o CMS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), paÍa comprovaÍ o ünculo
empregaício do(s) responsável (is) técnico(s) detentor (es) dos atestados com o licitante,
conforme o caso.
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8.4.2.6. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) paÍicipar da obra r4
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência
eqüvalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
8.4.2.7. Seá admitidq para fins de comprovagão de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante, tanto operacional quanto
profissional.
8.4.2.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial da empresa licitante.
8.4.2.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da conEatante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.4.2.10. No caso de duas ou mais participantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, como
comprovação de qualificação técnica, as mesmas deverão apresentar declaração do responsável técnico
optando por umas das participantes, caso contrário'ambas serão INABILITADAS.
8.4.2.11. No caso de comprovação da capacidade técnica da licitante e dos profissionais em
serviços realizados no exterior, devení ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica,
deüdamente regularizado no país de origem, registrado no Consulado Brasileiro
acompanhado por tradução j uramentada.
8.4.3. As exigências mínimas relativas a indicação do pessoal técnico, das instalações e do
aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada membro da eqúpe técnica que se responsabilizaní pelos trabalhos, serão

atendidas mediante a apresentação de declaração formal do licitante; (Art.67, inc. III, Lei no

14.r31t21)
8.4.4. As empresas poderão vistoriar os locais onde serão projetados os serviços, conforme preâmbulo
deste edital, sendo que a visita deverá ser previamente agendada com a Secretaria Municipal de
Infraestruhrq Obras e Serviços Públicos, através do e-mail: seinfra@mauriti.ce.gov.br, e ser realizada
das OEh às l4h, o qual ernitirá o Termo de Vistoria. Ou poderão apresentar Declaração de que o licitante
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigagões do objeto desta licitagão. (AÍt. 67, inc. VI, Lei n" 14.133121)

E.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMCGFINANCEIRÁ:
8.5.1. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na
junta comercial da sede da licitante, acompaúado dos termos de abertura e de encerramento
do Livro Dirírio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda,
no balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem
a boa situação financeira da empres4 com vistas aos compromissos que tení de assumir caso
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encenados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
8.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contríbeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de aberhra e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anôninas regidas pela
Lei a'. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
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licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito F
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, aind4 em jornal de grande
circulação editado na localidade em que estií a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiári4 deverá sujeitar-se
às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta
Comercial.
d) No caso de empresa constituída no exercício social ügente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial de abertura rêferentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou ouÍo profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
e) É admissível o balanço intermediiário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
OBS: Os documentos referidos no item 5.5.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da leí' consÍante no item 5.5.2, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, Íegisto na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

abertura e encerraÍnento do liwo diário).
8.5.4. As cópias deverão ser originrírias do Liwo Dirírio devidamente formalizado e registrado.
8.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED podeá
apresentá-lo na forma da lei.
8.5.6. Entende-se que a expressão "naforma da lel'constante no item 5.5.5. engloba (conforme
Acórdão I153/2016 - Plenirio - TCI), no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escritumção contabil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2" do
Decreto N" 9.5 5 5, de 6 de novembro de 2018);

OBSr: A autenticação de liwos contábeis das petsoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, podeú seÍ feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto no 6.022, de22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração
contríbil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. 1' do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).

8.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diií.rio constante do SPED.
8.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
142012013 e RFB n' 1594) que trataÍn do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.
Para maiores informações, verificar o site ww'w.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do útimo exercício social, a ser apÍesentado
no prazo que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina
a Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
8.5.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as
empÍesas deverão apresentar o cií,lculo dos índices financeiros, deüdamente registrados na
Junta Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua
elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeir4 será baseada na
obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>l), Solvência Geral (ISG),
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maior ou igual a um (>l) e Liqúdez Corrente (ILC), maior ou igual a um
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

(>l),

LG = Alivo Circulante + Realiável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativs Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC : Ativo Circulante
Passivo Circulante

8.5.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a; Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste periodo.
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e
direitos realiáveis a cuÍto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Conente:
-Maior que 1: Resultado que demonsta folga no disponível para uma possivel liquidação das obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigagões a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a cuÍto prazo, caso
fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os
permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da compaúia),
sendo certo qu€, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há
exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiÍos de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

faz necessiirio ante a comprovação da capacidade econômico-finaÍlceira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acim4 atendem aos padrões de
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdõo 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO
SHERMAN.
8.5.10. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto
as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art.4" daLeino 5.764/1971. No caso de pessoa fisica ou
de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante.
8.5.10.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovaÍ o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n' I1.101/2005. No
caso do licitante em recuperação extajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de
recup€ração.
8.5.11. Os documentos deverão ser apÍesentados ou pela matriz ou pela filial que estiver
participando do certame, com exceção dos documentos que são viflidos tanto para matriz como
para as filiais como é o caso dos atestados de capacidade técnica. O contrato será celebrado com
a sede que apresentou a documentação.
8.5.12. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via
intemet, terá sua autenticidade verificada pelo Agente de Contratação.
8.5.13. Os documentos têm que se encontÍar dentro do prazo de validade. Na hipótese de o
documento não constar expressamente a validade, este deverá ser acompanhado de declaração
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ou regulamentação do órgão emissor que dispoúa sobre sua validade. Na ausência de
declaração ou regulamentação, o documento será considerado viiLlido pelo prazo de 90 (noventa)
dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se hataÍ de documentos referentes à
habilitação fiscal e econômico-financeira.

9 - ESTTMATM DO PREÇO
9.1. Conforme planilha biísica orçamentríria o valor global estimado da contratação é de R$
1.572.823,85 (um milhâo, quinhentos e setentâ e dois mil, oitocentos e ünúe e três reais e
oitenta e cinco centavos)

r0 - ADEQUAÇÃO OnçemnXTriRrA
10. I . As despesas decorrentes da presente contratação corÍerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação:

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros" subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentíria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento .
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AI\TEXO-III
DECLARAÇÓf,S

Ao Sr. Agente de Contratação/Comissão de Contratação do Município de Araripe.

CONCORRÉNCIA ELETRÔNICA N" 03.05/2024-INF

Pelo presente instrumento, a empÍesa ...................., CNPJ no com sede

através de seu representante legal infia-assinado, que:

na.

l) Declaramos, para os fms do disposto no inciso VI do aÍ. 68 da tri n" 14.13312021, que não emprega
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não empÍega menor de 16

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do
inciso XXXII, do aÍt. 7'da Constituição Federal.
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou confatar
com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no presente processo, ciente da obrigatoriedade de dec"larar ocorrências posteriores.

3) Declaramos paÍa todos os fins de direito, que coúecemos as especificações do objeto e os termos
constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no

mesmo e aind4 que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de

fornecimento ali contidas! inclusive com relação a documentação, que esú sendo apresentada para fins
de habilitação.
4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709D01E - Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e em
decorrência de obrigações legais e cumprimento do editâyinstrumento contratual, notadamente em
cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.5271201l), da Legislação de Licitações e

determinações legais emanadas dos Órgãos de Conúole, terá acesso aos dados pessoais dos
representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CpF, RG, telefone, endereço
fisico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, e

poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos órgãos de
contole interno e extemo.

(Local e data).

AssinatuÍa do Responsável pela Empresa

§ome LegíveVCargo)

Rua Alexandre Arraisr747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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AI\TEXOIII.I
DECLARAÇÃO DE QTJE CT]MPRE A§ EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS

Nome completo:

RG no:_
DECLARO,CPFn'

sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

(Local e data)

§ome/assinatura do representalte legal)

Rua Alexandre Ãrraisr 747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@raripe.ce.gov.br
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ANEXO IV
MoDELos DE DecumÇÃo,'PRoPosrA"

À Comissão de Contratação/Agente de Contratação,

O licitante (frma,/denominação, endereço da sede/filial, CNPJ), por

intermédio do repÍesentante legal que êsta subscreve, após ter analisado minuciosamente todo o

conteúdo do Edital de CONCORRfNCIA N' 03.05/2024-INT' e seus anexos e ter tomado

conhecimento do local e de todas as condições e obrigações para a execução do objeto, PROPÕE

êxecutar o objeto licitado sob sua integal responsabilidade pelo valor total de RS

(valor poÍ extenso), já computado o BDI, conforme detalhamento abaixo:

AITI]K,{ÇÃO DE PLANIL}IA DE CUSTOS IJNITÁRIOS EM PROPOSTA

Esta proposa é válida por 60 (sessenta) dias.

(Local e data).

(Nome/assinatura do Íepresentante legal)

Rua Alexandre Arrais, 7 47, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
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ANEXOV
MIIIUTA DE coNTRATo DE PRESTAÇÃo DE SERVIÇOS

EDTTAL DE coxconnÊxcrA N." 03.0s/2024-INr'

conrna,ró xô :rcxJ2oz3

coxconnÊxcu. nlrrnôxtcn No

O nfumCÍpfO DE ARARIPE-____r com sede a Av. . CNPJ n." doravante
denominado simplesmente como MIINICÍPIO, neste ato devidamente representado pelo

Sr e de outro lado, a empresa inscrita no CNPJ n com sede à

............, telefone .............. e e-mail neste ato devidamente representada pelo seúo(a)
doravante denominada simplesmente

CIA CONCORRÊNCIA ELETRoIYICÀ N"

-, 

PROCESSO N'-, pelo tipo: MENOR PREÇO - REGIME DE EXECUÇÃO:
EMPREITADA POR _, tem entre si justa e contratada, pela Lei n' 14.133 de 0110412021,

Decreto Municipal n' 19123 de 0l de setembro de 2023 e demais normas regulamentares aplicáveis à

espécie e suas alterações, pela legislação complementaÍ e em conformidade com os termos e condições
do edital acima referido e de conformidade com as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSI,]LA PRIMEIRA: DO OBJETO, DA GARANTIA CONTRATUAL, DAS
EXIGÊNCIAS TÉCMCN,S, OA VTGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRÂZO DE GARÂNTIA

........., portado(a) do RG no.......... e CPF n'
CONTRATADA, tendo em vista o resultado

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALZADA PARA A OBRA DE
PAVIMENTAÇÃO ETTA »TVPNSAS RUAS NO MI.]NIChIO DE ARARIPE/CE (DISTRITO
DE BREJINHO, DISTRITO PAJEU, SEDE). .

1.1. Da Garantia Contratual:
1.1.1. Precedendo a assinatura do ContÍato, a CONTRATADA ofertou garantia contratual no valor
correspondente a 5o/o (cnco por c€nto) do valor do Contrato, conforme disposto no art. 96 da Lei n"
14.133D021, desde que cumpridas às obrigações contratuais.
1.1.2. A garantia ofertada pela CONTRATADA será devolvida no prazo de até 30 (trinta) dias

corridos, contados da conclusão da prestação dos serviços.

1.2. Das Exigências Técnicas:
I .2.1 . A CONTRÂTADA deverá executar a obra em conformidade com as especificações contidas no
Anexo I do Edital, responsabilizando-se integralmente pela qualidade do mesmo, abrangendo todos os

seus detalhes construtivos constantes do projeto.
1.2.2. O Município de Araripe recusará a obra se não estiver de acordo com as especificações contidas
no Anexo I do Edital, respondendo a CONTRATADA, integalmente, pelo custo de eventuais
adequações e, se necessário, o refazimento dos serviços.
1.2.3. A CONTRATADA se Íesponsabiliza" também, por todos os custos, diretos e indiretos, apurados
na hipótese da incidência do previsto no item 1.3.2 deste Conhato.
1.2.4. A CONTRATADA é responúvel pela qualidade final do objeto contratado.
1.2.5. A CONTRATADA deverá estar qualificada no pleno gozo de suas atribuições profissionais,
devendo a obra ser acompanhada de suas resp€ctivas ARTs - Anotagão de Responsabilidade Técnic4
junto à entidade profissional competente, dos Responúveis Técnicos.

1.3. Da Vigência do Contrato/Execução do Objeto:
1.3.1. O prazo de vigência da contratação é de
na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

contados do(a)

Rua Alexandre Ãnais,741, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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2.2. O pram de vigência seú automaticamente iroirogado, independentemente de termo ad RrçÉrç
quando o objeto não for concluido no periodo frmado acimq ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instÍumento.

1,4. Do Prazo de Garantia:
L4.1 . A CONTRATADA obriga-se a dar pela obra prazo de garantia mínimo de 05 (CINCO) AltlOS'
contados a partiÍ da data do recebimento definitivo da obra pelo Município de Araripe.

2. CLÁUSULA SEGT]]TIDA: DOS PREÇoS, DA§ MEDIÇÔES, DA FORMA DE PAGAMENTO
E ATUALTZAÇÃO UOXnrÁnH
2.1. PaAaú" Município de Araripe, à CONTRATADA, pela execução do objeto relacionado na
Cláusula Primeira, o Valor Total de RS
2.2. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os cu§os diretos e indiretos, despesas

indiretas (BDI), transpoÍtes, carga e descargq seguro, impostos, taxas, multas, emolumentos legais,

custos de mobilização de equipamentos e pessoÍrs, além de transpoÍte, estada e alimentação da equipe
de fabalho, insumos e demais encargos, inclusive previdenciifios e trabalhistas, seguro de qualquer

espécie, licenças, documentos e despesas, tibutos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência,
encaÍgos e incidências diretos e indiretos, que possam vir a gravá-los e lucro, sendo de inteira
responsabilidade da empresa proponente a quitação destes, que em momento algum e sob neúuma
alegação, inclusive falta de previsão oficial, poderão ser transferidos ao Municipio De Araripe, a

responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outras quaisquer decorrentes.
2.3. Mensalmente, a Fiscalizagão rcalizarâ a conferência da execução dos serviços e a medição dos

quantitativos efetivamente executados no peíodo:
2.4. Para tanto, a CONTRATADA deverá apÍesentaÍ o seu relatório de medição dos serviços
executados no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao Departamento
de Obras do Município de Araripe e protocolado e conterá os seguintes documentos:

a) MEMORLA DE CALCULO da medição dos serviços que es!í sendo realizado o pagamento;

b) RELATORIO FOTOGRÁFICO colorido referente aos serviços que est?io sendo medidos -
acompanhado de comentário/legenda, constando a data e as coordenadas geogúficas da(s)
obra(s);

c) DIARIO DA OBRA devidamente assinado pelo engeúeiro da empresa e ATESTADO pelo

engeúeiro da Prefeitura Municipal de Araripe;
d) Cópia legível da FOLHA DE PAGAMENTOS dos empregados da obr4 devidamente

assinada;
E) CóPiA dO PROGRAMA DE CONDIÇÕES DE TIEIO AMBIENTE E TRABALHO - PCMAT,

a ser fomecido pela empresa responsável pela obrq (OBSERVAÇÃO: Exigência somente
para o 1o (primeiro) pagamento ou quando não enviado nos pagamentos anteúores);

0 Cópia do CONTROLE I\íEDICO DE SAUDE OPERACIONAL - PCMSO, a ser fornecido
pela empresa responsável pela obra. (OBSERVAÇÃO: Exigência somente para o 1o (primeiro)
pagamento ou quaÍldo não enviado nos pagamentos anteriores).

2.5. A 1" medição devêrá ser apresentada após, no mínimo, 30 (tinta) dias do início da obra e abrangerá
a medição fisica dos serviços executados no período anterior.
2.6. Os serviços previstos no orçamento contratado serão medidos, desde que totalmente executados
de acordo com o projeto;
2.7. O MunicÍpio de Araripe analisará a medição e a aprovanl parcial ou totalmente, em até 05 (cinco)
dias úteis após o protocolamento da mesma, autorizando a COI{TRATADA a emitir Nota
Fiscal,/Fatura dos serviços aprovados;
2.8. Após a anrílise do Município de Araripe, constatadas eventuais divergências, a CONTRATADA
deverá providenciar as devidas correções em até 05 (cinco) dias úteis;
2.9. Após o fechamento e aprovaçAo da medição, o Município de Araripe autorizará a

CONTRATADA a emitir a Nota Fiscal/Fatur4 que deverá ser encaminhada para pagamento
juntamênte com a medição e o relatório fotográfico dos serviços executados no período, endereçando-

Rua Alexandre Arrais, 747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce. gov.br
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a à Departamento de Obras, sendo que posterioÍmente o Departamento de Obras iÉ remetela à
Financeira do Município de Araripe.
2.10. O Município de Araripe efetuará o pagamento da Nota FiscaVFatura após o protocolamento da
mesma, e se em conformidade, no prazn de atr, 30 (trinta) dias.
2.11. Caso o objeto esteja em desacordo com o especificado ou apresente vício construtivo, o Termo
de Recebimento Provisório somente será emitido após a devida correção.
2.12. Para pagamento da Nota Fiscal/Fatura de cada uma das parcelas, é indispensável que a
CONTRATADA apresent€ comprovante de regularidade junto ao INSS e FGTS, por meio das guias
GPS - Guia da Previdência Social e GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e Informações à Previdência Social, relativo aos empregados que ex@utaÍaÍn o serviço, bem
como do recolhimento do ISSQN - Imposto SobÍe Servigos de Qualquêr Natureza, quando couber:
2.13. Em se tatando de INSS, a CONTRATADA deverá preencher as guias de recolhimento de
conformidade com as Ordens de Serviço do Ministério da Previdência e Assistência Social, constando
o nome do Município de Araripe, o número do Contrato ao qual se vinculam e o(s) número(s) da(s)
fatura(s) conespondente(s);
2.14. As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao período de
execução e à mão-de-obra alocada para esse fim. 

"2.15. Por ocasião da apresentação ao Município de Araripe da nota fiscaUfatur4 a CONTRATADA
óeverá, faznr prova do recolhimento do ISS correspondente ao serviço executado e deverá estar
referenciado à emissão da nota fiscaVfaora.
2. 16. Na eventualidade da apresentação da nota fiscaUfatura, caso não haja decorrido o prazo legal para
recolhimento do INSS, do FGTS e/ou do ISS, poderão ser apresentadas cópias das guias de
recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apÍesentar a
documentação devidamente quitad4 quando do vencimento do pÍazo legal para o recolhimento.
2.17. Junto com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentar, referente a todos os empregados que
executaram o serviço no período abrangido pelo relatório apresentado, sob pena do Município de
Araripe efetuar a retenção do valor devido nos termos da legislação vigente, sobre o valor faturado:
2.2E. Relação nominal de todos os empregados, bem como o comprovante de recolhimento das
contribuições sociais incidentes sobre a fatura;
2.19. Comprovantes de pagamentos dos salários recebidos e recolhimentos do FGTS e INSS, última
competência, referentes aos seus empregados.
2.20. Havendo retenção, a CONTRÀTADA deverá providenciar no pÍazo de 15 (quinze) dias o
recolhimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias que comprovem
tal pagamento ao Município De Araripe, para fins de devolução da quantia retida.
2.21. Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes referidos nos itens 2.5 e 2.E no prazo
fixado, o Município de Araripe poderá a qualquer instante e a seu critério exclusivo:
2.22. Aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da medição cujos comprovartes não forem
apresenüados;
2.23. Rescindir o Contrato por culpa exclusiva da CONTRÂTADA.
2.24. Se duÍante a execugão do Contrato expirar-se o prazo de validade das CeÍidões apresentadas na
fase de habilitação, comprovando regularidade Íiscal e trabalhist4 a CONTRATADÀ devení
providenciar a imediata atualizção das mesmas, sob pena de rescisão contratual.
2.25. Não haverá an:r,lizaiao nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da
CONTRATADÀ. Havendo ataso no pagamento da parcela, desde que motivada por responsabilidade
por paÍte do Município de Araripe, o valor da parcela podeú ser atualizado - pro rata die - de acordo
com o IPCA (Indice de Preço ao Consumidor Amplo) do IBGE.
2.26. O Município de Araripe poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer (quaisquer) parcela(s), no
caso de inadimplência da CONTRÂTADA para com o Municipio De Araripe na execução deste
Contrato:
2.27. A suspensão do(s) pagamento(s) permanecerá até a devida regularização por parte da
CONTRATADA.
2.28. No caso da CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração,
relatório ou documento equivalente de seu administador judicial ou, se o administrador judicial for

Rua Alexandre Arraisr747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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pessoajurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que eúí cumprindo o p
de recuperação judicial.
2.29. No caso da CONTRÂTADA em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais
comprovantes, deverá apresenüar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do
plano de recuperação extrajudicial.
2.30. A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas 2.14 e 2.15 assegura ao
Município De Araripe o direito de rescindir o contato.

3. CI/IUSI]LA TERCEIRA: DO PRAZO DE EXECUÇÀO, DO RECEBIMENTO
PROVISóRIO E DEFINITTVO
3 . 1 . O prazo de execução da obra deverá ser de _
de Serviço efetuada pelo Município de Araripe.

meses, após a expedição da Ordem

3.2. O objeto estará sujeito à confeÉncia e fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta
da CONTRATADA e o presente Contrato podendo, o Município de Araripe, em seu exclusivo
entendimento, detêÍminar a rcalizaçáo de análises aptas a comprovar qualidade, resistência e

obediência às normas técnicas oficiais, corÍendo o custo destes por conta da CONTRATADA:
3.3. Havendo a necessidade de adequação(ões) será concedido prazn de até 15 (quinze) dias após

comunicação escrita de sua conclusão, pela CONTRATADÀ, mediante Termo circunstanciado
assinado pelo(s) Responúvel(is) Técnico(s) da CONTRÂTADA e visado pela fiscalização para as

correções da obrq sendo que o descumprimento do(s) pÍazo(s) estabelecido(s) implicaní na aplicação
da multa especificada na Cláusula Sétima deste Contrato, salvo por motivos devidamente justificados

e aceitos pelo Município de Araripe.
3.4. Caso os serviços constantes do objeto não sejam aprovados na fiscalização, fica suspenso o curso
do prazo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade tão logo seja(m) sanado(s) a(s)

irregularidade(s).
3.5. Ao término da obr4 a CONTRATADA devená comunicar ao Município de Araripe, por escrito e
protocoladamente a conclusilo da mesm4 juntamente com a entrega do Relatório Final.
3.6. Em até 15 (quinze) dias contados da comunicação, o Município de Araripe emitirá laudo de

realização da fiscalização concluída, no qual fará constar as exigências necessárias às eventuais
adequações, correções e demais atos para a perfeita conclusão da obra.
3.7. Atestando a qualidade e conformidade da execução da obra, o Município de Araripe receberí
provisoriamente.
3.E. A obra somente será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias corridos contados do
seu recebimento provisório, prazo no qual a CONTRATADA fica inteira e integÍalmente Íesponsável
por qualquer reparo, correçiio, adequaçÍio ou outros que se mostrarêm necessários, às suas expensas,
mediante simples notificação do Município de Araripe, na qual assinalará prazo para realização dos
serviços apontados.
3.9. O recebimento defmitivo se dará por meio de Termo de Recebimento formal ou pelo simples
decurso do prazo previsto neste Contrato, com exceção dos eventos abaixo:
3.10. Suspende o curso do prazo para o recebimento definitivo, a notificação do Município de Araripe,
no sentido de que a CONTRÂTADA deva realizar o serviço de adequação, corÍeção ou outro
eventualmente apontado e verificado. O prazo recomeça a correr tão logo o Município de Araripe ateste
a realização do serviço conforme apontado e exigido;
3.1 1 . Caso seja retido na fiscalizagão, fica suspenso o curso do prazo de pagamento, voltando a coner
na sua integralidade somente qualdo sanada a irregularidade constatada. O prazo recomeça a correr
tão logo o Município de Araripe ateste a realização conforme do objeto confratado.

4. CLÁUSI]LA QUARTA: DOS MATERIÂIS, EQTIIPAMENTOS, CAITTEIRO DE OBRA§ E
INSTALÀÇÓES
4.1. A CONTRATADA deverá utilizar na obra apenas materiais e equipamentos em conformidade
com os padrões e nonnas técnicas e de segurança aplicadas à especie, responsabi

Rua Alexandre Arrais, 7 41, Cenfro,"Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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integralmente pela segurança, manutenção, qualidade e quantidade dos mesmos, de acordo
Anexo I do Edital.
4.2. O Município de Araripe se reserva o direito de recusar materiais e equipamentos que não estejam
dentro das noÍÍnas e dos padrões técnicos e de segurança exigidos e aplicados aos mesmos,
respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tantas vezes quantas

necessárias forem e apontar a fiscalização do Município de Araripe.
4.3. O canteiro de obras deverá ser instalado com área suficiente para desenvolver todas as atividades
necessárias:
4.3.I . O canteiro de obras deve ser mantido organizado.
4.4. A CONTRÂTADA é obrigada a manter, por conta própria, as instalações da obra em perfeitas

condições de conservação, limpez4 pintura e seguraÍlça, pelos prazos fixados no edital de licitação
e/ou no Contato.
4.5. A CONTRATADA deverá providenciar a execução de um painel, com uma placa da obra,
conforme modelo apresentado pelo Município de Araripe.
4.6. As placas deverão estaÍ instaladas em até 05 (cinco) dias após ser dada a Ordem de Serviço da

Íespectiva obra;
4.7. No canteiro de obras, só poderão ser colocadas outras placas eventuais subcontratados e de firmas
fomecedoras, após previo consentimento do Departamento.
4.8. Conerá por conta da CONTRATADA toda e qualquer oPeração para mobilização e
desmobilização do canteiro de obras e, ao final, deverão ser Íecompostas todas as características

originais, às suas expensas, devendo comunicar expressamente o DePartamento de ObÍas, antes de

qualquer modifi cação necessária.

5. CLÁUSI,LA QUINTA - CONT.ORMIDADE COM O MARCO LEGAL AITICORRT]PÇÃO
5.1 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a daÍ a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se

comprometer a aceitar de quem quer que sej4 por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer espécie

relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste confato, o que deve ser observado, aindq
pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados;
5.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fiauôes, comrpção e quaisquer outros atos lesivos à

AdministÍação Pública, nacional ou esüangeiÍq nos teÍmos da Lei Federal n" 12.84612013, abstendo-

se de práticas como as seguintes:
5.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a
terceiÍa pessoa a ele relacionada;
5.4. Comprovadamente, financiar, custeaÍ, patrocinaÍ ou de qualquer modo subvencionar a prática dos

atos ilicitos previstos em Lei;
5.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultar ou dissimular
seus reais interesses ou a identidade dos beneÍiciiírios dos atos praticados;
5.6. No tocante a licitações e contratos:
5.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitiyo de procedimento licitatório público;
5.8. Impedir, peÍturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
Afastar ou procurar afastaÍ licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
5.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
5.10. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;
5.1l. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações

de contatos celebrados com a administração pública, sem autorizaÉo em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos conhatuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos celebrados com a Administraçiio Pública;
5.12. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou
intervir em sua atução, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do
Sistema Financeiro Nacional;
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6. CLÁUSI]LA SEXTA - RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
6.1 . Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a fauna e a
existentes no local de execução dos serviços, e mántehdo o local de trabalho adequado às exigências
de limpez4 higiene e segunmça;
6.2. Responsabilizar-se pela desmobilizaçÍto das estrutuÍas de apoio que houver instalado para executar
os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas que, por sua culpa, teúa
gerado impacto ao meio ambiente;
6.3. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da constÍução civil originrírios da
execução do objeto do conEato, nos termos da Resolução CONAMA n" 3 0712002, obedecendo, no que
couber, aos seguintes procedimentos:
63.1. Residuos Classe A (reutiliáveis ou rêcicláveis como agÍegados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agÍegados, ou encaminhados a ateÍros de resíduos classe A de preservação de
material para usos futuÍos;
6.3.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encamiúados a áÍeas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura;
6.3.3. Resíduos Classe C (pam os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçercs
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
6.3.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
6.4. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Contole de Transporte de
Resíduos (CTR), em confonnidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
atendendo assim ao Programa Municipal de GeÍenciamento de
6.5 Resíduos da Consúução Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso;
6.6. Assumir, sem ônus paÍa o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão
ambiental federal, estadual ou municipal.

7. cLÁusrJLA sÉtnua: DA FIscALtzAÇÃo E DA RESPoNSABTLTDADE cI-[
7..1. Após a assinatura do Contrato e precedendo a expedição da competente Ordem de Serviço para
início da obr4 a CONTRATADA será convocada para uma reunião com o Departamento de Obras do
Município de Araripe para discussão e esclarecimentos que se Íizerem necessários, quanto ao projeto
e a fiscalização, sendo que a CONTRÂTADA deverá apresentar o Diário de Obra, onde seÍá feito o
registro do andamento dos serviços, oconências e outras informações.
7.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de Araripe, em um prazo miáximo de 03 (rês)
dias úteis, após a emissão da Ordem de Serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs
dos responsáveis tecnicos pela obra.
7.3. A fiscalizdção da execução da obra será realizada pelo Departamento de Obras do Município de
Araripe e/ou por profissional da ráreq designado pelo Município de Araripe, que manterá o
acompanhaÍnento de forma permarente ou espoúdico, dependendo da etapa construtiv4 sendo que
êsta fiscalização não exime a CONTRATADÀ de qualquer responsabilidade pela obra.
7.4. O profissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovação técnica operacional,
deverá comparecer diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATADA manter um Mestre de Obras
(encarregado) permanente, duÍante a execução da mesma, ficando ambos incumbidos da prestação de
todos os esclarecimentos e informações solicitadaa pelo Município de Araripe sobre o andamento da
obÍa, admitindo-se a(s) substituição(ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por outro(s) de experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Município de Amripe.
7.5. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da fiscalização,
preferencialmente no local dos serviços o "Diiírio de Obra".
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7.6. A CONTRÂTADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a
Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da
inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilícito.
7.8. O Município de Araripe se reserva o direito de proibfu, Íejeitar, vedaÍ e outas providências mais
adotar, para a perfeita execuÉo do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus
decorrentes da atividade fiscalizadora do Município de Araripe.
7.9. A CONTRATADA recoúece poÍ este instrumento que é a única e exclusiva responsável por
todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao Município de Araripe, coisa, propriedade ou
pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência da execução dos serviços, ou danos advindos de
qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Cotrtrato, coÍÍendo às suas

expensas, sem qualquer ônus para o Município de Araripe, ressafcimento ou indenizações que tais
danos ou prejuízos possam causar.
7.10. A fiscalização do Município de Araripe poderá paralisar as obras e/ou serviços a qualquer
momento, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do Município de Araripe, da

CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os parâmetros estabelecidos
na legislagão vigente:
7.11. Em caso de embargo, interdigão ou paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização do
Município de Araripe determinará as medidas a serem tomadas pela CONTRATADA, visaÍldo marter
o local das obras devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos a terceiros e ao meio
ambiente.
7.12. A fiscaliztção dos serviços pelo Município'de"Araripe não exoneÍa nem diminui a completa
responsabilidade da COI{TRATADA por qualquer inobservâacia ou omissão às Cláusulas
Contratuai s.

7.13. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal no

6514177, relativanrente à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentadapelaPortxia n' 3214178,
em especial as Normas Regulamentadoras NR-5 - CIPA; NR-6 - EPI; NR-7 - Programa de Controle
Médico de Saúde Ocupacional; NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; NR-10 -
Instalações e Serviços em Eletricidade e NR- 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústia
da Construção, em todos os seus itens, subitens e anexos, sendo os custos decorrentes incluídos no
preço proposto.
7.14. A CONTRATADA será responsável por fomecer, incentivar e obrigar a todos os seus

funcioniírios o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a
legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação e

documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovagão), de modo a garantir total
segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor.
7.15. A CONTRATADÀ respondeÉ e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela
segurança de suas atividades e de seus funcionários quando da realização dos serviços, fazendo com
que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações de segurançq bem
como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas corretivas necessárias.
7.16. Todas as ações judiciais, decorÍentes da execução do contrato que dhetamente ou indiretâmente
responsabilizem o Município de Araripe em sêus pÍocessos, terão os valores destas ações judiciais
glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos poí meio de carta de fiança bancáriq em nome da
contratada e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando judicialmente o Município de
Araripe for excluído da lide pela Justiça destâ responsabilidade.
7 .17 . Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial
pÍoposta contra o Município de Araripe, em raáo de atividades decorrentes do contrato, a

CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos os chamados dos
órgãos públicos e do Poder Judicirírio recebidos pelo Município de Araripe, com poderes pararealiztr
acordos em nome da CONTRATADÀ em JuÍzo ou fora dele.
7.1E. A CONTRÂTÂDA em situação de recuperação judiciaVextrajudicial deverá comprovar o
cumprimento das obrigagões do plano de recuperação judiciaVextrajudicial sempre que solicitado pelo
Município de Araripe e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administradorjudicial,
comunicar imediatamente, por escrito, o Município de Araripe
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8. cLÁusLlLA oTTAVA: DA EXTINÇÃo CoNTRÂTUAL
E.l. A extinção contratual, em favor do Município de Araripe, terá lugar de pleno direi
independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das
hipóteses previstas no artigo 137 da ki Federaln' 14.13312021e ulteriores alteragões.
E.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, teú lugar de pleno direito, após regular
notificação ao Município de Araripe, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência e desde que
persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência de qualquer uma das seguintes hipóteses:
E.3 Supressão, por parte do Município de Araripe, de obras, serviços ou compras que acarrete

modiÍicação do valor inicial do contrato além do limite p€rmitido no art. 125 da l,ei n" 14.13312021;
t.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Município de Araripe, por prazo superior
a 3 (tês) meses, salvo calamidade pública, gave p€Íturbação da ordem intema ou de guerra, bem como
quando decorrerem de ato ou fato que o contratâdo tenha praticado, do qual teúa participado ou para

o qual teúa contibuído;
E.5. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e coíltratuaLnente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas, salvo calamidade pública, grave perhrbação da ordem intema ou de

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado teúa praticado, do qual teúa
participado ou para o qual teúa contribuído.
E.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissito da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas

de pagamentos devidos pelo Municipio de Araripe por despesas de obras, serviços ou fomecimentos,
salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou de guerr4 bem como quando

decorrerem de ato ou fato que o contratâdo teúa praticado, do qual teúa participado ou para o qual

tenha contribuido;
E.7. Não liberação pelo Município de Araripe, nos pÍazos contratuais, de rírea, local ou objeto, para

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto,
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato ao Municipio de

Araripe relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
8.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo Município de

Araripe quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.
8.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também:
E.9.1. Por ato unilateral e escrito do Municipio de Araripe, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria condutq,
8.9.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse do Município de Araripe;
8.9.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial.
8.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de Araripe, o contratado será

ressarcido pelos prejuízos regularmente compÍovados que houver sofrido e teú direito a:

8.10.1. Devolução da garantiq
8.10.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extingão;
8.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.
8. I 1. A extinção determinada por ato unilateral do Município de Araripe poderá acarretar, sem prej uízo
das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:
8.1 l l Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato Próprio
do Município de Araripe;
8.11.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
E.12. Execução da garantia conbatual para:
8.12.1. Ressarcimento do Município de Araripe por prejuíms decorrentes da não execução;

E.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciá'ias, quando cabivel;
E.I2.3. Pagamento das multas devidas ao Município de Araripe;
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8.12.4. Exigência da assungão da êxecução e da conclusão do objeto do contrato pela
quando cabível;
E.13. A retenção dos cÉditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao Município
de Araripe e .lrs multas aplicadas.

9. CLÁUSTJLA NONA: DAS PENALIDADES
9.1. As sanções dispostas no Contrato poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à

CONTRÂTADA, conforme o caso, sem prejuim da reparação dos danos causados ao Município e das

sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n' 14.13312021 e ulterioÍes alterações.
9.2. Sem prejuízo da faculdade previstas nos aÍt. 137 e 156 da Lei Federal no 14.13312021 e ulteriores
alterações, a não observância do cronogama contratual sujeitani cumulativamente a CONTRATADA
às seguintes multas:
9.2.1.5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de qualquer de suas

cláusulas.
9.2.2.0,1% (um décimo por cento) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na entrega
da obra ou no término das etapas previstas no Projeto BiísicoÀtÍemorial Descritivo.
9.3. O contrato a ser assinado com a licitante vencedora podení ser rescindido de pleno direito pela
Prefeitura Municipal de Araripe indêpendente de interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial,
nos seguintes casos:
I falência;
II concordata;
III insolvência;
IV dissolução judicial ou extrajudicial;
V inobservância de dispositivos legais;
VI inadimplemento de obrigação contratual.
9.4. A licitante vencedora que, devidamente convocada, deixar de compaÍecer paÍa a assinatura do
contrato ficará sujeita às penalidades previstas na Lei 14.133 e suas alterações.
9.5. As sanções previstâs s€rão aplicadas ao responsável pelas inftações administrativas previstas nos

incisos II, m, ry, V, VI e VII do caput do art. 155 da lei 14.13312021, quando não se justificar a

imposigão de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 9.6.

Administração Pública direta e indireta do ente federativo quê tiver aplicado a sanção, pelo pÍazo
máximo de 3 (três) anos
9.6. A aplicação das Sanções somente ocorrerá após *segurado o confaditório e a prévia defes4 nos

termos da legislação vigente.
9.7. Até a decisão final quanto a eventual defesa apresentada, será retido o numerário apurado referente
à sanção, sendo que o montante da multa podenáq a critério do Município, ser compensado com valores
de pagamento devido ao fornecedor.

r0. cLiusLJLÀ DÉcrMA: DAS DrsposlÇors rnvAls
10. 1 . As despesas decorrentes deste Contrato serão suportadas pela Dotação Orçamentiária:

10.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
consignadas nos respectivos Orçamentos, ficando o Município de Araripe obrigado a apresentar, no
início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota
de Empeúo complementar, respeitada a mesma classificação orçamenúria.
10.3. Fazem parte integrante deste Contrato, como se transcrito estivessem literalmente, a
CONCORRENCIA ELETROMCA no _ - Município de Araripe e Proposta da
CONTRATADA, com todos os seus anexos.
10.4. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas êxpressamente previstas neste Contrato,
sobre as previsões inseridas no Edital do Município de Araripe ou na Proposta da CONTRÂTADÀ
tendo-se este como resultado da negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas.

10.5. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas
pertinentes às Licitaçcr€s e Contratos, Lei Federal no 14.13312021e ulteriores alterações.
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10.6. A CONTRÂTADA obriga-se a manter, durante Contrato, em
e qualificaçãocompatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condi

exigidas na licitação.
10.7. Elegem as partes, com Íenúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da Comarca
de Araripe como o competente para dirirnt as questões suscitadas da interpretação deste Contrato, do
Edital ou da Proposta da CONTRÂT{)A.
10.8. E vedada a transferência do Contrato à têrceiros, no todo ou em parte, devendo a
CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a
sua transformação, fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja
prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitagão.
10.9. O Município de Araripe designa como ÓnCÃO CBSTO& o DepaÍtamento de Obras, que terá
a incumbência de efetivar todos os atos de gestão atinentes ao objeto, bem como quaisquer outras
adequagões para o seu fiel cumprimento:
10.10. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contatuais, os acréscimos
e/ou supressões do objeto, nos termos do Art. 125 da Lei Federal no 14.13312021e ulteriores alterações.
E por estarem as partes plenamente de acoÍdo com todas as cláusulas e condições, firmam o presente
instrumento para que surta osjurídicos e legais efeitos.

Araripe - CE, XX de XXXXXX de 2024.

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMIJNHAS:

01. 02
Nome:
CPF/MF:

Nome:
CPFA,ÍF
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